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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO VALE DO MINHO

Aviso n.º 3920/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em reunião do conselho de administração da Vale do Minho —
Associação de Municípios, de 22 de Março de 2001, foi delibera-
do, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, celebrar contrato
de trabalho a termo certo, ao abrigo do artigo 18.º do citado di-
ploma, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, entre esta Associação de Municípios e Delfina Esteves Cal-
das Dias Correia de Mendonça, com a categoria de técnico supe-
rior principal, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001, auferin-
do o vencimento de 339 100$. [Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, ao abrigo da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

4 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António Rui Esteves Solheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Anúncio n.º 30/2001 (2.ª série) — AP.  — Publicação de em-
preitadas de obras públicas adjudicadas durante o ano 2000 (nos
termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

Empreitada: construção da pré-escola de Pedaçães — freguesia de
Lamas do Vouga.

Forma de atribuição: concurso público.
Adjudicatário: Construções Marvoense, L.da

Valor da adjudicação: 37 194 430$, mais  IVA.
Empreitada: ampliação da escola de À-dos-Ferreiros — freguesia

do Préstimo.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construções Marvoense, L.da

Valor da adjudicação: 17 338 010$, mais IVA.
Empreitada: arranjo urbanístico do recreio do edifício escolar de

Aguada de Baixo — freguesia de Aguada de Baixo.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construções Marvoense, L.da

Valor da adjudicação: 12 360 509$, mais IVA.
Empreitada: ampliação e beneficiação do estádio municipal de

Águeda — freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso público.
Adjudicatário: Empreiteiros Casais, S. A./Rosas Construtores, L.da

(em consórcio).
Valor da adjudicação: 765 733 246$, mais IVA.
Empreitada: construção do centro de canoagem municipal — fre-

guesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso público.
Adjudicatário: Construções Marvoense, L.da

Valor da adjudicação: 65 596 885$, mais IVA.
Empreitada: remodelação dos armazéns municipais gerais — fre-

guesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construções Marvoense, L.da

Valor da adjudicação: 12 659 020$, mais IVA.
Empreitada: limpeza, tratamento e pintura exterior do edifício do

Palácio da Justiça de Águeda — freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construções Marvoense, L.da

Valor da adjudicação: 4 958 200$, mais IVA.
Empreitada: iluminação da zona envolvente do hospital de Águeda —

freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: JAG — Joaquim Amorim Gomes & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 6 462 393$, mais IVA.
Empreitada: iluminação de pontes, fachadas de edifícios públicos

e outros locais de interesse turístico — iluminação da ponte de
Sernada — freguesia de Águeda.

Forma de atribuição: concurso por ajuste directo.
Adjudicatário: Irmãos Heleno, L.da

Valor da adjudicação: 4 801 384$, mais IVA.
Empreitada: iluminação dos nós da variante de Águeda (IC2) —

nó Águeda centro, 2.ª fase.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 21 051 717$, mais IVA.

Empreitada: iluminação dos nós da variante de Águeda (IC2) —
nó norte, 1.ª fase.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 20 136 308$, mais IVA.
Empreitada: iluminação dos nós da variante de Águeda (IC2) —

nó Águeda centro, 1.ª fase.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 23 829 063$, mais IVA.
Empreitada: iluminação dos nós da variante de Águeda (IC2) —

nó Águeda sul.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 22 333 148$, mais IVA.
Empreitada: iluminação dos nós da variante de Águeda (IC2) —

nó norte, 2.ª fase.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 20 074 540$, mais IVA.
Empreitada: pavimentações diversas na pista de aviação (execução

de ¼ da pista) — freguesia da Borralha.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 14 837 000$, mais IVA.
Empreitada: arranjo urbanístico do Jardim Conde de Águeda —

freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso público.
Adjudicatário: Construções Marvoense, L.da

Valor da adjudicação: 54 041 585$, mais IVA.
Empreitada: preservação da floresta contra incêndios — constru-

ção de tanques para armazenamento de água (um na Castanheira
e um em Agadão).

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Constroi, L.da

Valor da adjudicação: 4 100 000$, mais IVA.
Empreitada: preservação da floresta contra incêndios — abertura

de caminhos florestais, caminho florestal da Boa Aldeia ao
limite do concelho numa extensão de 2,5 km e Entremanças a
Castanheira 3,0 km.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: António dos Santos Neves & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 5 000 000$, mais IVA.
Empreitada: espaços públicos e urbanos da cidade — remodelação

e valorização ambiental: execução de gabinete de fiscalização,
sanitários e posto de chegada.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construções Marvoense, L.da

Valor da adjudicação: 14 513 150$, mais IVA.
Empreitada: execução de túnel sob a Avenida de Calouste Gulbenkian,

em Águeda — freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso público.
Adjudicatário: Cabral & Filhos, S. A.
Valor da adjudicação: 225 371 288$, mais IVA.
Empreitada: fonte ornamental na Praça de Fernando Caldeira —

construção civil — freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Constroi, L.da

Valor da adjudicação: 7 956 226$, mais IVA.
Empreitada: reconversão da zona baixa da cidade — Várzea, ar-

ranjo urbanístico do Largo do 1.º de Maio — freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso público.
Adjudicatário: Etermar, S. A.
Valor da adjudicação: 297 498 536$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação entre a via de cintura interna/Ameal/

Assequins (conclusão) — freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 11 295 150$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação de arruamentos na Foz — freguesia de

Agadão.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Eduardo Marques Pais & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 4 200 500$, mais IVA.
Empreitada: reconversão da zona histórica da cidade (arruamen-

tos na Rua de 5 de Outubro; Rua de São Bento e Rua do Tenente
Coronel Albano de Melo) — freguesia de Águeda.

Forma de atribuição: concurso público.
Adjudicatário: Urbiplantec, L.da

Valor da adjudicação: 80 000 000$, mais IVA.
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Empreitada: pavimentação das Ruas dos Sucateiros — freguesia de
Aguada de Baixo.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Gomes.
Valor da adjudicação: 3 076 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação da Travessa da Europa (junto ao ce-

mitério) — freguesia de Aguada de Baixo.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Gomes.
Valor da adjudicação: 1 551 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação de arruamentos junto à escola primá-

ria e Casa da Junta — freguesia de Aguada de Cima.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 2 039 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação de arruamentos em Carvalhitos e São

Martinho — freguesia de Aguada de Cima.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 24 200 000$, mais IVA
Empreitada: repavimentação da Rua do Outeiro/Vale do Grou —

freguesia de Aguada de Cima.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 17 263 000$, mais IVA.
Empreitada: reposição de pavimento em microbetão no Bairro da

Alagôa — freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 14 872 000$, mais IVA.
Empreitada: reposição de pavimentos a microbetão em arruamen-

tos na zona envolvente ao rio Águeda entre as pontes — arran-
jo urbanístico (Rua do Dr. Manuel Pinto) — freguesia de Águeda.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construtora da Corga, S. A.
Valor da adjudicação: 27 845 824$, mais IVA.
Empreitada: alcatroamento a betuminoso da Rua das Cabanas —

Vale d’Erva — freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 6 470 000$, mais IVA.
Empreitada: alcatroamento a betuminoso das Ruas do Parque e Chões,

na Giesteira — freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 7 501 500$, mais IVA.
Empreitada: alcatroamento a betuminoso da Rua do Pisco e Sobreira,

na Catraia de Assequins — freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 10 056 200$, mais IVA.
Empreitada: reposição de pavimentos em arruamentos em Rio Côvo,

Largo da Feira, cemitério e Rua Principal — freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 10 798 600$, mais IVA.
Empreitada: reposição e regularização a betuminoso na Rua Prin-

cipal (Rotunda da Pavitecto), em Barrô — freguesia de Barrô.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 9 918 400$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação de arruamentos na zona industrial de

Barrô — Caminho Cimo Quintas — freguesia de Barrô.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 2 631 300$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação de arruamentos de acesso aos Arneiros —

freguesia de Barrô.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Gomes.
Valor da adjudicação: 940 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação da Rua da Costa de Varelas (Fabral) —

freguesia de Barrô.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 1 768 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação de arruamentos junto ao Parque Moi-

nho de Vento — freguesia de Belazaima do Chão.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 2 818 000$, mais IVA.

Empreitada: reposição de pavimentos em arruamentos conforme
indicação da Junta de Freguesia — freguesia de Belazaima do
Chão.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construções Eduardo Marques Pais & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 2 906 000$, mais IVA.
Empreitada: reposição de pavimento na Rua do Forno da Cal —

freguesia de Belazaima do Chão.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 1 342 000$, mais IVA.
Empreitada: urbanização, passeios e pavimentação no Bairro do

Agueiro Velho — freguesia da Borralha.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 13 969 000$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação dos Casais/Sardão (conclusão) — fre-

guesia da Borralha.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Eduardo Marques Pais & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 8 442 500$, mais IVA.
Empreitada: reposição de pavimentos no Bairro de São Tiago —

freguesia da Borralha.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 2 027 500$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação de arruamentos em Avelal de Baixo —

freguesia de Castanheira do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Gomes.
Valor da adjudicação: 3 774 500$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação a betuminoso do caminho da Portela —

freguesia de Castanheira do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 1 254 500$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação da Rua do Gago/Oronhe (Rua da La-

voura) — freguesia de Espinhel.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 2 465 000$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação de arruamento: igreja/estrada de Ois —

freguesia de Espinhel.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 3 734 000$, mais IVA.
Empreitada: reposição de pavimentos em Paradela — (Rua do Via-

duto) — freguesia de Espinhel.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 8 813 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação em calçada do arruamento: Pateira/

Minhoteira (conclusão) — freguesia de Fermentelos.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Urbiplantec, L.da

Valor da adjudicação: 14 100 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação em betuminoso do Largo da Minhoteira,

Miradouro — freguesia de Fermentelos.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 6 016 000$, mais IVA.
Empreitada: passeios na Rua do Lugar com colocação de lancis —

freguesia de Fermentelos.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construtora Paulista, L.da

Valor da adjudicação: 16 730 000$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação de arruamentos em Pedaçães (con-

clusão) — freguesia de Lamas do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 11 713 600$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação de arruamentos em Vouga (conclu-

são) — freguesia de Lamas do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 2 641 500$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação da rua que liga o centro Urgueira/es-

trada municipal — freguesia de Macieira de Alcôba.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construções Cebocar, L.da

Valor da adjudicação: 3 795 000$, mais IVA.
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Empreitada: pavimentação de arruamentos no Beco/Macinhata do
Vouga — freguesia de Macinhata do Vouga.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 7 749 000$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação da Rua da Fonte do Cabeço — Jafafe —

freguesia de Macinhata do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Eduardo Marques Pais & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 8 856 000$, mais IVA.
Empreitada: alargamento da ponte do Beco — freguesia de Macinhata

do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Modesto & Matos, L.da

Valor da adjudicação: 10 185 600$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação/alcatroamentos de arruamentos diver-

sos — freguesia de Macinhata do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 24 923 490$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação da EM desde a curva Casal/Alfusqueiro/

polidesportivo — freguesia do Préstimo.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 8 502 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentações/alcatroamentos diversos — freguesia

do Préstimo.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 10 056 500$, mais IVA.
Empreitada: beneficiação/pavimentação da Rua da Fonte Nova —

freguesia de Recardães.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 5 614 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação em diversas ruas: (Carvalhal, Randam

Velho, Santo António, Roça, São Jorge, Fonte, Ceboleiras e Mato
Baixo) — freguesia de Recardães.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construções Eduardo Marques Pais & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 17 973 000$, mais IVA.
Empreitada: alargamento e pavimentação da Rua do Picoto/Café

Charrete — (pavimentação da Rua das Berlengas/Casaínho) —
freguesia de Recardães.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 6 790 000$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação da rua desde a Fontinha/Aldeia/Almear

pelo campo (recarga a binder) — freguesia de Segadães.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 7 608 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação das Ruas do Aido e Agarima — fregue-

sia de Segadães.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 5 498 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação/alcatroamento da Rua de Santo Antó-

nio — freguesia de Travassô.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construções Cebocar, L.da

Valor da adjudicação: 5 351 000$, mais IVA.
Empreitada: abertura e continuação da Rua da Rigueira (tout-venant)

— freguesia de Travassô.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Urbiplantec, L.da

Valor da adjudicação: 2 200 000$, mais IVA.
Empreitada: alargamento a tout-venant na Rua do Monte — fre-

guesia de Travassô.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 4 991 500$, mais IVA.
Empreitada: alargamento e pavimentação da Rua de Laudelino

Miranda/muros — freguesia de Travassô.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 5 382 000$, mais IVA.

Empreitada: execução de passeios e estacionamentos na Rua Prin-
cipal da vila de Mourisca do Vouga — freguesia da Trofa.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 20 970 000$, mais IVA.
Empreitada: alargamento e pavimentação da Rua de Santo Antó-

nio, na Trofa — freguesia da Trofa.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 3 494 100$, mais IVA.
Empreitada: arranjo urbanístico da zona envolvente à igreja da

Trofa — freguesia da Trofa.
Forma de atribuição: concurso público.
Adjudicatário: Construtora Paulista, L.da

Valor da adjudicação: 41 685 052$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação da travessa à Avenida de Bernardino

Duarte — freguesia da Trofa.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 1 370 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação da Rua do Cabeço Gordo/Veiga — fre-

guesia de Valongo do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 9 147 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentações diversas em arruamentos da freguesia

— freguesia de Valongo do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Cabral & Filhos, S. A.
Valor da adjudicação: 22 433 414$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação da Rua da Bouça/Carvalhal da Portela —

freguesia de Valongo do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construções Cebocar, L.da

Valor da adjudicação: 7 458 000$, mais IVA.
Empreitada: alargamento e pavimentação da Rua da Balboa-Picadas/

Vidais — freguesia de Valongo do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Cabral & Filhos, S. A.
Valor da adjudicação: 6 676 111$, mais IVA.
Empreitada: alargamento e pavimentação da Rua do Vale de Assequins

ao Vale do Rico — freguesia de Valongo do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 7 901 500$, mais IVA.
Empreitada: estrada de ligação à Sobreira — alcatroamento — 4.ª fa-

se — freguesia de Agadão.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Urbiplantec, L.da

Valor da adjudicação: 13 230 000$, mais IVA.
Empreitada: estrada de ligação Partidouros/Freimoinho (limite do

concelho) e caminho do Lázaro — freguesia de Agadão.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Urbiplantec, L.da

Valor da adjudicação: 22 575 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação de estradas no Cadaval — freguesia de

Aguada de Cima.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 8 376 100$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação da estrada na Póvoa de Baixo — fre-

guesia de Aguada de Cima.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 4 508 500$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação de estradas na Póvoa do Teso e For-

no — freguesia de Aguada de Cima.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 12 745 000$, mais IVA.
Empreitada: reposição de pavimentos na estrada da Maçoida —

freguesia de Águeda.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 11 796 750$, mais IVA.
Empreitada: alcatroamento e alargamento da estrada do Formi-

gueiro e Travessa Porto das Vacas — freguesia de Barrô.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 6 639 500$, mais IVA.
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Empreitada: alargamento e pavimentação da estrada da Arrota do
Velho de Cima — freguesia de Barrô.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 5 219 000$, mais IVA.
Empreitada: alcatroamento da estrada Barrô/Oliveira do Bairro desde

o gimnodesportivo — freguesia de Barrô.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 7 910 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação da estrada Alvarim/EM 605 — fregue-

sia de Belazaima do Chão.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 2 801 000$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação da estrada de Feridouro — 2.ª fase

(conclusão) — freguesia de Belazaima do Chão.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construções Eduardo Marques Pais & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 5 127 000$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação das estradas do Brejo — freguesia da

Borralha.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 9 665 000$, mais IVA.
Empreitada: alcatroamento e pavimentação da estrada Carrasqueira/

Durão/Socal — freguesia da Borralha.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 3 210 600$, mais IVA.
Empreitada: reposição de pavimento desde Vale do Forno/Souto

Rio/Candam (1.ª fase) — freguesia da Borralha.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 6 570 000$, mais IVA.
Empreitada: reposição de pavimentos em estradas de Falgoselhe —

freguesia de Castanheira do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 8 685 000$, mais IVA.
Empreitada: alcatroamento a betuminoso da estrada das Serras —

2.ª fase — freguesia de Castanheira do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 17 992 800$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação da estrada de Oronhe Utilzás/variante/

O Cepo — freguesia de Espinhel.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 11 296 000$, mais IVA.
Empreitada: alargamento/pavimentação a tout-venant do acesso

Raso/Cerejeira/cemitério de Casal d’Álvaro — freguesia de
Espinhel.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Urbiplantec, L.da

Valor da adjudicação: 4 350 000$, mais IVA.
Empreitada: alcatroamento da estrada São Lourenço/Fujacos —

1.ª fase — freguesia de Espinhel.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 4 750 000$, mais IVA.
Empreitada: alcatroamentos e pavimentações em arruamentos

diversos — freguesia de Fermentelos.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 14 355 400$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação a betuminoso da estrada de acesso ao

polidesportivo — freguesia de Lamas do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 2 149 000$, mais IVA.
Empreitada: beneficiação/pavimentação de caminhos Ribeiro/Couço

e Ameal/limite de freguesia — freguesia de Macieira de Alcôba.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Urbiplantec, L.da

Valor da adjudicação: 5 900 000$, mais IVA.
Empreitada: construção da ponte sobre o rio Vouga Macinhata/

Serém — freguesia de Macinhata do Vouga.
Forma de atribuição: concurso público.
Adjudicatário: Empreiteiros Casais, S. A.
Valor da adjudicação: 97 090 814$, mais IVA.

Empreitada: recarga a betuminoso na estrada de Macinhata/Soutelo —
freguesia de Macinhata do Vouga.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 7 510 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação da estrada da Moita/Salgueiro — fre-

guesia de Macinhata do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 7 971 000$, mais IVA.
Empreitada: empedramento em calçada do caminho Santo Antó-

nio/Pateira — 1.ª fase — (protocolo com a junta de fregue-
sia) — freguesia de Óis da Ribeira.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Urbiplantec, L.da

Valor da adjudicação: 9 900 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação a tout-venant e alargamento da estra-

da que passa no polidesportivo/Pateira —freguesia de Óis da Ribeira.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 2 079 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação da ligação Chousinha/Ventoso —

3.ª fase — freguesia do Préstimo.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: António dos Santos Neves & filhos, L.da

Valor da adjudicação: 7 431 500$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação da estrada da Proa do Barco/varian-

te — freguesia de Recardães.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 2 271 000$, mais IVA.
Empreitada: alcatroamento/pavimentação da estrada das Piscas —

(pavimentação da Rua do Vale do Senhor) — freguesia de
Recardães.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 4 830 000$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação da EM Fontinha/EN 230 — 2.ª fa-

se — freguesia de Segadães.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Terserra, L.da

Valor da adjudicação: 9 523 000$, mais IVA.
Empreitada: alargamento e pavimentação a tout-venant da estra-

da da Lagoinha — freguesia de Travassô.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 4 158 750$, mais IVA.
Empreitada: abertura e tout-venant da estrada Nogueira/Ribeiro —

freguesia da Trofa.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Construções Cebocar, L.da

Valor da adjudicação: 1 766 500$, mais IVA.
Empreitada: repavimentação da estrada Crastovães/Cheira — fre-

guesia da Trofa.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 9 867 000$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação/alcatroamento da estrada de ligação Veiga/

Maçoida — (conclusão) — freguesia de Valongo do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Cabral & Filhos, S. A.
Valor da adjudicação: 14 031 592$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação/alcatroamento da estrada Cumeada/

Covão — Mourisca — freguesia de Valongo do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 8 871 500$, mais IVA.
Empreitada: pavimentação/alcatroamento da estrada Aldeia/

Carvalhosa — freguesia de Valongo do Vouga.
Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Manuel Vieira Bacalhau, L.da

Valor da adjudicação: 7 182 500$, mais IVA.
Empreitada: manutenção e conservação de estradas, caminhos, muros,

pavimentos, calçadas, sarjetas e passeios, etc. — substituição de
pontão na estrada da Aguieira (Ponte Covão) — freguesia de
Valongo do Vouga.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Rosas Construtores, L.da

Valor da adjudicação: 10 997 000$, mais IVA.
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Empreitada: manutenção e conservação de estradas, caminhos, muros,
pavimentos, calçadas, sarjetas e passeios, etc. — implantação
de rotunda no cruzamento EN 230 com EN 330 no lugar de
Assequins — freguesia de Valongo do Vouga.

Forma de atribuição: concurso limitado.
Adjudicatário: Vítor Almeida & Filhos, L.da

Valor da adjudicação: 15 845 000$, mais IVA.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Castro
Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 3921/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, adaptado à administração local por força do De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, de
acordo com o meu despacho de 29 do corrente mês de Março, foi
renovado, por mais 6 meses, o contrato de trabalho a termo cer-
to celebrado entre esta Câmara e Judite Maria Justino Silva
Ramalheiro.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL

Aviso n.º 3922/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em cumprimen-
to do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contrato de trabalho a termo certo com:

Sílvia Maria Matias Sebastião e Maria de Lurdes Capeta Ramalho
Pereira, em 1 de Novembro de 2000, na categoria de auxiliar
administrativo.

Dália Maria Sebastião Castanho, em 18 de Dezembro de 2000, na
categoria de técnico superior de 2.ª classe, licenciada em eco-
nomia.

Isaltina Sobral da Silva Pedro, Rui Pedro Piassab Barroso, José Viegas
Nunes, Rui Miguel Ramires Baroa Alves e Fernando Jorge Pinção
Graça, em 8 de Janeiro de 2001, na categoria de servente.

Joaquim Contreiras Borges, em 1 de Fevereiro de 2001, na cate-
goria de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais.

Jerónimo Moleirinho Valverde, Ana Maria Pereira d’Assunção
Guerreiro, Valentim Guerreiro Pires, Francisco José Nobre Ramires
Marçal e José António Guerreiro Bernardino, em 15 de Feverei-
ro de 2001, na categoria de servente.

Hélia Maria Abrantes Sacramento Lopes Guerra, em 1 de Março
de 2001 na categoria de auxiliar administrativo.

Debbie de Fátima Martins, arquitecta — técnica superior princi-
pal, Daniel Ribeiro Alves, historiador, técnico superior de 2.ª classe,
Sónia Margarida de Campos Borges Gonçalves Serra, arquitecta
paisagista, técnica superior de 2.ª classe e Bernardino Gomes
Camacho, engenheiro civil, técnico superior de 2.ª classe, para
exercerem funções no Gabinete Técnico Local de Messejana,
com início em 1 de Março de 2001.

21 de Março de 2001. — O Vereador, Manuel Joaquim Martins
Frederico.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA

Aviso n.º 3923/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Para os devidos efeitos se torna público que está afi-
xada no átrio dos Paços do Município e demais lugares dos res-
pectivos serviços municipais a lista de antiguidade do pessoal do
quadro da Câmara Municipal, por despacho do presidente da Câ-
mara de 27 de Março do corrente ano, organizada nos termos do
artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março.

30 de Março de 2001. — O Vereador, substituto legal do Presi-
dente da Câmara, Alberto Vilhena de Carvalho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 3925/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os efeitos do preceituado nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, deliberou a Câmara
Municipal de Arcos de Valdevez, em sua reunião ordinária de 26 de
Março de 2001, proceder à abertura do período de discussão pú-
blica do Plano de Urbanização da Sede do Concelho de Arcos de
Valdevez.

1 — Data de abertura da discussão pública — o período de dis-
cussão pública inicia-se no prazo de 15 dias úteis, contados desde
a publicação do presente aviso no Diário da República.

2 — O período de discussão pública é de 60 dias úteis, contados
desde a data da abertura da discussão pública.

3 — Local onde se encontra disponível a proposta — o Plano
de Urbanização da Sede do Concelho de Arcos de Valdevez encon-
tra-se disponível no Salão Nobre do edifício da Câmara Munici-
pal, Praça Municipal, durante o horário normal de expediente (das 9
às 16 horas).

4 — Dúvidas e esclarecimentos — se após a consulta do plano
no local indicado subsistirem dúvidas, deverão ser solicitados os
devidos esclarecimentos junto do Gabinete Técnico Local, a fun-
cionar no edifício da Câmara Municipal.

Serão promovidas duas sessões de esclarecimento, na primeira
quinzena de cada um dos períodos, sendo as respectivas datas
divulgadas oportunamente.

5 — Entrega de reclamações, observações e sugestões — os
interessados deverão apresentar as suas reclamações, observações
e sugestões através de requerimento dirigido ao presidente da Câ-
mara Municipal de Arcos de Valdevez. O mesmo poderá ser entre-
gue nos locais de consulta ou ser enviado directamente para a Câmara
Municipal, durante o período em que decorrer a discussão pública.

6 — Findo o período da discussão pública a Câmara Municipal
divulgará e ponderará os respectivos resultados e elaborará a ver-
são final para aprovação.

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Rodrigues de Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 3926/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, em anexo, se publica a deliberação n.º 43/CM/2001, que
estabelece as normas para a concessão de apoio financeiro às ac-
tividades de interesse público municipal.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

Deliberação n.º 43/CM/2001, de 28 de Março (estabelece
as normas para a concessão de apoio financeiro às
actividades de interesse público municipal).

Introdução

Os municípios participam na prossecução de uma política
globalizante de desenvolvimento cultural que promova o apareci-
mento e a realização de projectos culturais, de iniciativa dos cida-
dãos a título individual ou em colectividades, de reconhecida qua-
lidade e de interesse para o município.

A concretização desta política cultural não pode recair apenas
sobre os municípios — em muitos casos, as iniciativas municipais
podem e devem ser enriquecidas pelo contributo dado pelos parti-
culares com vocação para a área da cultura.

A dinamização cultural, singular ou colectiva, é uma das grandes
motivações para uma vida saudável, cultivando o espírito de gru-
po, a inserção na sociedade e a formação cultural a que todos devem
ter acesso.

Deste modo, os agentes promotores de actividades culturais
solicitam frequentemente o apoio da Câmara Municipal e para
corresponder a essas solicitações torna-se necessário a criação de
um instrumento regulamentar de incentivo ao desenvolvimento
de actividades sócio-culturais, artísticas, desportivas, de recreio e
lazer e de apoio à edição.

Neste caso concreto são criadas as normas que, a título experi-
mental para o corrente ano, possam regular os apoios financeiros
a conceder pelo município de Barrancos às entidades, singulares
ou colectivas, que se proponham realizar programas, projectos e
actividades em vários domínios.
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Desta forma, pretende-se que sejam os promotores locais a to-
marem a iniciativa apresentando os seus projectos e ou progra-
mas para financiamento, em vez de ser o município a distribuir os
apoios sem que, nalguns casos, se conheça a intenção do benefi-
ciário e o destino dos apoios concedidos anualmente.

Por simplificação, optamos pela aplicação desta deliberação aos
apoios destinados ao desenvolvimento, dinamização e incentivo
de actividades desportivas e recreativas.

Igualmente, e pela primeira vez, são criados incentivos de apoio
à edição de obras de cariz cultural.

Assim:
Ao abrigo e nos termos da alínea o) do n.º 1 e das alíneas a)

e b) do n.º 4, ambos do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, a Câmara Municipal de Barrancos, pela deliberação
n.º 43/CM/2001, de 28 de Março, determina o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto e âmbito de aplicação

1 — A presente deliberação estabelece as normas para a con-
cessão de apoio financeiro a actividades de carácter não profis-
sional, de interesse público municipal, desenvolvidas por pessoas
singulares ou colectivas, no domínio da cultura, das artes, do des-
porto, do recreio e do lazer, a desenvolver na área do município
de Barrancos.

2 — A presente deliberação abrange, ainda, os apoios destina-
dos à edição de obras de cariz cultural, entendendo como tal os
livros, a pintura, a escultura, as cassetes áudio ou vídeo e os CD.

Artigo 2.º

Apoio financeiro

1 — Os apoios financeiros previstos na presente deliberação
destinam-se a programas anuais e a projectos.

2 — Os apoios financeiros a projectos são concedidos a uma
actividade ou conjunto de actividades com um objectivo comum,
cuja realização deverá ser assegurada no prazo máximo de 12 meses.

Artigo 3.º

Forma e modalidade de concessão do apoio

1 — Os apoios financeiros previstos na presente deliberação
são atribuídos mediante concurso e revestem a forma de compar-
ticipação a fundo perdido, podendo ser disponibilizados:

a) De uma só vez;
b) Em tranches ou duodécimos mensais, a transferir men-

salmente até ao dia 10 de cada mês;
c) Outra, a especificar caso a caso.

2 — Do montante do financiamento concedido pela CMB não
há recurso.

Artigo 4.º

Beneficiários ou promotores

1 — Aos apoios financeiros a programas anuais apenas se po-
dem candidatar pessoas colectivas.

2 — Aos apoios financeiros a projectos podem candidatar-se
pessoas singulares e pessoas colectivas.

Artigo 5.º

Instrução das candidaturas

1 — As candidaturas são obrigatoriamente apresentadas em for-
mulário próprio (suporte de papel ou disquete), de modelo anexo,
fornecido pela CMB, no qual deverá constar o seguinte:

a) A natureza jurídica do candidato, comprovada por cópia
do documento de constituição e respectivos estatutos, quando
se trate de pessoas colectivas, e quando não constem dos
arquivos da CMB;

b) O historial das actividades desenvolvidas pelo candidato
até à data da candidatura, incluindo o relatório de contas
do último ano, quando não constem dos arquivos da CMB;

c) A exposição do programa ou do projecto a realizar, no-
meadamente os objectivos culturais, artísticos, desporti-
vos, recreativos ou de lazer a alcançar e a estratégia de
desenvolvimento;

d) A previsão orçamental, com discriminação das despesas
fixas e variáveis, designadamente com pessoal, espaço,
equipamentos, produção, administração, etc.;

e) A certidão comprovativa da situação regularizada perante
a Fazenda Nacional e a Segurança Social;

f) Montante do financiamento pretendido da Câmara Mu-
nicipal de Barrancos;

g) Data de início e termo do projecto/programa ou activi-
dade.

2 — Nos pedidos de apoio à edição deverá ser indicada, para
além do disposto no número anterior o tema, o título e a tiragem,
bem como uma sinopse da obra.

3 — Os interessados cujas candidaturas não estejam correcta-
mente instruídas, nos termos dos números anteriores, são obriga-
toriamente notificados para regularizar os elementos em falta, devendo
apresentá-los no prazo máximo de cinco dias úteis, sob pena de
exclusão.

Artigo 6.º

Prazo de apresentação de candidaturas

As candidaturas a apoio financeiro previsto na presente delibe-
ração, elaboradas e instruídas nos termos do artigo 5.º, deverão
ser apresentadas na Divisão de Acção Social e Cultural da CMB,
nas seguintes datas:

a) Para pessoas colectivas — até ao dia 20 de Abril de 2001;
b) Para pessoas singulares — até ao dia 15 de Maio de 2001.

Artigo 7.º

Do júri

1 — Compete à Divisão de Acção Social e Cultural (DASC),
na qualidade de júri, a apreciação das candidaturas apresentadas,
podendo recorrer ao apoio da Divisão Administrativa e Financei-
ra (DAF).

2 — No decurso da análise das candidaturas, os candidatos po-
derão ser convocados para prestação dos esclarecimentos que o
júri julgue necessários à respectiva apreciação.

3 — O júri delibera no prazo máximo de 30 dias a contar da
data limite para apresentação das candidaturas.

4 — A proposta do júri a submeter a homologação da CMB deve
conter uma lista ordenada dos programas ou projectos selecciona-
dos, bem como o montante dos respectivos apoios.

5 — A CMB deverá tornar pública a lista dos apoios financeiros
concedidos, mediante aviso afixado nos locais do costume e co-
municado a todos os candidatos.

Artigo 8.º

Critérios de apreciação das candidaturas

1 — As candidaturas são apreciadas de acordo com os seguintes
critérios, de forma não necessariamente cumulativas:

a) Interesse cultural, artístico, desportivo, recreativo ou de
lazer, determinado pela consistência do programa ou pro-
jecto proposto e o seu contributo para o desenvolvimento
sócio-cultural da comunidade barranquenha;

b) Qualidade cultural, artístico, recreativo ou de lazer, dos
candidatos, determinada pela apreciação da respectiva
capacidade de realização e currícula;

c) Consistência do projecto de gestão, determinada pela
adequação do projecto orçamental à(s) actividade(s) a
realizar, a razoabilidade dos custos fixos e a capacidade
de angariação de outros financiamentos;

d) Mérito intrínseco do projecto apresentado, tendo em conta
a inovação, a diversidade dos objectos, a imaginação nos
processos de intervenção e a preocupação com a dimen-
são cultural da sociedade.

2 — O júri deverá explicitar os parâmetros específicos que
consubstanciam o disposto no número anterior.

Artigo 9.º

Acordo de financiamento

1 — Os apoios financeiros atribuídos ao abrigo da presente
deliberação são formalizados através de acordo a celebrar entre os
beneficiários e a CMB, nos quais se definem, em cada caso, os
direitos e obrigações de ambas as partes que não decorram direc-
tamente desta deliberação.

2 — Os acordos a celebrar para a atribuição de apoios financei-
ros têm a designação de contratos-programas de fomento e dina-
mização (cultural, artístico, desportivo, recreativo ou de lazer, etc.),
cujo modelo se publica em anexo.
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Artigo 10.º

Acompanhamento e avaliação

Compete à CMB, através da DASC, acompanhar permanente-
mente a execução de todos os contratos-programa celebrados ao
abrigo da presente deliberação.

Artigo 11.º

Revisão dos contratos-programa

1 — Os contratos-programa podem ser modificados ou revistos
nas condições que neles se encontrem estabelecidas e, nos demais
casos, por livre acordo das partes.

2 — É sempre admitido o direito à revisão do contrato-progra-
ma, quando, em virtude de alteração superveniente e imprevista
das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente one-
rosa para a entidade beneficiária da comparticipação financeira
ou manifestamente inadequada à realização do interesse público.

Artigo 12.º

Fiscalização

1 — Os beneficiários de apoios financeiros devem apresentar à
CMB, até ao 30.º dia seguinte ao final da realização dos mesmos,
um relatório detalhado da respectiva execução, acompanhado do
relatório financeiro.

2 — O prazo previsto no número anterior poderá, em casos
excepcionais, ser prorrogado uma só vez por um período não su-
perior a 30 dias.

Artigo 13.º

Suspensão

1 — O não cumprimento das obrigações previstas na presente
deliberação ou nos acordos dele decorrentes celebrados entre os
beneficiários dos apoios financeiros e a CMB, concede a esta úl-
tima o poder de suspender a execução dos referidos acordos.

2 — A decisão de suspensão prevista no número anterior, bem
como a sua fundamentação, é comunicada ao interessado, sendo-
-lhe fixado um prazo máximo de cinco dias úteis para cumpri-
mento.

Artigo 14.º

Rescisão

Findo o prazo referido no artigo anterior sem que cesse o
incumprimento, pode a CMB rescindir o respectivo acordo e exi-
gir a reposição dos financiamentos correspondentes ao período de
incumprimento.

Artigo 15.º

Competências para decisão

São delegadas no presidente da CMB, com poderes de subdelega-
ção em vereador, as competências necessárias para a decisão dos
assuntos relacionados com a presente deliberação, à excepção da
concessão dos respectivos apoios financeiros.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

Sem prejuízo da sua publicação no Diário da República, a pre-
sente deliberação entra em vigor no dia 1 de Abril de 2001.

29 de Março de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Isabel
Catarina Caçador Sabino.

Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º
(Modelo de contrato-programa tipo)

Contrato-programa n.º .../...

Entre a Câmara Municipal de Barrancos, adiante designada por
CMB, contribuinte fiscal n.º 680011234, representada por (nome
do signatário e qualidade em que intervém) da Câmara Municipal
de Barrancos, como primeiro outorgante e (designação da entida-
de beneficiária), adiante designada (designação abreviada) contri-
buinte fiscal n.º ..., representada por (nome do representante e qua-
lidade em que intervém), como segundo outorgante, é celebrado,
ao abrigo da deliberação n.º .../CM/2001, de ... de Março, um
contrato-programa de fomento e dinamização (cultural, artística,

desportiva, recreativa, de lazer ou de apoio à edição e regido pe-
las seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a concretiza-
ção do processo de cooperação financeira entre as partes contra-
tantes, no que concerne ao apoio destinado ao fomento e dinami-
zação de actividades (culturais, desportivas, recreativas, etc.).

Cláusula 2.ª

Obrigação da (designação da entidade beneficiária)

1 — Para a prossecução dos objectivos definidos na cláusula
anterior, constitui obrigação da (designação da entidade beneficiá-
ria) em colaboração com a Divisão de Acção Sócio-Cultural da CMB,
a organização e dinamização, entre outras, das seguintes actividades:

a) ... (descrição pormenorizada dos projectos ou actividades
a desenvolver);

b) ... (instalações, equipamentos e meios humanos técnicos
e financeiros a disponibilizar pelas partes ou terceiros).

2 — Compete à (designação da entidade beneficiária) apresen-
tar à CMB, até ao (dia, mês e ano), um relatório/avaliação das
acções realizadas ao abrigo do presente contrato-programa.

Cláusula 3.ª

Comparticipação da CMB

1 — Para a prossecução dos objectivos definidos nas cláusulas
anteriores, compete à CMB prestar apoio financeiro à (designa-
ção da entidade beneficiária) no montante de ... euros (extenso),
a fundo perdido.

2 — A comparticipação a prestar pela CMB à (designação da
entidade beneficiária) as formas de:

a) ... (subsídio anual);
b) ... (subsídio específico para o projecto);
c) ... (apoio técnico);
d) ... (outros).

3 — A comparticipação referida na presente cláusula disponibili-
za-se:

a) De uma só vez;
b) Em (...tranches ou duodécimos mensais) a transferir men-

salmente até ao dia 10 de cada mês;
c) Outra, a especificar caso a caso.

Cláusula 4.ª

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação pelo segundo outorgante, no
que concerne a quaisquer alterações previstas no objecto do pre-
sente contrato-programa, carece de prévio acordo escrito do pri-
meiro outorgante, que poderá condicionar à alteração ou adapta-
ção do mesmo contrato.

Cláusula 5.ª

Acompanhamento e controlo da execução
do contrato-programa

O acompanhamento e controlo da execução deste contrato-pro-
grama será exercido pelo presidente da CMB, através da Divisão
de Acção Social e Cultural.

Cláusula 6.ª

Período de vigência do contrato

O presente contrato-programa é válido desde a data da sua
assinatura até (dia, mês e ano).

Cláusula 7.ª

Omissões

Em tudo o que for omisso neste contrato-programa, aplicar-se-
-ão as normas do Regulamento de Apoio ao Desenvolvimento Só-
cio-Cultural do Município de Barrancos.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 3927/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que deliberou
esta Câmara Municipal, na reunião de 21 de Março de 2001,
renovar, por mais seis meses, os contratos de trabalho a termo
certo celebrados com os seguintes trabalhadores, desde 2 de Maio
de 2001:

Paula Filipa Moura Luís Cardoso — técnico superior de 2.ª classe
(área de urbanismo).

Cláudio Manuel Martins Tavares — desenhador de 2.ª classe.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

Aviso n.º 3928/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Para os devidos efeitos se faz público que esta Câmara
Municipal procedeu à contratação a termo certo de Maria João
Carrilho Fragoso e Luís Manuel Mera Fradinho, pelo prazo de seis
meses, com possibilidades de renovação por iguais períodos, até
ao limite legal, nos termos dos artigos 18.º e seguintes do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para exercício das fun-
ções de cantoneiro de limpeza, com efeitos a partir de 2 de Abril
de 2001. (Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel C.
Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BOTICAS

Aviso n.º 3929/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que ao abrigo da competência que me é
conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram celebrados dois contratos
de trabalho a termo certo e a tempo parcial, por urgente conve-
niência de serviço e através do meu despacho de 3 de Novembro
de 2000, pelo período de um ano, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (re-
dacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), e aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, tendo iniciado as suas funções em 7 de Novembro de 2000,
com Regina Maria Borges Rosa e Sandra Monteiro Pereira, assis-
tentes de acção educativa.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Campos.

Aviso n.º 3930/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que ao abrigo da competência que me
é conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi celebrado um contrato
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço e
através do meu despacho de 21 de Fevereiro de 2001, pelo perí-
odo de um ano, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (redacção do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), e aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tendo iniciado as
suas funções em 1 de Março de 2001, com Vítor Manuel Rei da
Silva, na categoria de cabouqueiro (operário semiqualificado). (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 3931/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Joa-
quim Barroso de Almeida Barreto, presidente da Câmara Munici-
pal de Cabeceiras de Basto:

Torna público, que a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto,
em sua reunião ordinária realizada no dia 29 de Janeiro de 2001 e
a Assembleia Municipal em sessão ordinária realizada no dia 22 de
Fevereiro seguinte, e no uso da competência atribuída pelo ar-

tigo 53.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, aprovaram a versão definitiva da proposta de alteração
do Regulamento Interno para a Cedência e Responsabilização do
Salão Multi-Usos e dos Espaços de Uso Comuns do 1.º Andar do
Mercado municipal, depois de ter sido cumpridas as formalidades
legais exigidas pelo Código do Procedimento Administrativo, de-
signadamente no que se refere ao período de inquérito público, a
qual se publica em anexo.

Mais torna público, de harmonia com o disposto no artigo 20.º,
que a alteração entrará em vigor no dia imediato ao da respectiva
publicação no Diário da República, 2.ª série.

28 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Proposta de Alteração do Regulamento Interno para a
Cedência e Responsabilização do Salão Multi-Usos e
dos Espaços de Uso Comuns do 1.º Andar do Mercado
Municipal.

Considerando:

Que o Regulamento Interno para a Cedência e Responsabili-
zação do Salão Multi-Usos e dos Espaços de Uso Comuns
do 1.º Andar do Mercado Municipal já não contempla as
realidades existentes no salão multiusos, designadamente no
que se refere a dois equipamentos entretanto implementados
no espaço existente e que possibilitam o uso individual e uma
maior variedade de utilização, nomeadamente as decorren-
tes da existência de cozinha;

Que, por este facto o Regulamento se mostra desadequado não
garantindo a potencialização de tal equipamento e o apro-
veitamento de todas as suas valências por não permitir a
utilização isolada dos vários espaços e, como é óbvio, também
não prevendo as taxas correspondentes, pois, como já foi
referido, presentemente o salão multi-usos pode ser subdi-
vidido em três espaços específicos com possibilidades de
utilização independente e simultânea, equipamentos que a
partir da presente alteração passarão a ser identificados por
Salão de Conferências, Sala para mini-conferências e cozi-
nha e espaços exteriores;

Que, assim, a alteração pretendida exige a correcta identifi-
cação dos equipamentos existentes e o estabelecimento de
novas taxas com a consequente remodelação do anexo I —
Tabela de Taxas, factores que obrigam a aprovação por parte
dos órgãos do município no exercício da autonomia regula-
mentar que lhes é conferida pela Constituição da República
Portuguesa, tornando-se, assim, imperioso adequar as res-
pectivas normas às realidades agora existentes, comple-
mentando as regras inicialmente previstas no Regulamento
do Mercado Municipal.

Tendo em vista o exercício pela Câmara Municipal da compe-
tência que lhe é conferida pelo artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, a fim de permitir ao órgão delibe-
rativo alterar o citado Regulamento.

Elabora-se a seguinte proposta:
Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 7.º, 8.º e o anexo I — Tabela de Taxas

do Regulamento para Cedência e Responsabilização do Salão Multi-
-Usos e Utilização dos Espaços de Uso Comuns do 1.º Andar do
Mercado Municipal, aprovado por deliberação da Câmara Munici-
pal em reunião extraordinária de 17 de Agosto de 1998 e pela
Assembleia Municipal, em sessão ordinária de 30 de Setembro de
1998 e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 7
de Abril de 1999, passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 2.º

Através deste Regulamento definem-se os procedimentos a adoptar
sempre que se verifique a cedência de qualquer dos equipamentos
que compõem o salão multiusos, identificados no n.º 1 do artigo
seguinte e estabelecem-se regras para a utilização dos espaços de
uso comuns do 1.º andar do mercado municipal tendo como lei
habitante as disposições contidas nos artigos 114.º, 118.º e 121.º,
do CPA, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

Artigo 3.º

1 — O salão multiusos é composto pelos equipamentos adiante
descritos, susceptíveis de utilização independente:

a) Salão de conferências;
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b) Sala para mini-conferências; e
c) Cozinha e espaços exteriores.

2 — Estas instalações do salão multiusos destinam-se priorita-
riamente ao desenvolvimento de actividades culturais e recreati-
vas, promovidas pela Câmara Municipal ou por autarquias, insti-
tuições, associações e colectividades do concelho que prossigam
fins de interesse público, podendo o município efectuar cedências
pontuais a estas entidades, que para esse efeito deverão efectuar o
respectivo pedido de cedência com a antecedência mínima de oito
dias.

3 — Os equipamentos identificados no n.º 1 poderão ser cedi-
dos na totalidade ou individualmente, mediante a prestação por
parte da entidade beneficiária da cedência da caução estabelecida
no artigo 8.º do presente Regulamento e o pagamento das taxas
na data que for fixada aquando da comunicação do deferimento,
previstas no artigo 11.º e constantes do anexo I — Tabela de Taxas.

Artigo 5.º

1 — Os pedidos de cedência deverão ser dirigidos ao presidente
da Câmara Municipal e conter a indicação expressa dos períodos
necessários para realização do evento e preparação do pavilhão.

2 — Caberá ao presidente da Câmara ou ao vereador com pode-
res delegados, apreciar e decidir, bem como definir as condições
em que os espaços identificados no n.º 1 do artigo 3.º poderão ser
utilizados.

Artigo 7.º

Sempre que a cedência para uso das instalações identificadas no
n.º 1 do artigo 3.º implique o encerramento para além dos horá-
rios de funcionamento normal do Mercado Municipal, bem como
aos sábados, domingos e feriados, a Câmara Municipal assegurará
a permanência do pessoal indispensável para o encerramento das
mesmas.

Artigo 8.º

1 — O deferimento do pedido de cedência implica para a enti-
dade beneficiária da cedência a responsabilização pela limpeza das
instalações, devendo para o efeito prestar uma caução no valor de
30 000$, 10 000$ e 30 000$ pelos equipamentos referidos nas alí-
neasa), b) e c) do n.º 1 do artigo 3.º, respectivamente, a qual de-
verá ser prestada em dinheiro.

2 — Quando se trate de seminários, conferências, colóquios e
afins, poderá ser dispensada a prestação da caução referida no número
anterior, devendo a entidade que solicitar a cedência assumir o
compromisso de no dia imediato à utilização, caso o horário o
não permitir efectuar no próprio dia após terminar a utilização,
repor o equipamento objecto de cedência no estado de asseio, limpeza
e conservação habitual.

3 — Igualmente e tendo por finalidade o apoio às associações
de cultura, recreio, desporto e outras, nomeadamente quando se
trate da realização de assembleias gerais, ensaios de ranchos fol-
clóricos e grupo de cantares ou outros eventos similares, também
poderá ser dispensada a prestação da caução referida no n.º 1.

Anexo I — Tabela de Taxas

Multiusos

1 — Salão de conferências:

a) Utilização entre as 8 e as 19 horas, durante os dias úteis —
10 000$;

b) Utilização nocturna ou aos sábados, domingos e feriados,
entre as 8 e as 19 horas — 15 000$.

2 — Sala para mini-conferências:

a) Utilização entre as 8 e as 19 horas, durante os dias úteis —
2000$;

b) Utilização nocturna ou aos sábados, domingos e feriados,
entre as 8 e as 19 horas — 5000$.

3 — Cozinha e espaços exteriores:

a) Utilização entre as 8 e as 19 horas, durante os dias úteis —
15 000$;

b) Utilização nocturna ou aos sábados, domingos e feriados,
entre as 8 e as 19 horas — 20 000$.

Para além das taxas referidas nos números anteriores e por cada
hora de utilização será paga a taxa de 1000$ que no período noc-
turno será de 1500$. Relativamente aos espaços identificados sob
os n.os 1 e 2 e de 2000$ e 4000$, respectivamente, quanto ao
espaço identificado sob o n.º 3.

Aos sábados, domingos e feriados estas taxas serão de 1500$ e
2000$, respectivamente, para os espaços identificados sob os n.os 1
e 2 e de 3000$ e 5000$ para o espaço identificado sob o n.º 3.

Utilização contínua — por dia ou fracção:

Equipamentos identificados nos n.os 1 e 3, taxa por hora —
1500$;

Equipamento identificado no n.º 2, taxa por hora — 200$.

Utilização contínua nocturna, das 19 horas às 8 horas:

Equipamentos identificados nos n.os 1 e 3, taxa por hora —
2000$;

Equipamento identificado no n.º 2, taxa por hora — 400$.

Espaços de uso comuns no 1.º andar do mercado:

Utilização entre as 8 e as 19 horas — taxa por metro qua-
drado e por mês — 500$.

O pagamento das taxas constantes da presente tabela em data
posterior à que for fixada na comunicação do deferimento, será
agravado em 10%.

A taxa de utilização contínua entende-se sempre que a utiliza-
ção se verifique para o mesmo fim e sequencialmente para além
de um dia, devendo as taxas ser liquidadas obrigatoriamente sema-
nal ou mensalmente, de harmonia com o carácter de continuidade.

19 de Outubro de 2000. — O Vereador, Jorge Agostinho Bor-
ges Machado.

Edital n.º 193/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Joaquim
Barroso de Almeida Barreto, presidente da Câmara Municipal de
Cabeceiras de Basto:

Torna público que a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto,
em sua reunião ordinária de 26 de Março de 2001 deliberou, após
análise da proposta de Regulamento Interno definindo as regras
de utilização das instalações municipais conhecidas por «Casas
Florestais» e «Casa dos Cantoneiros da Urtigueira», deste conce-
lho, e em conformidade com o disposto no n.º 1 artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, submeter à apreciação
pública para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias contados
a partir da data da publicação do presente edital no Diário da
República, 2.ª série.

Durante aquele período o projecto de regulamento poderá ser
consultado na Divisão Administrativa e Financeira desta Câmara
Municipal, dentro das horas de expediente e sobre ele serem for-
muladas por escrito, as observações tidas por convenientes, diri-
gidas ao presidente da Câmara Municipal.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Abril de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, o Vice-Pre-
sidente, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 3932/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presiden-
te da Câmara, foram renovados, por mais seis meses, a partir do
dia 1 de Maio de 2001, os contratos de trabalho a termo certo,
com o seguinte pessoal:

Serventes:

Angelina Silva Fernandes Sousa.
Maria Celeste Engrácia Nascimento.
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Mais foram renovados por mais três meses a partir do dia 1 de
Maio de 2001 os contratos de trabalho a termo certo com o se-
guinte pessoal:

Serventes:

Alfredo João de Sousa Rodrigues.
José Albino Rodrigues Cabral.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Baeta
de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 3933/2001 (2.ª série) — AP.  — Cessação de con-
tratos de trabalho a termo certo por acordo das partes. — Por
acordos das partes, datados de 30 de Março de 2001, foram feitos
cessar, com efeitos a partir de 31 de Março de 2001, inclusive, os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes
trabalhadores em 15 de Maio de 2000:

Elisabete Amaral Fontes Ribeiro, Ernesto Espincho Fernandes e
Susana Margarida Rocha Nunes Ramalho Moreira, para a cate-
goria de técnico superior estagiário/estudos europeus, objecto de
publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 149, de 30 de
Junho de 2000.

Teresa Augusta Tavares Brochado Teixeira Espincho, para a cate-
goria de técnico superior estagiário/relações internacionais,
objecto de publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 149,
de 30 de Junho de 2000.

2 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Lino da
Silva Pereira.

Aviso n.º 3934/2001 (2.ª série) — AP.  — Admissão de pes-
soal. — Por despacho do presidente da Câmara de 2 de Abril de
2001, Rui Manuel de Sousa Rodrigues foi admitido em regime de
contrato de trabalho a termo certo, para a categoria de operário
qualificado/asfaltador, pelo prazo de seis meses, com início em 2
de Abril de 2001, inclusive, com o vencimento correspondente ao
escalão 1, índice 134. (Processo isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Lino da
Silva Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 3935/2001 (2.ª série) — AP.  — João Augusto Ma-
tias Pereira, presidente da Câmara Municipal de Castro Daire:

Torna público que, de harmonia com os seus despachos de 5 de
Fevereiro de 2001, foram celebrados contratos a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, ao abrigo do n.º 5 do artigo 21.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de seis
meses com:

Auxiliares de fisioterapia:

A partir de 1 de Abril de 2001:

Sandra Marisa Meneses Ferreira da Cunha.
Maria Glória Pereira dos Santos.

A partir de 15 de Maio de 2001:

Elisabete Maria Simões Várzea.
Maria João Almeida Correia Cardoso.
Maria Adélia Almeida Meneses Fernandes.
Fernanda Maria Almeida S. Fernandes.

A partir de 1 de Junho de 2001:

Maria Helena Paiva L. Fernandes.
Rosa Maria Pereira Almeida.
Isabel Maria Ferreira Almeida.
Maria de Fátima Duarte Simões.
Maria de Lurdes Duarte P. Rodrigues.
Maria Francelina Vieira F. Fernandes.
Maria de Fátima Pereira Dias Bogo.
Elisabete Almeida Martins Meneses.

A partir de 15 de Junho de 2001:

Pedro Alexandre Almeida Silva.
Dora Sofia Lopes Ferreira Dias.
Sónia Isabel Pinto Costa Ferreira.
Vera Lúcia Pinto Costa Ferreira.
Carmen Sílvia Pereira Dias.
Lilia Alexandra Jesus Meneses.

Auxiliares de balneoterapia:

A partir de 1 de Abril de 2001:

Dora Fátima Almeida Correia.
Susana Rodrigues Pereira.
Ana Maria Teixeira.

A partir de 1 de Maio de 2001:

Deolinda Maria P. R. M. Rocha.
Arminda do Sul Pinto Figueiredo.
Célia Paula P. P. Oliveira.

A partir de 15 de Maio de 2001:

Ana Cristina Moita da Costa Almeida.

A partir de 1 de Junho de 2001:

Maria Eugénia Carmo Cardoso.
Maria Antonieta Costa Correia Rocha.
Maria Lúcia Lemos Ferreira.
Alcina de Almeida Guedes.

A partir de 15 de Junho de 2001:

Maria Fátima Almeida Rodrigues.
Marta Marisa Marques Almeida.
Sílvia Cristina Almeida Costa.
Dina Marisa Ferreira Ribeiro.
Elisabete Cristina R. Almeida.

Auxiliar administrativo:

A partir de 1 de Junho de 2001:

Maria de Fátima Ferreira Oliveira.
Flávia Lourenço Martins Rocha.

Auxiliar dos serviços gerais:

A partir de 1 de Abril de 2001:

Anabela Oliveira Simões.
Maria do Céu Marques Simões.
Guiomar Maria F. Silva de Jesus.
Júlia Ferreira Vaz Santos.

A partir de 1 de Maio de 2001:

Ana Maria Parente Carvalho.
Maria Ermelinda Pinto Ferreira.

A partir de 1 de Junho de 2001:

Carla Maria Paiva Oliveira.

Declara que este contrato não tem qualquer continuidade. De-
clara ainda, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que resulta de um aumen-
to excepcional e temporário da actividade do serviço.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, João Au-
gusto Matias Pereira.

Despacho n.º 3771/2001 (2.ª série) — AP.  — João Augusto
Matias Pereira, presidente da Câmara Municipal de Castro Daire:

No uso da competência que lhe confere a alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, homologada a
acta relatório das operações de graduação e ordenação dos candi-
datos ao contrato de trabalho a termo certo pelo prazo de um ano
para 15 cantoneiros de vias municipais, aberto pelo edital n.º 2/
2001, de 24 de Janeiro de 2001, nomeia os seguintes candidatos:

A partir de 2 de Abril de 2001:

Mário Alcino Marcelino Duarte.
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Alcindo Pereira Rodrigues.
Adelino Monteiro dos Santos.
António Figueiredo de Paiva.
Lino Martins Pinto.
António de Almeida Rocha.
Avelino Lima Martins.
Paulo Jorge Almeida Figueiredo.
Domingos José Almeida Lopes Coelho.
Daniel Ribeiro Ferreira.

A partir de 17 de Abril de 2001:

Mário Duarte Pereira.
José dos Santos Ventura.
José dos Santos Mota.
Fernando Higino Pinto.
António Augusto Dias Fernandes.

Declara que este contrato não tem qualquer continuidade. De-
clara ainda, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que resulta de um aumen-
to excepcional e temporário da actividade do serviço e nos ter-
mos do n.º 5 do artigo 21.º do mesmo decreto-lei a urgente con-
veniência de serviço na contratação dos candidatos que se inicia
em 2 e 17 de Abril de 2001.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, João Au-
gusto Matias Pereira.

Despacho n.º 3772/2001 (2.ª série) — AP.  — João Augusto
Matias Pereira, presidente da Câmara Municipal de Castro Daire:

No uso da competência que lhe confere a alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, homologada a
acta relatório das operações de graduação e ordenação dos candi-
datos ao contrato de trabalho a termo certo pelo prazo de um
ano para dois auxiliares dos serviços gerais, aberto pelo edital n.º 1/
2001, de 16 de Janeiro de 2001, nomeia os seguintes candidatos:

A partir de 2 de Abril de 2001:

Maria João Marcelino da Conceição.
Maria Olinda Freitas Silva Ribeiro.

Declara que este contrato não tem qualquer continuidade. De-
clara ainda, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que resulta de um aumen-
to excepcional e temporário da actividade do serviço e nos ter-
mos do n.º 5 do artigo 21.º do mesmo decreto-lei a urgente con-
veniência de serviço na contratação dos candidatos que se inicia
em 2 de Abril de 2001.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, João Au-
gusto Matias Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 3936/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se
torna público, que por meu despacho de 26 de Março do corrente
ano, decidi renovar pelo período de um ano os contratos, celebra-
dos ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os indivíduos abaixo menci-
onados, de acordo com o estipulado no artigo 20.º do mesmo
decreto-lei, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Com início em 1 de Junho do corrente ano:

Jorge Manuel Ribeiro Moura.
Vítor Manuel Ramos Marinho.
Avelino Mesquita Marinho.
Francisco Mendes Teixeira.
José Manuel Mendes Cunha.

Com início em 6 de Junho do corrente ano:

Artur Freitas da Silveira.

27 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.
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6CÂMARA MUNICIPAL DE CINFÃES

Aviso n.º 3937/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos, torna-se público que, na sequência das deliberações da Câmara Municipal de 22 de Janeiro
de 2001 e da Assembleia Municipal de 23 de Fevereiro de 2001, foi efectuada a seguinte alteração ao quadro de pessoal desta Câmara Municipal:

Escalões Número de lugares
Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 Vagos Providos Total
vações

Auxiliar ................................... Nadador-salvador .............................. Nadador-salvador .............................. 120 129 139 148 163 176 191 206 2 2

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel Pereira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Anúncio n.º 31/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de obras públicas adjudicadas pela Câmara Municipal de Constância (conforme disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março):

(Valores sem IVA em escudos)

Empreitada Empreiteiro Forma de contrato Valor

Ampliação do bar junto ao parque de campismo — Constância ..................................... Multicor — Construção Civil, L.da Concurso limitado sem publicação prévia de anúncio17 724 190
Valorização ambiental e paisagística de Santa Margarida da Coutada — integração pai- Luís Serras Vermelho ..................... Concurso público ...........................................................69 289 919

sagística do açude.
Parque desportivo de Constância — pavilhão desportivo — arranjos exteriores.......... João Salvador, L.da......................... Concurso público ...........................................................46 621 427
Reforço do abastecimento de água às zonas altas de Vale de Mestre e Portela (fregue-Eco-Edifica — Ambiente Infraes- Concurso limitado sem publicação prévia de anúncio6 115 809

sia de Santa Margarida da Coutada). .............................................................................. truturas e Construções, S. A.
Urbanização camarária da Portela (freguesia de Santa Margarida da Coutada) ............. Construções Aquino & Rodrigues, Concurso limitado sem publicação prévia de anúncio18 818 382

S. A.
Renovação da rede viária do concelho e articulação com a rede regional/nacional..... Construtora do Lena, S. A............ Concurso público ...........................................................171 998 131
Aldeia de Santa Margarida — ampliação do cemitério .................................................... Construções Aquino & Rodrigues, Concurso público ...........................................................66 788 033

S. A.
Montalvo — zona industrial — expansão.........................................................................Construtora do Lena, S. A............ Concurso público ...........................................................56 699 518
POMTEZE — ampliação — 1.ª fase.................................................................................Construtora do Lena, S. A............ Concurso público ...........................................................47 798 044
Valorização ambiental e paisagística/Santa Margarida — Largo de Vale de Mestre ....... Vibeiras — Sociedade Comercial deConcurso limitado sem publicação prévia de anúncio20 788 469

Plantas, S. A.
Valorização ambiental e paisagística/Santa Margarida — Largo de Constância Sul ....... Vibeiras — Sociedade Comercial deConcurso limitado sem publicação prévia de anúncio6 986 094

Plantas, S. A.
Valorização ambiental e paisagística/Santa Margarida — Largo de Portela ................... Vibeiras — Sociedade Comercial deConcurso limitado sem publicação prévia de anúncio12 910 105

Plantas, S. A.
Reforço do abastecimento do sistema adutor de Constância e Montalvo..................... Construções Aquino & Rodrigues, Concurso público ...........................................................29 245 600

S. A.
Montalvo — reabilitação da ETAR ...................................................................................Aquino & Rodrigues, Sitel — Con- Concurso público ...........................................................45 921 925

sórcio Montalvo — Reabilitação
da ETAR.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Manuel dos Santos Mendes.
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Aviso n.º 3938/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal
de Constância, foram celebrados, por urgente conveniência de ser-
viço, contratos de trabalho a termo certo, nos termos da alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 404/91, de
17 de Outubro, com os seguintes trabalhadores:

Despacho de 5 de Março de 2001:

Auxiliar administrativo, pelo prazo de um mês, a iniciar
no dia 5 de Março de 2001 e termo no dia 4 de Abril
de 2001, com a remuneração de 72 700$, a que cor-
responde o escalão 1, índice 120, acrescido de subsí-
dio de refeição no valor de 680$/dia:

Elisabete Marina Ganaipa Rita.

Auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de três meses, a
iniciar no dia 5 de Março de 2001 e termo no dia 4 de
Junho de 2001, com a remuneração de 72 700$, a que
corresponde o escalão 1, índice 120, acrescido de sub-
sídio de refeição no valor de 680$/dia:

Fernando Dias Mariano Alves.
Tiago Miguel Sirgado de Freitas.
Luísa Maria Marques Barrento.
Emília Marques Inácio Tronco.
Clemência Maria Braz dos Santos Rosa.
Helena Maria Boiada Rodrigues Mateus.
Isaura da Piedade Farinha.
Maria Augusta Mendes Sousa Veiga.
Lucília Barroso Alves Amante.
Maria Eugénia Casaleiro do Rosário Marques Inácio.
Maria do Céu Rodrigues Barrento Marques.

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel dos Santos Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 3939/2001 (2.ª série) — AP.  — 1 — Nos termos
do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, se faz público que se encontram afixadas no edifício dos
Paços do Concelho e nas instalações da Câmara Municipal da Covilhã,
as listas de antiguidade dos funcionários e agentes.

2 — Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias, a contar da data de publicação do presente aviso
na 2.ª série do Diário da República.

30 de Março 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador responsável pela Gestão de Pessoal, Joaquim António
Matias.

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso n.º 3940/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 2 de Abril de
2001, autorizei a contratação a termo certo de Hélder Manuel Vaz
Milhinhos, admitido no concurso para um marteleiro, nos termos
da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, pelo prazo de seis meses, por urgência e conveniência
de serviço, com início em 3 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Correia
da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 3941/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se pú-
blico que durante o ano 2000, foram adjudicadas as seguintes obras
constantes no mapa anexo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 3942/2001 (2.ª série) — AP.  — Publicação de Pro-
jecto de Regulamento de Toponímia e Numeração de Polícia do
Concelho de Évora. — Abílio Miguel Joaquim Dias Fernandes,
presidente da Câmara Municipal de Évora:

Torna público, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, que, durante o período de 30
dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, é submetido a inquérito público o projecto de Regulamento
de Toponímia e Numeração de Polícia do Concelho de Évora, que
foi aprovado em reunião de Câmara de 1 de Setembro de 1999.

Durante este período poderão os interessados consultar o men-
cionado projecto de Regulamento, na Divisão Jurídica e Notariado
da Câmara Municipal de Évora, sita nos Paços do Concelho, Pra-
ça do Sertório, Évora, e sobre ele serem formuladas, por escrito,
as sugestões que se entendam, e que deverão ser dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Évora.

Para efeitos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, publica-se o presente Regulamento
em projecto, de modo a que no prazo de 30 dias após a data de
publicação no Diário da República seja submetido a inquérito público
e, após essa discussão pública e recolha de sugestões, possa ser
submetido à aprovação da Assembleia Municipal nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6
do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

9 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Jorge Manuel
de Oliveira Pinto.

Projecto de Regulamento de Toponímia e Numeração
de Polícia do Concelho de Évora

Nota justificativa

A designação adequada e conveniente dos lugares, arruamentos
e outros espaços públicos — a toponímia — é de grande signifi-
cado, interesse e importância.

Conjuntamente com a numeração de polícia, é elemento de iden-
tificação, orientação e comunicação entre as pessoas, e tem fun-
ção prática de localizar os imóveis e proceder aos seus registos.

Os nomes dos lugares, das moradas, e outros locais, reflectem
— e devem continuar a reflectir — os sentimentos, as aspirações
e a personalidade das populações; e perpetuam a memória de figu-
ras de relevo, de épocas, de factos históricos e acontecimentos
locais, os usos e costumes.

A perpetuação destes valores traduz-se na memória das cidades,
e contribui para a sua progressão nos caminhos do futuro.

A atribuição ou alteração dos nomes — os topónimos — impli-
cam um grande cuidado, quer na escolha, quer na alteração, sendo
de respeitar e considerar a sensibilidade da população e a popula-
ridade dos valores históricos, culturais e sociais.

As designações toponímicas, devem ser estáveis, não devendo
ser influenciadas por factores de circunstância ou por critérios
subjectivos. Deverão ser pouco sensíveis às simples modificações
de conjuntura, embora possam reflectir alterações sociais impor-
tantes.

O concelho de Évora possui topónimos históricos que devem
continuar a ser utilizados, apenas devendo ser alterados em casos
muito especiais, a ser analisados individualmente.

O grande desenvolvimento urbanístico verificado nos últimos
anos na cidade extramuros, tem óbvios reflexos no processo de
atribuição de toponímia, razão porque se elaborou o presente
Regulamento que visa a definição e sistematização das normas para
a prática da toponímia.

CAPÍTULO I

SECÇÃO I

Atribuição de topónimos

Artigo 1.º

A todos os arruamentos e espaços públicos, situados nas áreas
urbanas do concelho de Évora, será atribuída denominação a que
chamaremos topónimo.
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Artigo 2.º

Os topónimos deverão respeitar os ideais democráticos, os usos,
os costumes e os sentimentos da população do concelho.

Artigo 3.º

Na atribuição ou alteração de topónimos atender-se-á aos se-
guintes princípios:

a) A designação das vias importantes e dos espaços públicos
principais, deverão evocar:

Pessoas com elevadas qualidades humanas, cívicas, cul-
turais, políticas, sociais ou científicas;

Acontecimentos, realidades ou efemérides com expressão
concelhia, nacional ou universal;

b) Outras vias e locais não considerados no âmbito da alínea
anterior, deverão evocar, sempre que possível, pessoas,
acontecimentos, efemérides ou realidades com interesse
local ou concelhio.

Artigo 4.º

Nos núcleos urbanos ou bairros deverá, em princípio, atribuir-se
o topónimo tradicional à via principal e ou ao espaço público mais
importante.

Artigo 5.º

Poderão ser atribuídas na área do concelho iguais denominações,
caso as vias se situem em diferentes aglomerados urbanos. Não
são consideradas denominações iguais as que forem atribuídas a vias
de diferente classificação, tais como rua ou travessa, rua e praça e
designações semelhantes.

Artigo 6.º

Para se evitar a existência de vias e outros locais sem designa-
ção, ou com designação provisória por largos períodos, deverá a
Câmara Municipal organizar lista de topónimos possíveis, a utili-
zar sem ordem de preferência.

Artigo 7.º

Só serão atribuídas designações antroponímicas com o nome de
pessoas vivas em casos excepcionais, devidamente fundamentadas
e por deliberação unânime da Câmara.

Artigo 8.º

As designações antroponímicas serão atribuídas pela seguinte
preferência:

a) A individualidades de relevo concelhio;
b) A individualidades de relevo nacional;
c) A individualidades de relevo internacional ou universal.

Artigo 9.º

1 — Poderão ser adoptados nomes de países, cidades ou de ou-
tros locais, nacionais ou estrangeiros, que por razões importantes
se encontrem ligados à vida do concelho, ou se houver recipro-
cidade.

2 — Não serão utilizados estrangeirismos ou palavras estran-
geiras, excepto quando tal for rigorosamente indispensável.

Artigo 10.º

Da deliberação da Câmara deverá constar uma curta biografia
ou descrição que justifique a atribuição do topónimo.

Artigo 11.º

A Câmara Municipal procurará, tanto quanto possível, atribuir
as designações após a aprovação dos projectos de loteamento. Para
o efeito o DAU enviará, sem demora, aos serviços respectivos a
correspondente planta.

SECÇÃO II

Alteração de topónimos

Artigo 12.º

1 — As designações toponímicas actuais devem manter-se, sal-
vo razões atendíveis.

2 — Consideram-se razões suficientes para alteração as seguin-
tes:

a) Falta de significado do topónimo existente;
b) Por motivos de reconversão urbanística;
c) A não correspondência do topónimo com o espírito cívi-

co dos munícipes, do local, da freguesia ou do concelho;
d) Verificar-se a existência de topónimos que sejam consi-

derados inoportunos, iguais ou semelhantes, com refle-
xos negativos nos serviços públicos e nos interesses dos
munícipes;

e) Verificar-se a desconformidade com as condições deste
Regulamento;

f) Por motivos de reposição de designação histórica ou tra-
dicional.

SECÇÃO III

Placas toponímicas

Artigo 13.º

1 — As placas toponímicas serão colocadas pela Junta de Fre-
guesia do local a que se refere o topónimo.

2 — As placas serão de tipo e modelo adequado devendo ser
definidas pela Câmara Municipal, através da Divisão de Equipa-
mento Urbano e Ambiente, ouvida a Junta de Freguesia do local.

3 — As placas referentes a antropónimos deverão incluir as datas
de nascimento e morte da individualidade, bem como a(s) actividade(s)
em que se destacou durante a vida.

Artigo 14.º

1 — As placas deverão ser colocadas, ainda que provisoriamente,
logo que as vias e espaços se encontrem numa fase de construção
que as identifique.

2 — Os proprietários dos imóveis em que devem ser colocadas
as placas, não se poderão recusar a que se proceda à sua coloca-
ção, devendo, para o efeito, ser previamente informados.

Artigo 15.º

As placas de inscrição toponímica não poderão apresentar quaisquer
marcas salvo, eventualmente, a heráldica oficial.

Artigo 16.º

A colocação de placas toponímicas poderá ser parcimoniosa, mas
atenderá à necessidade de rápida e fácil orientação.

SECÇÃO IV

Classificação das vias e outros espaços públicos

Artigo 17.º

As vias, espaços públicos ou outros lugares do concelho de Évora,
poderão ser classificados como se indica:

Avenidas e estradas;
Alamedas, parques, jardins, rotundas, largos, praças e pracetas;
Ruas e travessas;
Calçadas, escadas, escadinhas e becos;
Azinhagas, caminhos e outras denominações tradicionais.

Artigo 18.º

As vias urbanas, com mais de 500 m de extensão, faixa de ro-
dagem igual ou superior a 12 m, bom aspecto urbanístico e arbo-
rização, poderão ser consideradas avenidas.

Artigo 19.º

Os grandes espaços de expansão circular ou poligonal serão clas-
sificados relativamente à sua dimensão, característica e aspecto
urbanístico.
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SECÇÃO V

O processo

Artigo 20.º

O órgão competente para atribuir ou alterar a designação
toponímica é a Câmara Municipal.

Artigo 21.º

A Assembleia Municipal e as juntas de freguesia dentro da sua
área geográfica, poderão recomendar à Câmara Municipal a atri-
buição de topónimos.

Artigo 22.º

Poderão ser apresentadas propostas de toponímia por associa-
ções de moradores, associações culturais e desportivas, grupos de
cidadãos ou munícipes isoladamente.

Artigo 23.º

Antes de serem apreciadas pela Câmara Municipal, as recomen-
dações e propostas apresentadas, deverão ser analisadas pela co-
missão de toponímia, a qual será constituída por:

Vereador do Pelouro da Cultura da Câmara Municipal, que
presidirá às reuniões ou quem este delegue esta competên-
cia;

Representante da Junta de Freguesia da área geográfica refe-
rente à toponímia em apreciação;

Representante dos CTT;
Duas personalidades convidadas pela Câmara Municipal, no

início de cada mandato.

Artigo 24.º

O representante da Câmara Municipal, será responsável, pela
convocação das reuniões, definição da ordem de trabalhos e ela-
boração da acta final.

Artigo 25.º

1 — A Câmara Municipal deliberará sobre as recomendações e
propostas que lhe sejam apresentadas.

2 — Em casos de dúvida, poderão ainda ser obtidos pareceres
da Assembleia Municipal.

3 — As decisões finais negativas deverão ser comunicadas aos
interessados, referindo-se as razões que justificam a decisão tomada.

Artigo 26.º

1 — A Câmara publicará as suas decisões relativas à toponímia
através de edital.

2 — O edital deverá ser afixado nos locais habituais, no jornal
local de maior expansão, e enviado aos seguintes organismos e
serviços oficiais instalados no concelho: conservatória do registo
predial; repartição de finanças; operadores de telecomunicações;
SLE — Electricidade do Sul, S. A.; ANTRAM — Associação Na-
cional de Transportadores Rodoviários de Mercadorias; Tribunal
do Trabalho; tribunal da comarca; bombeiros; Polícia de Seguran-
ça Pública (PSP) para a área urbana da cidade de Évora e Guarda
Nacional Republicana (GNR) quando se trate de freguesias rurais.

Artigo 27.º

A Câmara Municipal efectuará os registos necessários para o bom
funcionamento dos seus serviços, designadamente:

a) Um ficheiro toponímico onde deverão constar, dentro do
possível, os seguintes elementos:

Localização, início e fim da via, data de aprovação;
Antecedentes históricos, biografia ou outros elemen-

tos referentes aos topónimos;

b) Registo em plantas, com a escala adequada de todas as
designações toponímicas.

Artigo 28.º

A Câmara Municipal promoverá a edição guia toponímico, re-
lativo à área urbana da cidade de Évora, devendo este ser regular-
mente actualizado.

CAPÍTULO II

Numeração policial dos prédios

SECÇÃO I

Atribuição de números

Artigo 29.º

1 — A cada edifício situado na área urbana da cidade de Évora,
bem como nas áreas urbanas das freguesias rurais do concelho, será
atribuído número inteiro, designado como número de polícia.

2 — Exceptuam-se os casos de edifícios com vários acessos para
arruamento público em que poderão ser atribuídos outros números
ou acrescidos de letras do alfabeto seguidas.

Artigo 30.º

1 — A numeração deverá ser atribuída por ordem crescente,
iniciando-se no primeiro número ímpar ou par.

2 — O número será acrescido de letras do alfabeto, seguidas,
quando o edifício possua unidades funcionais com diferentes en-
tradas através do mesmo arruamento ou espaço público.

3 — Serão atribuídos outros números, quando o edifício possua
outras unidades funcionais com entradas por diferentes arruamen-
tos ou espaços públicos.

Artigo 31.º

A numeração será atribuída de acordo com as seguintes prescri-
ções:

1) Em arruamentos com início e términus já estabelecido:

a) Considerar-se-á como origem da numeração o pri-
meiro prédio do lado sul, quando o arruamento tenha a
direcção sul-norte, ou aproximada;

b) Considerar-se-á como origem da numeração o pri-
meiro prédio do lado nascente, quando o arruamento
tenha a direcção nascente-poente, ou aproximada;

c) Para as entradas do lado direito, serão atribuídos
números pares, e para as entradas do lado esquerdo
serão atribuídos números ímpares;

d) Deverá manter-se uma relação de grandeza equiva-
lente entre a numeração ímpar e par de cada troço
do arruamento.

2) Em arruamentos apenas iniciados — a numeração terá
ordem sequencial a partir do início da via.

3) Em largos e praças:

a) A numeração será seguida, sem distinção entre
números ímpares e pares, desenvolvendo-se no sen-
tido dos ponteiros do relógio;

b) Considerar-se-á como origem de numeração, o
último prédio do lado direito do arruamento mais
próximo da orientação sul.

Artigo 32.º

Na elaboração de planos de pormenor ou pedidos de loteamento,
deverá, sempre que possível, atribuir-se aos lotes, números que
possam vir a ser utilizados pelos edifícios a construir, sem pôr em
causa as especificações deste Regulamento.

Artigo 33.º

Da numeração dos prédios haverá registo em planta, arquivada
nos serviços da Câmara Municipal de Évora, para comprovar a
sua autenticidade quando tal seja solicitado, ou se torne necessário.

SECÇÃO II

Da colocação dos números

Artigo 34.º

Os proprietários ou usufrutuários dos prédios serão obrigados a
colocar e manter em bom estado de conservação a numeração
atribuída, não sendo permitido, em caso algum, retirar ou alterar
a numeração policial, sem prévia autorização camarária.
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Artigo 35.º

1 — Os números serão colocados a meio das vergas das portas,
ou quando estas não tenham vergas, na primeira ombreira, segundo
a ordem da numeração atribuída.

2 — Uma solução diferente terá de merecer a aprovação muni-
cipal.

Artigo 36.º

1 — Para a numeração poderão ser utilizadas placas esmaltadas,
azulejos, números metálicos, ou pintura a óleo, sendo neste caso
os números pintados a branco sobre fundo preto. Os algarismos
deverão ter entre 10 e 15 cm de altura.

2 — No Centro Histórico, os números a utilizar serão pintados
a branco sobre fundo preto, em placas esmaltadas ou em azulejos
fornecidos gratuitamente pela autarquia. Em qualquer dos casos, o
fundo não deverá ter mais de 15 cm de altura e 15 cem de largura.

3 — Excepcionalmente, poderão ser utilizados outros materiais
desde que autorizados expressamente pela Câmara.

CAPÍTULO III

Sanções

Artigo 37.º

Constituem contra-ordenação puníveis com coima de 5000$ a
30 000$ as infracções dolosas consideradas graves ao disposto nos
artigos 34.º, 35.º e 36.º do presente Regulamento.

CAPÍTULO IV

Disposição final

Artigo 38.º

Na aplicação do disposto no presente Regulamento ter-se-ão em
conta as situações préexistentes.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE
Aviso n.º 3943/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 22/2001, datado
de 27 de Março de 2001, foi contratada a termo certo, nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por um período de
seis meses, sendo susceptível de renovação por iguais períodos,
sem exceder a duração global de dois anos, a cidadã, Isabel da Con-
ceição Sampaio Osório, na categoria de estagiária, carreira téc-
nica superior de serviço social, escalão 1, índice 310, da cate-
goria (Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro).

O contrato terá início em 2 de Abril de 2001, por urgente con-
veniência de serviço, invocada no despacho de contratação. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO
Aviso n.º 3944/2001 (2.ª série) — AP.  —Torna-se público

que, em cumprimento do meu despacho datado de 30 de Março
de 2001, proferido no uso das competências que me foram dele-
gadas, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido
pelo presidente da Câmara Municipal, publicado através de edital
n.º 381/99, de 6 de Dezembro, foi contratado, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alí-
nead) do n.º 2 do artigo 18, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, para exercer funções no âmbito da licenciatura em artes
decorativas, pelo período de um ano, com início em 2 de Abril de
2001, Maria Margarida Ivo Rosa Martins Jorge.

2 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 3945/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 30 de Março
de 2001, proferido no uso das competências que me foram dele-
gadas por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido
pelo presidente da Câmara Municipal, publicado através de edital
n.º 381/99, de 6 de Dezembro, foi contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, para exercer funções de técnico superior de 2.ª classe, na área
de turismo, ramo marketing, pelo período de um ano, com início
em 2 de Abril de 2001, Sandra Isabel Silvestre Ramos Bárbara.

2 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 3946/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do despacho datado de 22 de Março de 2001,
proferido no uso das competências que me foram delegadas por
despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presidente
da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/99, de 6
de Dezembro, foram contratados, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º, n.º 1 e n.º. 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, para exercerem funções de auxiliar de acção educativa, por
um período de um ano, com início a 19 de Março de 2001, os
indivíduos que a seguir se indicam:

Filipa Nobre Barradas Fialho Lourenço.
Vanessa Sofia Fernandes da Silva Almeida Vieira Rodrigues.
Carmen Patrícia do Nascimento Relvas Sousa.
Justina Maria Martinho da Palma.
Natália Maria Rita Raposo Gonçalves.

2 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 3947/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do despacho datado de 22 de Março de 2001,
proferido no uso das competências que me foram delegadas por
despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presidente
da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/99, de 6 de
Dezembro, foram contratados, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para
exercerem funções de arquitecto, por um período de um ano, com
início a 22 de Março de 2001, os indivíduos que a seguir se indi-
cam:

Filipe Manuel Ramos Rosa da Cunha.
António Jorge Pereira Monteiro Nunes.

2 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 3948/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento do despacho datado de 15 de Março de 2001,
proferido no uso das competências que me foram delegadas por
despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presidente
da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/99, de 6 de
Dezembro, foram contratados, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para
exercerem funções de assistente administrativo, por um período
de um ano, com início a 15 de Março de 2001, os indivíduos que
a seguir se indicam:

Maria Manuela Marçalo Cavaco.
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Hugo Ferreira Poeira.
Isabel de Aguiar e Mira Melo e Silva.

2 de Abril de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 3949/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de adjudicações
de obras públicas realizadas durante o ano de 2000. — De acordo
com o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-
-se saber que no ano de 2000, foram adjudicadas as seguintes em-
preitadas de obras publicas:

Obras Forma de adjudicação Valor da adjudicação Adjudicatário

Construção das instalações dos serviços das Concurso público ........95 000 628$00 CERTAR — Sociedade de Construções, S. A.
finanças e da tesouraria da Fazenda Pú-
blica de Ferreira do Alentejo.

Electrificação do espaço exterior do jardim Ajuste directo.............. 3 960 900$00 Electroplanicie, L.da

público.

30 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Josué Cândido Ferreira dos Santos.

Aviso n.º 3950/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo com
Emília da Conceição Ferro do Pereiro Mendes, na categoria de
auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de seis meses, com início
em 6 de Maio de 2001.

5 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 3951/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo com
Artur Miguel Aniceto Piedade e Nelson Manuel da Conceição
Caixeirinho, na categoria de auxiliar administrativo, pelo prazo
de seis meses, com início em 8 de Maio de 2001.

5 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 3952/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo com
Paula Alexandra Vilhena Rodrigues Ferro Lúcio Calado, na cate-
goria de técnico profissional de 2.ª classe, biblioteca e documen-
tação, pelo prazo de seis meses, com início em 16 de Maio de 2001.

5 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 3953/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Irene Maria Caixeirinho Martins Santos e Francisco José Sério
Baião, na categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de
seis meses, com início em 22 de Maio de 2001.

5 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 3954/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo com
Ana Maria Nobre Miguel Rainha, na categoria de técnico superior
de 2.ª classe, arquitecta, pelo prazo de seis meses, com início em
1 de Junho de 2001.

5 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Rectificação n.º 448/2001 — AP.  — O texto do artigo 12.º
(actualizações) do Regulamento — Taxas, Tarifas e Preços, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, apêndice n.º 48,
de 30 de Março de 2000, contém, por lapso, um artigo trocado.
Foi impresso o artigo 49.º quando devia ser o artigo 50.º Assim, a
rectificação do segundo parágrafo, do respectivo artigo, onde se
lê «Exceptuam-se do acréscimo de dois pontos percentuais, a que
se refere o número anterior, os valores constantes nos artigos 19.º,
49.º, 52.º, 54.º, 55.º, 56.º e 59.º da presente tabela» deve ler-se
«Exceptuam-se do acréscimo de dois pontos percentuais, a que se
refere o número anterior, os valores constantes nos artigos 19.º,
50.º, 52.º, 54.º, 55.º, 56.º e 59.º da presente tabela».

6 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Alteração à Tabela de Taxas, Tarifas e Preços

Na redacção do n.º 3 artigo 27.º (pavilhão de desportos) da
Tabela de Taxas, Tarifas e Preços, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 76, apêndice n.º 48, de 30 de Março de 2000,
por deliberação da Câmara Municipal de 8 de Novembro e Assem-
bleia Municipal de 7 de Dezembro de 2000, alteram-se os valores
onde se lê:

3 — Para utilizadores do concelho de Ferreira do Alentejo que
promovam actividades sem contrapartidas de pagamento:

Escudos Euros

Tipo de utilizador (a):

Utilização diurna (sem luz artificial) ...... 1 500 7.48
Utilização nocturna (com luz artificial) 2 500 12.47

Tipo de utilizador (b):

Utilização diurna (sem luz artificial) ...... 2 000 9.98
Utilização nocturna (com luz artificial) 3 000 14.96

passa a ler-se:

3 — Para utilizadores do concelho de Ferreira do Alentejo que
promovam actividades sem contrapartidas de pagamento:

Escudos Euros

Tipo de utilizador (a):

Utilização diurna (sem luz artificial) ...... 750 3.74
Utilização nocturna (com luz artificial) 1 500 7.48

Tipo de utilizador (b):

Utilização diurna (sem luz artificial) ...... 1 000 4.99
Utilização nocturna (com luz artificial) 2 000 9.98

O Presidente da Câmara, Luís António Pita Ameixa.
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CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 3955/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Rodrigues Olim Marote, vice-presidente da Câmara Municipal do Funchal:
Torna público, para efeitos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista das obras públicas adjudicadas entre 1 de

Janeiro e 31 de Dezembro de 2000, seu valor, forma de atribuição e entidades adjudicatárias, como a seguir se indicam:

Lista de obras adjudicadas de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2000

Designação da obra Valor da adjudicação (a) Forma de atribuição Empresa adjudicatária

Reestruturação do campo de jogos do Laranjal/Santo10 873 150$00 Concurso limitado .......... João Abel Freitas Capêlo, L.da

António.
Recuperação do imóvel localizado à Rua Nova de São 3 867 272$00 Concurso limitado .......... Damásio & Nascimento Cons-

Pedro, 21. truções, L.da

Execução das novas instalações da sala dos semáforos 3 361 438$00 Concurso limitado .......... EDIMADE — Edificadora da Ma-
deira, L.da

Ligação do caminho da Achada/Rua do Dr. Brito 159 819 420$00 Concurso público ............ José Avelino Pinto & Filhos,
Câmara. L.da

Construção das infra-estruturas de saneamento bá- 83 499 315$00 Concurso público ............ TECNOVIA — Madeira, Socie-
sico e alargamento parcial do caminho do Salão. dade de Empreitadas, L.da

Remodelação das instalações do DASB no armazém11 202 161$00 Concurso limitado .......... EDIMADE — Edificadora da Ma-
da Fundoa. deira, L.da

Alargamento do Beco de Santana com ligação ao ca-106 249 989$00 Concurso público ............ Consórcio: TECNOVIA/TEC-
minho da Água de Mel até o quilómetro 0 + 280 M. NOCIA — Madeira.

Recuperação das moradias, 23 e 25, da Rua Nova13 821 030$00 Concurso limitado .......... João Abel Freitas Capêlo, L.da

de São Pedro.
Núcleo Histórico da Sé — repavimentação das Ruas14 430 240$00 Concurso limitado .......... TECNOVIA — Madeira, Socie-

de João Gago, Capelistas, Tanoeiros e Travessa dade de Empreitadas, L.da

dos Açougues.
Alargamento e pavimentação das Quebradas de Ci- 99 817 648$00 Concurso público ............ TECNIBRAVA — Construções e

ma (Cabo Faria). Obras Técnicas.
Novas instalações das oficinas do Departamento de20 205 986$00 Concurso limitado .......... Damásio & Nascimento Cons-

Trânsito. truções, L.da

Casa de recepção e parque de estacionamento, par-94 736 795$00 Concurso público ............ José Avelino Pinto & Filhos,
que ecológico, Ribeira das Cales — 2.ª fase. L.da

Trabalhos de recuperação e ou remodelação de es-24 687 500$00 Concurso limitado .......... José Avelino Pinto & Filhos,
paços adjacentes à Promenade da orla maríti- L.da

ma — 1.ª fase.
Arranjos urbanísticos no centro do Funchal durante48 906 116$00 Concurso público ............ TECNOVIA — Madeira, Soc.

o ano 2000. Empreitadas, L.da

Remodelação e ampliação da escola n.º 38 (Tanque-24 997 206$00 Concurso limitado .......... EDIMADE — Edificadora da Ma-
-Monte). deira, L.da

Ginásio de São Martinho ........................................... 24 250 300$00 Concurso limitado .......... Sales, Faria & Andrade.
Ligação do caminho da Cova à Bugiaria e caminho 20 258 348$00 Concurso limitado .......... Jaime Ribeiro & Filhos, S. A.

da Igreja Velha, incluindo ligação de esgotos —
conclusão.

Construção, reparação e conservação de veredas, be-61 279 890$00 Concurso público ............ TECNOVIA — Madeira, Socie-
cos e caminhos municipais durante o ano 2000. dade de Empreitadas, L.da

Capela do cemitério de São Gonçalo — ampliação21 890 340$00 Concurso limitado .......... Sales, Faria & Andrade.
Alargamento e pavimentação da 1.ª vereda do Ser-52 750 269$00 Concurso por negociaçãoEDIMADE — Edificadora da Ma-

rado — São Gonçalo. deira, L.da

Trabalhos de recuperação e ou remodelação de es-22 836 500$00 Concurso limitado .......... José Avelino Pinto & Filhos,
paços adjacentes à Promenade da orla maríti- L.da

ma — 2.ª fase.
Asfaltagens diversas — execução de recargas betu-55 000 000$00 Concurso público ............ Tecnovia Madeira, Soc. Emprei-

minosas em vários arruamentos do concelho. tadas, L.da

Reperfilamento da estrada monumental — corredor159 995 360$00 Concurso por negociaçãoJosé Avelino Pinto & Filhos,
para bicicletas. L.da

Acesso ao Sítio do Vasco Gil — Escadinhas do Pico 142 558 003$00 Concurso por negociaçãoTECNIBRAVA — Construções e
do Cardo — Santo António. Obras Técnicas, L.da

Alargamento e pavimentação da Travessa do Papa-43 385 166$00 Concurso público ............ EDIMADE — Edificadora da Ma-
gaio Verde. deira, L.da

Alargamento parcial da Rampa do Pico do Cardo- 38 991 049$00 Concurso por negociação Tecnovia Madeira — Soc. Em-
-Santo António. preitadas, L.da

Execução de diversos trabalhos da ligação da Vereda24 521 512$00 Concurso limitado .......... José Avelino Pinto & Filhos,
de Santana à Escola do Galeão L.da

Núcleo Histórico da Sé — pavimentação das Ruas 21 000 000$00 Concurso por negociação Tecnovia Madeira, Soc. Emprei-
da Alfândega e da Praia e Largos da Praça dos tadas, L.da

Varadouros.

(a) Valor sem IVA.

30 Abril de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Rui Rodrigues Olim Marote.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Aviso n.º 3956/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, se torna público que, de acordo com o estipulado na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
foi renovado por mais um ano o contrato de trabalho a termo
certo com a trabalhadora Ana Luísa Antunes Neves, arquitecta,
com início em 3 de Maio de 2001.

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS

Rectificação n.º 449/2001 — AP.  — Por ter saído com ine-
xactidão, o aviso n.º 8431/2000 — AP., publicado no apêndice
n.º 147, no Diário da República, 2.ª série, n.º 256/2000, de 6 de
Novembro, procede-se à sua rectificação no quadro de pessoal, nos
seguintes termos: grupo de pessoal auxiliar: onde se lê «Auxiliar
técnico» deve ler-se «Auxiliar técnico de campismo; na carreira
de telefonista, onde se lê «2 lugares providos e 0 vagos» deve
ler-se «1 lugar provido e 1 lugar vago».

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Domingos
de Ascensão Cebeças.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 3957/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que por despacho do presidente da
Câmara de 26 de Fevereiro de 2001 foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, com início em 1 de Março de 2001, pelo prazo de
um ano, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com João Paulo Mar-
ques Soares, para exercer as funções de desenhador, índice 191.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Ja-
cinto Alves.

Aviso n.º 3958/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho
do presidente da Câmara de 30 de Março de 2001, foi prorrogado,
por mais um ano, com início em 2 de Maio de 2001, os contratos
de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes indivíduos:

Paulo Jorge Cardoso Correia — electricista.
Paulo Jorge Monteiro Abrantes — auxiliar de serviços gerais.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 3959/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Maria do Carmo Pires Al-
meida Borges, presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Em cumprimento do disposto na alínea b) dos n.os 1, 2 e 3 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adapta-
do à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que, de acordo com o meu despa-
cho exarado numa informação do Serviço de Pessoal de 2 de Abril
corrente, em que determinei a renovação dos contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, celebrados entre esta Câmara e as pessoas que
a seguir se mencionam:

Jorge Manuel Cruz de Matos — motorista, com início em 2 de
Maio de 2001.
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Irene Maria Pereira de Sousa — servente, com início em 15 de
Maio de 2001.

Natália Marques Águas Reis — servente, com início em 15 de Abril
de 2001.

Os contratados supra referidos são renovados por mais um ano.
Todas as contratações acabadas de referir, foram efectuadas ao

abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro.

3 de Abril de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria do Car-
mo Pires Almeida Borges.

Aviso n.º 3960/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Maria do Carmo Pires Almeida Borges,
presidente da Câmara Municipal da Guarda:

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que nesta Câmara Municipal, contratou, nos
termos do artigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do ci-
tado diploma legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, a trabalhadora
Carla Maria Coelho Morgado, técnico de relações internacionais
de 2.ª classe (estagiária), escalão 1, índice 215, com início de 2 de
Abril de 2001, para o Sector da Cultura. (Processo isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria do Car-
mo Pires Almeida Borges.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 3961/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta
Câmara Municipal, organizada nos termos do artigo 93.º do já citado
diploma, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Car-
los Piscarreta Rego.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Edital n.º 194/2001 (2.ª série) — AP.  — Sara Maria Alves da
Rosa Santos Pereira, presidente, em exercício, da Câmara Munici-
pal das Lajes do Pico:

Faz saber que, de harmonia com a deliberação da Câmara Muni-
cipal das Lajes do Pico, tomada em reunião de 29 de Março de
2001, está aberto inquérito público ao projecto de Regulamento
Municipal do Transporte Público de Aluguer em Veículos Auto-
móveis Ligeiros de Passageiros — Transportes em Táxi, por um
período de 30 dias úteis, com início no primeiro dia após publica-
ção no Diário da República e da sua divulgação pelas juntas de
freguesia.

Os elementos fundamentais da proposta encontram-se expos-
tos no edifício dos Paços do Concelho, devendo os interessados
apresentar as suas observações ou sugestões através de documento
dirigido ao presidente da Câmara.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

5 de Abril de 2001. — A Presidente da Câmara, em exercício,
Sara Maria Alves da Rosa S. Pereira.

Proposta de Regulamento do Transporte Público de Alu-
guer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passagei-
ros — Transportes em Táxi.

Preâmbulo

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
que regulamenta o acesso à actividade e ao mercado dos transpor-
tes em táxi, foram cometidas aos municípios responsabilidades ao

nível do acesso e organização do mercado, continuando na admi-
nistração regional, nomeadamente, as competências relacionadas
com o acesso à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superior a
dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às empre-
sas habilitadas no licenciamento da actividade. Os termos
gerais dos programas de concurso, incluindo os critérios
aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são definidos
nos termos deste Regulamento;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida — as câmaras municipais atribuem licenças, fora
do contingente e de acordo com os critérios fixados por
regulamento municipal, para o transporte de pessoas com
mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Lajes do Pico.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com o aparelho de
medição de tempo e distância (taxímetro) e com distin-
tivos próprios, titular de licença emitida pela Câmara
Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
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cooperativas licenciadas pela Direcção dos Serviços de Viação e
Transportes Terrestres da Horta e que sejam titulares do alvará
previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matricula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são os estabelecidos
na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicado
pelo interessado à Direcção dos Serviços de Viação e Transportes
Terrestres da Horta, para efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam, obrigatoria-
mente, o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município das Lajes do Pico são permitidos os
seguintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento livre em todas as freguesias do concelho
à excepção da freguesia das Lajes do Pico;

b) Na freguesia das Lajes do Pico, estacionamento fixo com
capacidade para oito veículos, sito na Rua de São Fran-
cisco, no lado leste do Centro de Saúde das Lajes do Pico,
e estacionamento livre nos lugares da Ribeira do Meio,
Silveira, Terras e Almagreira.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, criar novos locais
de estacionamento, dentro da área para que os contingentes são
fixados, bem como extinguir e alterar os locais onde os veículos
podem estacionar.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis em
local diferente do fixado e definir as condições em que o estacio-
namento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e verti-
cal.

5 — No regime de serviço definido para os locais de estaciona-
mento dos táxis, estabelece-se a prioridade da prestação do servi-
ço segundo a ordem de chegada ao local de estacionamento pelos
táxis.

6 — Exceptuam-se do regime definido no n.º 5 do presente artigo:

a) Os táxis de taxa superior que, podendo utilizar os locais
de estacionamento previstos, ficam sujeitos ao direito de
opção do utente por um táxi de tarifa normal estaciona-
do posteriormente;

b) O direito do utente de optar por um táxi de taxa supe-
rior, mesmo que estacionado posteriormente.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento

Durante os meses de Junho, Julho, Agosto e Setembro ficam todos
os táxis do concelho licenciados para prestar serviço na área do
município.

Nos dias de festa em todas as freguesias do concelho de forma
livre em local definido para o efeito.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal, e que
abrangerá todo o concelho.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
não inferior a dois anos e será sempre precedida da audição das
entidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área munici-
pal.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com a mobilidade reduzida, desde que devidamen-
te adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do
director regional das Obras Públicas e Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção dos Serviços de Viação e Transportes Terrestres da Horta.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.
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Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupo
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contingente dessa freguesia ou grupo de freguesias ou apenas de
parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso será publicitado num jornal de circulação re-
gional ou local, bem como por edital a afixar nos locais de estilo
e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de freguesia para cuja
área é aberto o concurso.

2 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da última das publicações referidas no
n.º 1.

3 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e declara-
ções;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e
consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacio-
namento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares
de alvará emitido pela Direcção dos Serviços de Viação e Trans-
portes Terrestres da Horta.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tributá-
rio, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 17.º

Apresentação de candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com o modelo a aprovar pela
Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção dos Serviços de Viação e Transportes
Terrestres da Horta;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motorista.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela Conser-
vatória do Registo Comercial.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com os critérios de classificação fixados.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — O serviço respectivo dará cumprimento ao artigo 100.º e
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, dando aos
candidatos o prazo de 10 dias para se pronunciarem sobre o mes-
mo, em audiência escrita.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.
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3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamen-

to, se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio fornecido pela Câmara
Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade, emitido pela Direcção dos
Serviços de Viação e Transportes Terrestres da Horta;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida, nos casos em que ocorra a transmissão da
licença prevista no artigo 26.º do presente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção dos Serviços de Viação e
Transportes Terrestres da Horta no caso de substituição
das licenças previstas no artigo 25.º deste Regulamento.

3 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

4 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Decreto Regional n.º 104, de 5 de Maio de 1999).

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção dos Serviços de
Viação e Transportes Terrestres da Horta não for reno-
vado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteri-
ores alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento do veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena da
caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença pela Direcção dos Serviços de Viação e Transportes Ter-
restres da Horta.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º. e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando exis-
ta, e através de edital a fixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção dos Serviços de Viação e Transportes Terrestres

da Horta;
d) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.
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Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados dentro do período de um ano.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação de veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

1 — Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços
fixado em legislação especial.

2 — O regime tarifário deve estar em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local visível pelos passageiros,
não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade, os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão
profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Para além de outros deveres previstos neste Regulamento
e demais legislação em vigor, são deveres dos condutores:

a) Prestar os serviços de transporte que lhe forem solicita-
dos, desde que abrangidos pela regulamentação aplicável
ao exercício da actividade;

b) Não abandonar os veículos nos locais de estacionamento
sem motivo justificado;

c) Obedecer ao sinal de paragem que lhes seja feito por qual-
quer pessoa que pretenda utilizar o veículo, sempre que
este circule com indicação de «Livre»;

d) Conduzir à velocidade adequada ao trânsito existente, não
ultrapassando a velocidade máxima indicada pelo alugador;

e) Seguir, salvo indicação expressa em contrário, o cami-
nho mais curto;

f) Não se fazer acompanhar por pessoas estranhas ao servi-
ço que prestam;

g) Usar de correcção e urbanidade para com os passageiros;
h) Não fumar quando transportam passageiros;
i) Não importunar o público em geral instando pela aceita-

ção dos seus serviços;
j) Não dormir nem tomar refeições dentro de veículos;
k) Não efectuar transportes mantendo o veículo com a in-

dicação de «Livre»;
l) Certificar-se, no fim de cada serviço, se foi deixado al-

gum objecto no carro e, a verificar-se tal facto, entregá-
-lo ao proprietário ou no posto de polícia mais próximo
no prazo de vinte e quatro horas;

m) Assegurar a ventilação do veículo, quando em serviço, de
acordo com as solicitações dos passageiros;

n) Proceder à carga e descarga de bagagens.

2 — É também obrigação dos condutores manter em estado de
operacionalidade o extintor de incêndios que, obrigatoriamente,
os automóveis de aluguer devem possuir.

3 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Taxas, fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Pela emissão da licença e por cada averbamento que não seja da
responsabilidade do município é devida uma taxa no montante de
3000$, que após a entrada em vigor deste Regulamento se consi-
dera incluída na Tabela de Taxas e Licenças.

Artigo 37.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção dos Serviços de Viação e Trans-
portes Terrestres da Horta, a Câmara Municipal, a Guarda Nacio-
nal Republicana e a Polícia de Segurança Pública.

Artigo 38.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 39.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo 30.º
e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias previstas no
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui
contra-ordenação a violação das seguintes normas do presente
Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção dos Serviços de
Viação e Transportes Terrestres da Horta as infracções cometidas
e respectivas sanções.

Artigo 40.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para a alínea c) do n.º 1 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.
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CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 41.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 42.º

Regime transitório

1 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director regional das Obras Públi-
cas e Transportes Terrestres.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 43.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 44.º

Entrada em vigor

1 — O presente projecto de Regulamento, aprovado em reu-
nião do executivo realizada a 29 de Março do corrente ano, vai
ser submetido a inquérito público pelo prazo de 30 dias contados
a partir da sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

2 — Vai proceder-se também ao envio de exemplares para di-
vulgação nas sedes das juntas de freguesia do concelho e nas asso-
ciações de profissionais de táxis.

2 — Os interessados devem dirigir, por escrito, à Câmara Mu-
nicipal as suas sugestões dentro do prazo de 30 dias contados a
partir da data da publicação do projecto de Regulamento.

3 — Cumprido o disposto nos números anteriores, a proposta
do presente Regulamento é sujeita à aprovação da Assembleia
Municipal, entrando em vigor 15 dias após a sua aprovação.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

Aviso n.º 3962/2001 (2.ª série) — AP.  — José António de
Almeida Santos, presidente da Câmara Municipal de Lamego:

Torna público, nos termos do n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que por deliberação de 5 de
Fevereiro de 2001 tomada pela Câmara Municipal de Lamego, foi
aprovada por unanimidade, a elaboração do Plano de Pormenor
da Zona Industrial do Lugar do Cerro, na freguesia de Várzea de
Abrunhais, tendo obtido a aprovação da Assembleia Municipal em
19 de Fevereiro de 2001.

A elaboração do Plano de Pormenor acima identificado, abran-
ge a área delimitada na planta anexa a este aviso e do qual faz
parte integrante.

A elaboração deste plano visa a criação de uma zona industrial
no local mencionado, com o objectivo de fomentar o crescimen-
to do tecido económico da área em questão, suprindo uma lacuna
do concelho de Lamego (no que se refere à diversificação de fun-
ções e ao crescimento dos sectores secundário e terciário), crian-
do regras específicas de edificabilidade e equacionando a distribui-
ção de funções.

O prazo da sua elaboração é de quatro meses.
Considerando o direito à participação dos interessados, nos ter-

mos do n.º 2 do artigo 77.º do supra citado diploma, torna-se público
que podem ser formuladas sugestões, bem como apresentadas in-

formações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas
no âmbito do respectivo procedimento de elaboração.

Estas devem ser remetidas para o presidente da Câmara Muni-
cipal de Lamego, dentro do prazo de 30 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República.

O presente aviso e outros de igual teor serão publicados no Diário
da República, 2.ª série, e ainda em dois jornais de expansão local
e num de expansão nacional, conforme dispõe o n.º 2 artigo 149.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio de Almeida Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Aviso n.º 3963/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público,
que por despachos do presidente da Câmara Municipal, datados 21
de Março e 4 de Abril de 2001, foram renovados os seguintes
contratos a termo certo:

Bernardo João A. S. Pereira Gonçalves — técnico superior, juris-
ta, com início a 31 de Março de 2001 e termo a 29 de Feverei-
ro de 2002.

Alberto Manuel Nunes Olim — assistente administrativo, com início
a 15 de Maio de 2001 e termo a 14 de Maio de 2002.

Ana Cristina Aveiro Freitas — assistente administrativo, com iní-
cio a 15 de Maio de 2001 e termo a 14 de Maio de 2002.

Gonçalo Anastácio F. Mendonça — assistente administrativo, com
início a 15 de Maio de 2001 e termo a 14 de Maio de 2002.

Maria Florentina Alves G. Jardim — assistente administrativo, com
início a 15 de Maio de 2001 e termo a 14 de Maio de 2002.

4 de Abril de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 3964/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
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adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que na sequência da competente oferta pública
de emprego e em cumprimento do despacho do presidente da Câmara
datado de 5 de Fevereiro de 2001, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo por urgente conveniência de serviço, pelo
prazo de seis meses, com a remuneração correspondente ao ín-
dice 191 da escala indiciária das carreiras de regime geral da fun-
ção pública, com Aldina Alexandre Carvalheiro Mendes, para exercer
funções na Divisão de Infra-Estruturas e Redes Municipais.

23 de Março de 2001. — O Vereador, com competência delega-
da por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira
Pedrosa.

Aviso n.º 3965/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as adap-
tações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
faz-se público que na sequência da competente oferta pública de
emprego e em cumprimento do despacho do presidente da Câma-
ra datado de 20 de Fevereiro de 2001, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo por urgente conveniência de serviço, pelo
prazo de seis meses, com a remuneração correspondente ao índice
191 da escala indiciária das carreiras de regime geral da função
pública, com Jónatas Samuel Piçarra Nunes, para exercer funções
no Gabinete do SIG — Sistema de Informação Geográfica.

23 de Março de 2001. — O Vereador, com competência delega-
da por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira
Pedrosa.

Aviso n.º 3966/2001 (2.ª série) — AP. — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que na sequência da competente oferta pública
de emprego e em cumprimento do despacho do presidente da Câmara
datado de 8 de Março de 2001, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo por urgente conveniência de serviço, pelo prazo de
seis meses, com a remuneração correspondente ao índice 120 da
escala indiciária das carreiras de regime geral da função pública,
com Sandra Raquel Marques Domingues Catarino, para exercer
funções na Secção de Aprovisionamento.

23 de Março de 2001. — O Vereador, com competência delega-
da por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira
Pedrosa.

Aviso n.º 3967/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que por despacho do vereador Dr. João Paulo
Féteira Pedrosa, datado de 12 de Março de 2001, foi renovado
por mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado com Sónia Maria de Amorim Pereira, assistente administra-
tivo, de 16 de Abril de 2001 a 15 de Outubro de 2001.

23 de Março de 2001. — O Vereador, com competência delega-
da por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira
Pedrosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 3968/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos e dando cumprimento ao disposto no artigo 95.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra
afixada a lista de antiguidade dos funcionários da Câmara Munici-
pal de Mirandela, com referência a 31 de Dezembro de 2000, po-
dendo ser deduzidas reclamações no prazo de 30 dias, a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 96.º do citado decreto-lei.

4 de Abril de 2001. — Por delegação competências, o Director
do Departamento de Administração Geral e Finanças, Luís Maia.
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Aviso n.º 3969/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Agosti-
nho Gomes Correia, presidente da Câmara Municipal de Moimen-
ta da Beira, torna público que:

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no n.º 3
do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, que a
lista de antiguidades dos funcionários pertencentes ao quadro de
pessoal desta Câmara Municipal, referente ao ano de 2000, se
encontra afixada no átrio do edifício dos Paços do Município.

Da organização da referida lista cabe reclamação nos termos do
n.º 1 do artigo 96.º

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agostinho
Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTALEGRE

Aviso n.º 3970/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, faço público que no uso da competência que me é
conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, foi celebrado contrato de trabalho a termo
com a trabalhadora Helena Cristina Fidalgo Santos, na categoria
de auxiliar administrativo, com início em 28 de Março de 2001,
pelo prazo de um ano.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
José Gomes Rodrigues.

Aviso n.º 3971/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, faço público que no uso da competência que me é
conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, foi celebrado contrato de trabalho a termo
com a trabalhadora Carolina Alves Gonçalves, na categoria de ser-
vente, com início em 2 de Abril de 2001, pelo prazo de um ano.

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando José
Gomes Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 3972/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por força do ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna
público que esta Câmara Municipal celebrou com Marco Paulo
Martins Viegas um contrato de trabalho a termo certo, por urgen-
te conveniência de serviço, para o exercício de funções corres-
pondentes à categoria de canalizador, válido pelo prazo de seis
meses, com início a 4 de Janeiro de 2001, a remunerar pelo esca-
lão 1, índice 132, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

21 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Pinto
de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 3973/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal do quadro pró-
prio desta autarquia, organizada nos termos do artigo 93.º do já
citado diploma (referida a 31 de Dezembro de 2000).

30 de Março de 2001. — O Vereador do Pelouro de Gestão de
Recursos Humanos, Miguel José Tavares Cardoso.
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CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 3975/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratações a
termo certo. — Lubélia Maria da Silva Ferreira, no uso da compe-
tência delegada por despacho n.º 9/99 do presidente da Câmara,
torna público, que esta autarquia contratou a termo certo, os tra-
balhadores a seguir indicados, pelo prazo de seis meses, eventual-
mente renováveis, nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

João Manuel Martins Semedo — cabouqueiro, com data do despa-
cho de 30 de Março de 2001, com data de início de 2 de Abril
de 2001, com a remuneração de 78 200$.

Sérgio Paulo Morujo Pereira — cabouqueiro, com data do despa-
cho de 30 de Março de 2001, com data de início de 2 de Abril
de 2001, com a remuneração de 78 200$.

Virgílio Pedro das Mercês Lima — cabouqueiro, com data do des-
pacho de 30 de Março de 2001, com data de início de 2 de Abril
de 2001, com a remuneração de 78 200$.

[Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Abril de 2001. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Lubélia Maria da Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 3976/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com Marco Paulo Zina da Silva, para exercer fun-
ções no período de um ano com início em 2 de Abril de 2001,
para a categoria de ajudante de operário qualificado, jardineiro, a
ser remunerado pelo índice 122. [Processo não sujeito a fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas, alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 3977/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho. — Nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de har-
monia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, ao abri-
go da alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º, conjugado com o n.º 2 do
artigo 20.º do referido decreto, com os seguintes trabalhadores:

Contratados que completam seis meses de serviço que reno-
vam por igual período de tempo:

Ana Isabel Candeias Batista, assistente de acção educativa, renova
a 22 de Maio.

Ana Maria de Jesus Pontes Duarte, técnica profissional de am-
biente, renova a 27 de Maio.

Eulália José Mestre Loução, assistente de acção educativa, renova
a 22 de Maio.

Hélder Loução Joaquim, assistente de acção educativa, renova a
22 de Maio.

Idália de Jesus Duarte Benedito, técnica profissional de ambiente,
renova a 27 de Maio.

Luís Manuel Rocha Duarte, técnico profissional de ambiente, re-
nova a 27 de Maio.

Maria da Luz Sobral M. Trinchante, assistente de acção educati-
va, renova a 22 de Maio.

Maria Inácia Fragoso Rosa, assistente de acção educativa, renova
a 22 de Maio.

Vanda do Carmo Miguel Gonçalves, assistente de acção educativa,
renova a 22 de Maio.

Contratados que completam 12 meses de serviço que reno-
vam por igual período de tempo:

Manuel Nobre Joaquim, pedreiro, renova a 17 de Abril.
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Paulo Alexandre de Oliveira Inácio, técnico auxiliar de turismo,
renova a 17 de Abril.

Alexandra Sofia L. Ferreira Costa, arquitecta paisagista, renova a
2 de Maio.

Anabela Joaquina Guerreiro, cantoneira de vias municipais, reno-
va a 2 de Maio.

Maria Paula Sá Rua Silva Ribeiro, arquitecta coordenadora, reno-
va a 2 de Maio.

Sheila Cristina M. Fernandes Costa, técnica superior, urbanista,
renova a 2 de Maio.

Silvia Assunção Almeida Correia Pinto, cantoneira de vias muni-
cipais, renova a 2 de Maio.

José Maria Gomes, cantoneiro de vias municipais, renova a 2 de
Maio.

Joaquim Rodrigues da Silva, cantoneiro de vias municipais, renova
a 2 de Maio.

Edmundo Eufigénio de Oliveira, cantoneiro de vias municipais,
renova a 2 de Maio.

Foi celebrado um contrato a termo certo ao abrigo do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de harmonia com
o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o
arquitecto, Rui Pedro Faustino Pinto de Barros, com início a 2 de
Abril de 2001, que irá exercer funções no Gabinete Técnico Lo-
cal.

29 de Março de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Viana Afonso.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 3978/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que rescindiu, a seu pedido, a partir do
dia 13 de Março de 2001, o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado em 12 de Fevereiro de 2001 com José Gonçalves Lobo.

26 de Março de 2001. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLEIROS

Aviso n.º 3979/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, faz-se público que a lista de antiguidades do pessoal
do quadro desta Câmara Municipal, organizada nos termos do ar-
tigo 93.º do citado diploma legal, se encontra afixada nas diversas
secções, para efeitos de consulta.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, cabe
reclamação no prazo de 30 dias a contar da publicação do presen-
te aviso no Diário da República.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Santos
Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Edital n.º 195/2001 (2.ª série) — AP.  — Acílio Domingues
Gala, presidente da Câmara Municipal de Oliveira do Bairro:

Faz público que, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, se encontra para
inquérito público, pelo período de 30 dias, nos termos da legisla-
ção em vigor, o projecto de Regulamento Municipal do Licencia-
mento de Obras Particulares.

O documento está disponível, para consulta, no edifício dos Pa-
ços do Concelho e nas sedes das juntas de freguesia do concelho.

E para que não se alegue desconhecimento se publica este edital
e outros de igual teor que vão ser afixados nos locais de estilo.

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Acílio Domin-
gues Gala.

Edital n.º 196/2001 (2.ª série) — AP.  — Acílio Domingues
Gala, presidente da Câmara Municipal de Oliveira do Bairro:

Faz público que, nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, se encontra para
inquérito público, pelo período de 30 dias, nos termos da legisla-
ção em vigor, o projecto de Regulamento Municipal de Fiscaliza-
ção de Obras Particulares.

O documento está disponível, para consulta, no edifício dos Pa-
ços do Concelho e nas sedes das juntas de freguesia do concelho.

E para que não se alegue desconhecimento se publica este edital
e outros de igual teor que vão ser afixados nos locais de estilo.

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Acílio Domin-
gues Gala.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 3980/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 29 de
Março de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por mais seis meses, com o funcionário Alexandre Manuel da Costa
Dias, com início a partir de 17 de Abril de 2001. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

Aviso n.º 3981/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câmara de 3 de
Abril de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo cer-
to, por mais seis meses, com o funcionário Lino Rodrigues dos
Santos, com início a partir de 7 de Maio de 2001. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 3982/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Car-
los Alberto de Moura Portugal e Brito, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Oliveira do Hospital:

Torna público, para os devidos efeitos, que a Assembleia Muni-
cipal de Oliveira do Hospital, em sua sessão ordinária realizada no
dia 23 do mês de Fevereiro de 2001 e sob proposta da Câmara
Municipal, aprovada na reunião ordinária de 23 de Janeiro de 2001,
deliberou, por unanimidade e ao abrigo da competência que legal-
mente lhe é conferida, aprovar o Regulamento de Inventário e
Cadastro do Património Municipal de Oliveira do Hospital, que se
transcreve na íntegra.

O referido Regulamento foi submetido a inquérito público pelo
período de 30 dias.

2 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto de Moura Portugal e Brito.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
Municipal de Oliveira do Hospital

Introdução

Para cumprimento do disposto no alínea c) do n.º 1 e nas alí-
neas h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor do novo Plano
Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as altera-
ções que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Se-
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tembro, torna-se necessária a elaboração de um Regulamento de
Inventário e Cadastro, que sirva de pilar orientador do patrimó-
nio da Câmara Municipal de Oliveira do Hospital, de modo a que
cada sector conheça as suas competências nesta matéria, por for-
ma a obter-se um grau adequado de controlo de todos os bens móveis
e imóveis.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabeleci-
do no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do património
municipal também encontra suporte na elaboração de um inven-
tário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo a per-
mitir conhecer em qualquer momento, o estado, o valor, a afec-
tação e a localização dos bens.

O inventário permite assim obter uma avaliação global dos bens
do município, de modo a que possam ser confrontados, por exem-
plo, com o valor da dívida.

Em virtude da escassa legislação especifica que regulamente esta
área do património municipal, foi elaborado o presente Regula-
mento a partir, de entre outros, de extractos do POCAL e de di-
versos normativos legais aplicáveis ao património do Estado, tendo
ainda sido introduzidas as alterações considerados necessárias, para
uma melhor adequação à realidade patrimonial do município de
Oliveira do Hospital.

O presente Regulamento acabará por se inserir, conjugar, ou mesmo
complementar com a norma de controlo interno, que deverá ser
aprovado previamente à aplicação do novo regime contabilístico,
de acordo com o que se encontra estabelecido no artigo 10.º do
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com a redacção dada
pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compreende
todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é titu-
lar, todos os bens de domínio público de que seja responsável pela
sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros, abati-
mentos, reavaliação, transferência, avaliação e gestão dos bens
móveis e imóveis do município, inventariação de direitos e obri-
gações, assim como as competências dos diversos serviços muni-
cipais envolvidos na prossecução destes objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a observân-
cia de uma correcta afectação dos bens pelos diversos departa-
mentos e divisões municipais, tendo em conta não só as necessi-
dades dos mesmos, mas também a sua mais adequada utilização face
às actividades desenvolvidas e o incremento da eficiência das ope-
rações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventário

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação; e

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento
patrimonial de acordo com os critérios de valorimetria
aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens pa-
trimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Mapa síntese dos bens inventariados.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a seguir
discriminadas, cujo conteúdo, no mínimo, consta em anexo ao
presente Regulamento. As fichas correspondem à informação mí-
nima consignada no Decreto-Lei n.º 54-A/99, podendo ser adap-
tadas a registo informático, e com as adaptações introduzidas através
da Portaria n.º 671/2000, de 10 de Março, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 91, de 17 de Abril, que regulamenta o cadastro
e inventário dos bens do Estado (CIBE):

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terrenos

e recursos naturais, edifícios e outras construções respei-
tantes a bens de domínio público e a investimentos em
imóveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10); e
k) Existências (I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha do
inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agrega-
das nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de exis-
tências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o número anterior, o
código de classificação do bem representa a respectiva identifica-
ção e é constituído por dois campos, correspondendo o primeiro
ao número de inventário e o segundo à classificação do POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se da classe
do bem, do código do tipo de bem, do código do bem e do número
sequencial, conforme o classificador geral aprovado pela Portaria
n.º 671/2000, de 10 de Março, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 91, de 17 de Abril, relativo ao Cadastro e Inventário
dos Bens do Estado.

3 — O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo se
destina ao código utilizado na gestão dos stocks.

4 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

5 — Quando o código da classificaçao funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com zeros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classificador
geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal se-
rão agrupados em mapas de inventário que constituirão um ins-
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trumento de apoio com a informação agregada por tipos de bens
e por código de actividade, bem como por qualquer outra forma
que venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda do
património e o incremento da eficiência das operações.

Artigo 7.º

Mapa síntese dos bens inventariados

1 — O mapa síntese dos bens inventariados constitui o elemen-
to síntese da variação dos elementos constitutivos do património
municipal, a elaborar no final de cada exercício económico, de
acordo com modelo estabelecido no CIBE (cadastro e inventário
dos bens do Estado), através da Portaria n.º 671/2000, de 10 de
Março, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 91, de 17
de Abril.

2 — No mapa síntese dos bens inventariados, serão evidencia-
das as aquisições, reavaliações, alterações e abates verificadas no
património durante o exercício económico findo.

3 — O mapa síntese dos bens inventariados será subdividido
segundo a classificação funcional e de acordo com o classificador
geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dispos-
to no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de inven-
tário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7 das
notas explicativas ao sistema contabilístico — documen-
tos e registos do POCAL;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das «Notas
explicativas ao sistema contabilístico — documentos e
registos» do POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo deverá
ser efectuado através de meios informáticos adequados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas de inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas de inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fichas
do imobilizado e os registos contabilísticos quanto aos
montantes de aquisições e das amortizações acumuladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do acti-
vo imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colado o número de inventário.
2 — O código de actividade identifica o departamento e a divi-

são/secção/sector, aos quais os bens estão afectos, de acordo com
a codificação a estabelecer nos termos do organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

1 — Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a
coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar dos mesmos ao serviço ou sector a
quem os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-
tário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo de-
pois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os demais
bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo

com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo que deve propor
ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação e acompanhamento

1 — Compete ao executivo, caso necessário, a constituição de
uma comissão de avaliação e acompanhamento do sistemas de
inventário e cadastro, com as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas de
e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Compete, em geral, aos demais serviços municipais, entre
outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que lhe
sejam solicitados pelo Serviço de Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens que lhes tenham sido afectos;

c) Manter actualizada, mediante conferência física perma-
nente, a folha de carga dos bens pelos quais são respon-
sáveis, ficando o original arquivado no Serviço de Patri-
mónio e o duplicado afixado em local bem visível na secção
responsável pelo bem;

d) Informar o Serviço de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala, etc.
(mapa anexo).

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras particulares e urbanismo — fornecer ao Serviço de
Património cópia dos alvarás de loteamento acompanha-
dos de planta síntese, donde conste as áreas de cedência
para os domínios privado e público;

c) Aprovisionamento — fornecer ao Serviço de Património
cópia de todas as requisições de imobilizado (não consu-
míveis);

d) Obras municipais — fornecer a conta final das empreita-
das ao Serviço de Património;
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e) Biblioteca, ludoteca, museus e arquivos municipais, etc. —
efectuar o inventário directo dos bens à sua guarda e for-
necer o respectivo resumo ao Serviço de Património (mapa
anexo).

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem evidenciar as
respectivas medidas e confrontações, bem como devem ser deli-
mitados com marcos, nos termos do lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado, todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendi-
dos ou transformados no decurso normal das operações da entida-
de, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de domínio
público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relacionado
com o seu estado operacional ou de conservação, sem prejuízo de
eventual apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser comu-
nicado ao Serviço de Património que promoverá as diligências
necessárias (mapa anexo).

3 — Deverá ser participado superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter sido
o seu utilizador regular ou não e, do apuramento posterior de res-
ponsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obedecerá
ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de despe-
sas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de contro-
lo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de controlo in-
terno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos, previstos no n.º 7
das «Notas explicativas ao sistema contabilístico — documentos
e registos» do POCAL:

a) 01 — Aquisição a título oneroso estado novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado uso;
c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) 09 — Outros.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação julgada
adequada à sua identificação, e ser remetida ao Serviço de Patri-
mónio.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra
e venda, será este o documento que dá origem à elaboração da
correspondente ficha do inventário, com as condicionantes em
matéria de contabilização expressas no n.º 2 do artigo 15.º do
presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autarquia,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo, na com-
petente repartição de finanças e na conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou da sua efectiva
consideração como integrante do património municipal, só se
procedendo à respectiva contabilização após o cumprimento dos
requisitos necessários à regularização da sua titularidade, sendo, até

lá, devidamente explicitada a situação em anexo às demonstra-
ções financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos re-
gistos da responsabilidade do Serviço de Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro, e demais legislação aplicável.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um pro-
cesso, o qual deve incluir, escritura, auto de expropriação, certi-
dão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida autonomização
em termos de fichas do inventário, tendo em vista a subsequente
contabilização nas adequadas contas patrimoniais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser objecto
da devida inscrição na matriz predial e do devido registo na res-
pectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta autocolante
evidenciando o número de inventário do bem, preferencialmente
através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se pos-
sível, placas de identificação com a indicação «Património
Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública, ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por nego-
ciação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação (mapa anexo).

Artigo 17.º

Realização e autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o processo
de alienação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, consoante
o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais aplicá-
veis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às respecti-
vas repartição de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada à respectiva
repartição de finanças e conservatória urbanos, bem como quais-
quer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo e deliberativo ou, des-
pachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as seguintes
e deverão constar da ficha de inventário:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca;
[...];
g) 10 — Outros.

2 — Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda.
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3 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndios,
bastará a certificação por parte do Serviço de Património para se
poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação da ocor-
rência à autoridade policial competente.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente pro-
posta ao Serviço de Património.

5 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteriorado
ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, passando a
constituir sucata ou monos.

Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado um auto de cessão pelo Serviço de Património (mapa anexo).

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais utili-
zadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara Muni-
cipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga respectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
ções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectuada me-
diante autorização do presidente da Câmara ou seu substituto e
com conhecimento do Serviço de Património.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para o Serviço de Património (mapa anexo).

4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens de domínio
público pelos quais o município seja responsável pela sua adminis-
tração ou controlo, estejam ou não afectos à sua actividade ope-
racional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os

objectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores (mapa
anexo).

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Compete ao responsável pela secção onde se verificar o
furto, roubo ou incêndio, com a colaboração do Serviço de Patri-
mónio, elaborar um relatório no qual serão descritos os números
de inventário e os respectivos valores dos bens desaparecidos.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício ao mapa síntese dos bens inventariados.

Artigo 23.º

Extravios e destruição de marcas

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio ou destruição de marcas identificativas do bem, informar
o Serviço de Património do sucedido, sem prejuízo do apuramen-
to de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista no alínea a) do n.º 1 do artigo 21.º, só
deverá ser efectuada, após se terem esgotado todas as possibilida-
des de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio ou
destruição de marcas identificativas do bem, o município deverá

ser indemnizado, de forma a que se possa adquirir outro que o substitua,
sem prejuízo, se for caso disso, de instauração do competente processo
disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Serviço de
Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior as
máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aquisi-
ção ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados directa
e indirectamente para o colocar no seu estado actual e local de
funcionamento.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos consu-
midos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de fabrico
necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e finan-
ceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamentos
se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão ser
imputados à compra e produção das mesmas, durante o período
em que elas estiverem em curso, desde que isso se considere mais
adequado e se mostre consistente. Se a construção for por partes
isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em condições de
ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela inerentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adequem à natureza desses bens, devendo ser
explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

7 — Caso este critério não seja exequível o imobilizado assume
o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, assumindo,
então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando es-
tes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo às
demonstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto nos
n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atribuir
será o valor constante nos registos contabilísticos da entidade de
origem, desde que em conformidade com os critérios de valorimetria
estabelecidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do fixa-
do no diploma que autorizou a transferência ou, em alternativa,
valor acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos e enti-
dades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas no número que precede, será aplicado o crité-
rio definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e
que definam os respectivos critérios de valorização.
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Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente Regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício é
o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de resultados
dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamen-
to as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições, em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento possam
ser amortizados num só exercício, são os definidos na lei.

5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei, para
os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-
da-mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local
sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação
adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investigação e
de desenvolvimento, devem ser amortizados no prazo máximo de
cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservações
de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou econó-
mico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo de
uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de registo, na
respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço, os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil,
tiverem um valor inferior ao registado na contabilidade, devem
ser objecto de amortização correspondente à diferença, se for de
prever que a redução desse valor seja permanente. Aquela amorti-
zação extraordinária não deve ser mantida se deixarem de existir
os motivos que a originaram.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relativa-
mente a cada um dos seus elementos específicos tiverem, à data
do balanço, um valor inferior ao registado na contabilidade, este
pode ser objecto da correspondente redução, através da conta
apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se verificar
a situação indicada.

3 — Sempre que ocorram situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada no
prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de
registo na respectiva ficha.

Artigo 29.º

Alterações patrimoniais e vida útil dos bens

Na fase de administração, as alterações patrimoniais que alte-
rem o valor do bem ou a sua vida útil serão registadas nas fichas
de inventário de acordo com o seguinte:

AV — acréscimo de vida útil;
GR — acréscimo de valor com ou sem acréscimo de vida útil,

por força de grande reparação ou beneficiação;
DE — desvalorização excepcional, por razões de obsolescência,

deterioração, etc.;
VE — valorização excepcional por razões de mercado.

CAPÍTULO IX

Da volorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 30.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao
custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante considera-
das.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adoptadas
para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for superior
ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteriora-
ção física parcial, quebra de preços, bem como outros factores
análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3 do pre-
sente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valo-
rizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável
líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposição
ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens adquiridos
para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que a
entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas condições,
qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem o
seu esperado preço de venda deduzido dos necessários custos pre-
visíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adoptar
são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o total
dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para com-
pletar a sua execução.

Artigo 31.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importân-
cias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são regis-
tadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se
o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade.

À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resul-
tantes dessas operações, em relação às quais não exista
fixação ou garantia de câmbio são actualizadas com base
no câmbio dessa data;

b) As diferenças de câmbio resultantes da referida actualiza-
ção são reconhecidas como resultados do exercício e re-
gistadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros —
diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros — diferenças de câmbio favoráveis».

Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazos, deverão ser diferidas, caso
existam expectativas razoáveis de que o ganho é reversí-
vel. Estas serão transferidas para a conta 785 no exercí-
cio em que se efectuarem os pagamentos ou recebimentos,
totais ou parciais, das dívidas com que estão relacionadas
e pela parte correspondente a cada pagamento ou recebi-
mento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de tercei-
ros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 32.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamen-
to e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente.
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2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no
balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta.

As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do ba-
lanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Custos
e perdas financeiros — diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785
«Proveitos e ganhos financeiros — diferenças de câmbio favorá-
veis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesouraria
são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço de
compra acrescido dos gastos de compras).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mercado
será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 4 deve constituir-se ou refor-
çar a provisão pela diferença entre os respectivos preços de aqui-
sição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 33.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete à Câmara Municipal a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste Regulamento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimentos
estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos sub-
sídios para investimentos, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inventá-
rio dos elementos patrimoniais activos que beneficiaram
de financiamentos (nacionais, comunitários ou quaisquer
outros) para a sua construção ou aquisição, será devida-
mente descriminado o montante de financiamento obti-
do, o qual poderá ser evidenciado no item «outras infor-
mações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiridos
com financiamento, será inscrito nas respectivas fichas
de inventário informação similar à mencionada na alínea
que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais acti-
vos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do activo
aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a contabi-
lidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço inicial
possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente as demais contas de provisões, adoptar-se-á
um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 34.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da As-
sembleia Municipal e posterior publicação no Diário da República.

Foi o projecto de Regulamento presente em reunião de Câmara
Municipal realizada em 19 de Setembro de 2000, tendo sido deli-
berado, por unanimidade, aprová-lo e submetê-lo a publicação em
Diário da República, para discussão, apreciação pública e recolha
de sugestões, por um período de 30 dias.

Publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 247, apêndi-
ce n.º 144, de 25 de Outubro de 2000.

Presente o Regulamento em reunião de Câmara Municipal de
23 de Janeiro de 2001, tendo sido deliberado, por unanimidade aprová-
-lo em definitivo e submetê-lo à aprovação da Assembleia Muni-
cipal.

Aprovado em sessão ordinária da Assembleia Municipal de 23
de Fevereiro de 2001.
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6CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 3983/2001 (2.ª série) — AP.  — Hermano Manuel Gonçalves Nunes de Almeida, presidente da Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra:
Faz público, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de obras públicas adjudicadas no ano de 2000:

Entidade adjudicatária Denominação da obra Valor da obra (sem IVA) Forma de atribuição

Belovias, Construções, L.da ....................................................... Beneficiação de estradas e arruamentos municipais — Pam-4 929 988$00 Ajuste directo.
pilhosa da Serra.

Sopovico, Sociedade Portuguesa de Vias de Comunicação, L.da Pavimentação da estrada do Alto Ceira................................ 24 272 377$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Henrique da Piedade Matos, L.da .............................................. Construção da rede de esgotos domésticos do Carregal .......19 397 600$00 Concurso público.
Mendes & Garcia, L.da............................................................... Construção do parque de campismo rural de Janeiro de Baixo27 800 000$00 Concurso público.
Sopovico, Sociedade Portuguesa de Vias de Comunicação, L.da Pavimentação da estrada Pisão/Adurão .................................4 985 296$00 Ajuste directo.
Lusobairrada, Sociedade de Construções, L.da .......................... Arranjo exterior da Praça da Antiga Escola......................... 47 467 696$00 Concurso público.
Arjuan, Construção Civil e Projectos, L.da ............................. Construção do edifício do centro comercial da Praça da An-48 063 450$00 Concurso público.

tiga Escola.
Construções C. C. Gomes, L.da .................................................Escavação e terraplenagem da Quinta de São Martinho..... 17 837 500$00 Concurso público.
Henrique da Piedade Matos, L.da .............................................. Lagoa de Macrófitas de Carregal ...........................................4 900 000$00 Ajuste directo.
Joaquim Gaspar Gonçalves ........................................................Lagoa de Macrófitas de Pisão ................................................4 980 340$00 Ajuste directo.
C. Bandeira & Filhos, L.da ........................................................ Lagoa de Macrófitas de Cabril ............................................... 4 797 245$00 Ajuste directo.
Henrique da Piedade Matos, L.da ..............................................Construção da rede de esgotos domésticos do Carregal — adi-2 876 743$00 Ajuste directo.

cional.
Henrique da Piedade Matos, L.da ..............................................Pavimentação dos arruamentos em Carregal........................ 6 254 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Construções C. C. Gomes, L.da .................................................Muros de suporte da Quinta de São Martinho — 1.ª fase ...17 005 000$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Construções C. C. Gomes, L.da ................................................. Terraplenagem nos lotes sociais da Quinta de São Martinho 15 097 500$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Hermano Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.
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do dia 1 de Fevereiro de 2001, com a trabalhadora Maria Augusta
de Abreu Soares, na categoria de auxiliar de acção educativa, na
Escola Pré-Primária de Lavradas, pelo prazo de quatro meses. [Isento
do visto do Tribunal de Contas, conforme o disposto na alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António Cabral
de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 3988/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Torna-se público que, por despacho do
presidente da Câmara Municipal, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo com Marlene Vieira Café, na categoria de au-
xiliar de serviços gerais, por despacho de 9 de Março de 2001,
pelo prazo de seis meses. [Isento de fiscalização, nos termos da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agos-
to.]

O Presidente da Câmara, José Maria Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 3989/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, por despacho do
presidente da Câmara Municipal de 23 de Março de 2001, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo, por um período de
seis meses, com Eugénia Maria Pereira Oliveira, na categoria de
encarregado do parque desportivo e recreativo, grupo de pessoal
auxiliar.

3 de Abril de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Teresa Diniz
Quadros Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA BRAVA

Aviso n.º 3990/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para os devidos efeitos previstos no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada no local de costume a lista antiguidade dos
funcionários do quadro de pessoal desta Câmara, reportada ao ano
de 2000 e organizada nos termos dos artigos 93.º e 94.º do já ci-
tado diploma legal.

Nos termos do artigo 96.º do mencionado diploma, cabe recur-
so da referida lista, a interpor no prazo de 30 dias contados da
presente publicação no Diário da República.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ismael
Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO

Aviso n.º 3991/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que
a Câmara Municipal de Santa Comba Dão celebrou contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção actual dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Fernando Jorge Ne-
ves Ferreira, Luís Filipe Silva Costa, Luís Miguel Costa Pais, Pe-
dro Fernandes Benedito, Sérgio Castanheira e Vítor Manuel Varela
Gonçalves, cantoneiros de limpeza, índice 148, e com Maria do
Céu Ventura Castanheira Marques, auxiliar de serviços gerais, ín-
dice 120, com início em 2 de Abril de 2001. Estes contratos fo-
ram celebrados pelo prazo de um ano.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Orlando
Fernandes Carvalho Mendes.
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CÂMARA MUNICIPAL
DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Aviso n.º 3993/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que, por meu despacho datado
de 30 de Março de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, por urgente conveniência de serviço, pelo prazo de um ano,
com início em 2 de Abril de 2001 e termo em 1 de Abril de 2002,
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei,
com Sónia Maria Garcia Catarino, para exercer funções de téc-
nico superior de 2.ª classe de geografia e planeamento regional,
escalão 1, índice 400, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 242 200$. [Isento da fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco José
Guedes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 3994/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
30 de Março de 2001 e no uso da competência que me confere a
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo, por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os contratos
de trabalho a termo certo com as telefonistas:

Carina Marisa da Silva Nogueira.
Cláudia Sofia Costa Marques.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

Aviso n.º 3995/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho de 2 de Abril de 2001, foi celebrado, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei, contrato de
trabalho a termo certo, com início em 2 de Abril de 2001, pelo
período de um ano, com Inês Soares Serafim, na categoria de téc-
nico superior de 2.ª classe, escalão 1, índice 400 (242 200$).

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 3996/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, foi res-
cindido o contrato de trabalho a termo certo com os trabalhado-
res abaixo indicados:

António Joaquim Ramos Penedo, trabalhador rural, com efeitos a
partir de 14 de Fevereiro de 2001.

Gabriela Maria Caiadas Morais, técnico profissional de comunica-
ção de 2.ª classe, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

Helena da Conceição Gamito Alves Ferreira Soares, trabalhador
rural, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

5 de Abril de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

Aviso n.º 3997/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelos despachos
indicados do vereador do Pelouro dos Recursos Humanos, toma-
dos no uso de competência delegada e nos termos do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram renovados, pelo
período de seis meses, os seguintes contratos de trabalho a termo
certo:

Por despacho de 3 de Janeiro de 2001:

Ana Isabel Silvestre Martins Valadas.
Carlos Manuel Vilhena Nunes Sobral.
Teresa Sofia Nunes Aleixo Cavalinhos Cavaca.

Por despacho de 12 de Janeiro de 2001:

Renato Inácio Raposo.

Por despacho de 15 de Janeiro de 2001:

António Delfino Guerreiro Parreira.
Célia da Conceição Estrabôcha Miguel Correia.
Maria José Gonçalves Chainho.

Por despacho de 19 de Janeiro de 2001:

Sofia Alexandra dos Santos Pereira.

Por despacho de 29 de Janeiro de 2001:

Dina Marques Mateus Justo.
Helena Isabel Teixeira Gomes Mendes.

Por despacho de 13 de Fevereiro de 2001:

Nuno Miguel Franco Gonçalves.

Por despacho de 14 de Fevereiro de 2001:

Fernando José Gonçalves Gomes.

Por despacho de 21 de Fevereiro de 2001:

lsmael Inocêncio Morais Pires.

Por despacho de 22 de Janeiro de 2001:

Aníbal dos Santos Branco Botelho.

Por despacho de 1 de Março de 2001:

Filipe André Ramos Cavalinhos.
Filomena Lionisa Maia Fialho Ferreira Marques.
Maria de Jesus da Silva Romão.

Por despacho de 2 de Março de 2001:

Hélia Maria Vilhena Pereira Pinela Gonçalves.
Rosa Maria Pinela de Jesus Costa.

Por despacho de 6 de Março de 2001:

Suzana Isabel Rodrigues Silva Palminha da Silva.

Por despacho de 9 de Março de 2001:

António Manuel Rodrigues Morais Pereira de Matos.
Maria de Fátima Pereira de Matos Mateus.

Por despacho de 16 de Março de 2001:

Maria Francisca Isidoro Viegas Raposo.

Por despacho de 21 de Março de 2001:

António Jacinto Ferreira do Carmo Pereira.

Por despacho de 22 de Março de 2001:

Maria Clara Patrício Ferreira da Silva.
Maria Paula Caeiro.

Por despacho de 23 de Março de 2001:

Fernanda Maria Moreira do Vale.
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Por despacho de 29 de Março de 2001:

Cristina Fernanda Simões Mansos.
Sara Cristina Bento Correia Ferreira.

5 de Abril de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

Aviso n.º 3998/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, ao abrigo
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os trabalhadores abaixo
indicados:

Por despacho de 3 de Janeiro de 2001:

Adília Maria de Oliveira Correia, cantoneiro de limpeza, por seis
meses.

Ana Luísa Sobral Godinho dos Santos Guerreiro, chefe de secção,
por seis meses.

António José Mendes Raposo, cantoneiro de limpeza, por seis meses.
Esperança Maria Parreira Pinela Calado, telefonista, por seis meses.
Hélio Jorge Mendes da Lança, trabalhador rural, por seis meses.
João Paulo Gamito da Silva, motorista de pesados, por seis meses.
Ricardina Maria Ramos Viegas, cantoneiro de limpeza, por seis meses.

Por despacho de 8 de Janeiro de 2001:

Sandra Zulmira Nunes Marinho, técnico de 2.ª classe, na área fi-
nanceira, por seis meses.

Por despacho de 15 de Janeiro de 2001:

Carlos Manuel Chainho Francisco, tractorista, por seis meses.

Por despacho de 23 de Janeiro de 2001:

Paulo Sérgio Pereira Guerreiro, condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, por seis meses.

Por despacho de 30 de Janeiro de 2001:

Luis Miguel Barradas Alves, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 5 de Fevereiro de 2001:

Manuel António Rita, trabalhador rural, por seis meses.

Por despacho de 14 de Fevereiro de 2001:

António Joaquim Pereira, operário qualificado principal, pedrei-
ro, por seis meses.

Por despacho de 19 de Fevereiro de 2001:

João Luís Guerreiro Nunes, operário qualificado, pedreiro, por seis
meses.

José Guerreiro Nunes, operário qualificado, pedreiro, por seis meses.

Por despacho de 5 de Março de 2001:

Carlos Alberto Cainho Pereira, asfaltador, por seis meses.
João Pedro Matias dos Santos Crisóstomo, auxiliar de serviços gerais,

por seis meses.
Joaquim António, auxiliar de serviços gerais, por seis meses.
Leopoldina Rodrigues Guerreiro, auxiliar de serviços gerais, por

seis meses.
Maria Isabel Raposo Costa, jardineiro, por seis meses.
Maria Patrocínia Rodrigues Guerreiro, jardineiro, por seis meses.
Mariana do Castelo Marques Félix, jardineiro, por seis meses.

Por despacho de 7 de Março de 2001:

Carlos Alberto Grosso, jardineiro, por seis meses.

Por despacho de 12 de Março de 2001:

Ana Rita Malveiro, cantoneiro de limpeza, por seis meses.
Andradina Gomes Vieira Vaz, cantoneiro de limpeza, por seis meses.
Arlete Maria Félix da Cruz Rodrigues Gamito, cantoneiro de lim-

peza, por seis meses.
Carmen Dolores Claudino Guerreiro Pereira Polónio, cantoneiro

de limpeza, por seis meses.
Cidália Maria Figueira Pereira Rodrigues, cantoneiro de limpeza,

por seis meses.

Dulce Maria Adelino Ramos, cantoneiro de limpeza, por seis meses.
Fernando António Chaves Simões, cantoneiro de limpeza, por seis

meses.
Fernando José Raposo Vilhena, cantoneiro de limpeza, por seis

meses.
Hélder António Pereira Nunes, cantoneiro de limpeza, por seis meses.
Jacinto Francisco do Carmo, cantoneiro de limpeza, por seis meses.
Justina Maria Varão Peres, cantoneiro de limpeza, por seis meses.
Maria Lúcia Candeias, cantoneiro de limpeza, por seis meses.
Maria Luísa Costa Filipe, auxiliar de serviços gerais, por seis me-

ses.
Paula Maria Correia Paulo Carvalho, cantoneiro de limpeza, por

seis meses.
Sílvia Aurora Paredes Teixeira Estêvão, cantoneiro de limpeza,

por seis meses.

Por despacho de 19 de Março de 2001:

Ana Cristina Caeiro Motaco Evangelista, arquitecto de 2.ª classe,
por seis meses.

Por despacho de 2 de Abril de 2001:

Bruno Alexandre da Silva Moreira, técnico profissional de 2.ª classe,
na área da informática, por seis meses.

Bruno Miguel dos Santos Barradinhas Ferro, trabalhador rural, por
seis meses.

Maria da Graça Romão Charrua, auxiliar administrativo, por seis
meses.

Natalina Maria do Céu Guizado, cantoneiro de limpeza, por seis
meses.

5 de Abril de 2001. — O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Aviso n.º 3999/2001 (2.ª série) — AP.  — Aposentação/
desligação do serviço vacatura do lugar. — Torna-se público, em
cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do Estatuto de
Aposentação, que foi desligado do serviço, para efeitos de apo-
sentação, com efeitos desde 1 de Abril do corrente ano, o fiel de
mercados e feiras Mário Augusto Ferreira. O montante da pensão
foi-lhe fixada pela Caixa Geral de Aposentações no valor de
139 300$.

A desligação do serviço originou a vacatura do lugar de fiel de
mercados e feiras.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Lima Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 4000/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra proferido no dia 30 de Março de 2001, foi decidido efectuar
um contrato a termo certo com o engenheiro técnico civil Carlos
Manuel Pina Lopes da Costa, pelo prazo de seis meses.

O referido contrato iniciou-se no dia 2 do corrente, por urgen-
te conveniência de serviço, como determina o n.º 5 do artigo 21.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel de
Magalhães Cabral.

Aviso n.º 4001/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra proferido no dia 2 de Abril de 2001, foi decidido efectuar um
contrato a termo certo, pelo prazo de seis meses, com Maria de
Fátima Pimentel de Almeida, para o cargo de técnico de 2.ª clas-
se, bacharelato em Gestão de Pequenas e Médias Empresas.

O referido contrato iniciou-se no dia 2 do corrente, por urgen-
te conveniência de serviço, como determina o n.º 5 do artigo 21.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel de
Magalhães Cabral.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL

Aviso n.º 4002/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel da Mata
de Cáceres, presidente da Câmara Municipal de Setúbal:

Torna público que se encontra em apreciação pública, de acordo
com o n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, pelo prazo de 30 dias contados da data da publicação des-
te aviso no Diário da República, 2.ª série, o projecto do novo
Regulamento das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada,
o qual poderá igualmente ser consultado na Secção de Expediente
Geral da Câmara Municipal, Praça de Bocage (Edifício dos Paços
do Município), 2900-276 Setúbal, durante as horas de expediente,
podendo, dentro do citado prazo, ser apresentadas sugestões sobre
o mesmo, nos termos do n.º 2 da supracitada disposição legal.

27 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel da
Mata de Cáceres.

Regulamento das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada

CAPÍTULO I

Princípios gerais

1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todas as áreas ou eixos vi-
ários, denominados por zonas, para as quais seja aprovado pela
Câmara Municipal de Setúbal o regime de estacionamento de du-
ração limitada, nos termos do artigo 70.º do Código da Estrada,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

2.º

Zonas de estacionamento de duração limitada

São definidas as seguintes zonas de estacionamento de duração
limitada:

Zona I — Praça de Bocage;
Zona II — Avenida de 5 de Outubro, Largo do Corpo Santo;
Zona III — Avenida de Luísa Tody;
Zona IV — Rua de Joaquim Brandão;
Zona V — Avenida dos Combatentes da Grande Guerra e Pra-

ça do Almirante Reis.

3.º

Áreas de estacionamento

1 — Poderão ser estabelecidas dentro de cada uma das zonas
referidas no artigo anterior áreas de estacionamento com caracte-
rísticas de exploração diferenciadas.

2 — Os limites máximos de permanência em cada área serão
fixados de acordo com os objectivos específicos a prosseguir.

3 — São considerados objectivos específicos para cada área os
que como tais forem aprovados pela Câmara Municipal de Setúbal.

4.º

Zonas de rotação

Por deliberação da Câmara Municipal poderão ser criadas zonas
de alta rotação, onde não há isenções do pagamento da taxa nem
da duração limitada de estacionamento.

5.º

Limites horários

As zonas de estacionamento de duração limitada funcionam todos
os dias úteis, entre as 9 e as 19 horas, e aos sábados, entre as 9 e
as 13 horas.

6.º

Duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas previstas neste Regulamento fica
sujeito ao período máximo de permanência estabelecido pela Câ-
mara Municipal, tendo em conta a evolução do trânsito e a situa-
ção particular de cada zona de estacionamento, não podendo, no
entanto, ser superior a quatro horas.

7.º

Lugares de estacionamento de uso privativo

1 — Dentro das zonas II, III, IV e V previstas neste Regula-
mento poderão ser criados lugares de estacionamento de uso pri-
vativo sujeitos ao pagamento da taxa constante na tabela de ta-
xas anexa.

2 — Os lugares de uso privativo não podem exceder em cada
zona 5% dos lugares em regime de tarifa normal.

3 — O pedido de lugar de estacionamento de uso privativo de-
verá ser feito à concessionária, que comunicará a sua decisão, no
prazo de cinco dias, à Câmara Municipal.

8.º

Classe de veículos

Apenas podem estacionar nas zonas previstas neste Regulamento
os veículos automóveis ligeiros, com excepção das auto-carava-
nas.

9.º

Taxas

1 — O estacionamento em cada uma das zonas de estaciona-
mento de duração limitada fica sujeito ao pagamento das taxas
constantes na tabela anexa, que podem ser progressivas.

2 — A recolha do produto das taxas nos equipamentos instala-
dos deverá realizar-se na presença de um representante da Câmara
Municipal e um representante da empresa concessionária, os quais,
no final da recolha, assinarão o documento que registar os valores
apurados e entregarão cópia as entidades que representam.

10.º

Isenção do pagamento da taxa

1 — Estão isentos do pagamento da taxa referida no artigo
anterior:

a) Os veículos dos residentes, na zona onde estão autoriza-
dos, nos termos deste Regulamento;

b) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polícia,
quando em serviço;

c) Os veículos dos deficientes que possuam o dístico de iden-
tificação de deficiente motor, nos lugares a eles reserva-
dos e devidamente identificados nos termos do Código da
Estrada;

d) Os veículos que estejam a efectuar cargas e descargas, nos
lugares reservados a esse fim e pelo período estabelecido
na sinalização vertical.

2 — Fora dos limites horários estabelecidos, o estacionamento
nas zonas de estacionamento de duração limitada é gratuito e não
está condicionado a qualquer limitação de tempo.

10.º

Isenção da duração limitada de estacionamento

Não são abrangidos por qualquer limitação quanto à duração do
estacionamento:

a) Os veículos dos residentes que se encontrem estacionados
na zona onde estão autorizados;

b) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polícia,
quando em serviço.



51APÊNDICE N.º 60 — II SÉRIE — N.º 113 — 16 de Maio de 2001

CAPÍTULO II

Do título

SECÇÃO I

Do título de estacionamento

12.º

Aquisição e duração

1 — Para estacionar no interior das zonas estabelecidas neste
Regulamento, devem cumprir-se as seguintes formalidades:

a) Adquirir o título de estacionamento num dos equipamen-
tos destinados a esse efeito;

b) Colocar na parte interior do pára-brisas o referido título,
de forma a ser bem visível o seu período de validade.

2 — Findo o período de tempo para o qual é válido o título de
estacionamento, o utente deverá:

a) Adquirir novo título, que deverá ser colocado próximo do
primeiro, no caso de não ter ainda esgotado o período
máximo de permanência no mesmo local;

b) Ou abandonar a espaço ocupado.

3 — Quando o equipamento mais próximo estiver avariado, o
utente deverá adquirir o seu título de estacionamento noutra má-
quina instalada na zona.

SECÇÃO II

Do distintivo especial

13.º

Dístico de residente

1 — Serão atribuídos, em cada zona de estacionamento de dura-
ção limitada, distintivos especiais para residentes, que permitirão
ao seu titular estacionar, sem pagamento de taxa e sem limite de
tempo, em qualquer lugar da sua zona.

2 — Do dístico de residente deverão constar a zona autorizada,
o prazo de validade e a matrícula do veículo.

3 — O dístico de residente será concedido anualmente, cadu-
cando sempre no final do ano civil, salvo se houver pedido de
renovação do mesmo.

14.º

Titulares do dístico de residente

1 — Terão direito a um cartão de residente por fogo as pessoas
singulares que residam no centro histórico, delimitado pela Ave-
nida de 5 de Outubro, Largo do Corpo Santo, Avenida de Luísa
Tody e Praça de Bocage e ainda os residentes na Rua de Joaquim
Brandão, Praça do Almirante Reis e Avenida dos Combatentes da
Grande Guerra, desde que não disponham de parqueamento no
imóvel em que habitam.

2 — O direito à obtenção do dístico de residente requer que os
seus titulares sejam proprietárias, usufrutuários ou locatários em
regime de locação financeira de um veículo.

3 — Os titulares do dístico de residente são inteiramente res-
ponsáveis pela sua utilização.

15.º

Documentos necessários à obtenção do dístico de residente

1 — O pedido de emissão do dístico de residente deverá ser feito
junto da Câmara Municipal, que o enviará no prazo de cinco dias
à empresa concessionária.

2 — O pedido será feito em impresso conforme modelo anexo,
mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Bilhete de Identidade e carta de condução;
b) Atestado de residência emitido pela junta de freguesia, ou

recibo, ou outro documento comprovativo do direito de
utilização do fogo;

c) Título de registo de propriedade ou outro documento que
prove o direito posse do veículo.

3 — Os documentos referidos no número anterior devem ser
devolvidos ao requerente, após anotação de conformidade com o
original.

16.º

Mudança de residência ou de veículo

1 — O dístico de residente deve ser imediatamente devolvido
sempre que o titular deixe de ter residência na zona respectiva ou
aliene o veículo.

2 — A substituição do dístico de residente implica a entrega do
anterior.

3 — A inobservância do preceituado neste artigo determina a
anulação do dístico e a perda do direito a novo distintivo durante
um período compreendido entre um e três anos.

17.º

Furto ou extravio do dístico

Em casa de furto ou extravio do dístico de residente, deve o seu
titular comunicar de imediato o facto à concessionária, sob pena
de responder solidariamente pelos prejuízos resultantes da sua má
utilização.

18.º

Falsificação do dístico de residente

Qualquer modificação ou falsificação do dístico de residente
determina a sua anulação e a perda do direito a novo distintivo,
sem prejuízo de procedimento criminal.

CAPÍTULO III

Sinalização

19.º

Sinalização da zona

1 — As entradas e saídas das zonas de estacionamento de dura-
ção limitada serão devidamente sinalizadas pela empresa conces-
sionária, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 22-A/98, de 1
de Outubro.

2 — No interior das zonas, o estacionamento será demarcado
com sinalização horizontal e vertical nos termos legais.

CAPÍTULO IV

Fiscalização

20.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento
competirá à Polícia de Segurança Pública e à Polícia Municipal.

2 — Enquanto não for criada a polícia municipal, a empresa
concessionária poderá criar um corpo de vigilantes que desempe-
nhará as seguintes funções:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas e forma de funcio-
namento dos equipamentos instalados;

b) Fiscalizar o cumprimento do presente Regulamento;
c) Registar as infracções verificadas e denunciá-las à Polícia

de Segurança Pública, nos termos do artigo 151.º, n.º 5,
do Código da Estrada;

d) Notificar os infractores do teor da infracção verificada,
advertindo-os da apresentação da respectiva denúncia junto
da Polícia de Segurança Pública.

3 — As denúncias previstas no número anterior deverão ser feitas
através do formulário respectivo.

CAPÍTULO V

Infracções

21.º

Estacionamento proibido

1 — É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual
o espaço tenha sido exclusivamente afectado;
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b) Por tempo superior ao permitido na respectiva zona;
c) De veículos que não exibam o título comprovativo do

pagamento da taxa ou dístico de residente;
d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou

publicidade de qualquer natureza, salvo autorização espe-
cial da Câmara Municipal.

2 — As infracções ao disposto no presente artigo são puníveis
nos termos do Código da Estrada.

22.º

Actos ilícitos

1 — É proibido destruir, danificar, desfigurar ou tornar
inoperacionais os equipamentos instalados.

2 — A utilização indevida dos títulos de estacionamento ou do
dístico de residente será punida com coima de 5000$ a 25 000$.

3 — Quem infringir o n.º 1 do presente artigo sujeitar-se-á às
sanções previstas no Código Penal.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

23.º

Revogação

É revogado o Regulamento das Zonas de Estacionamento Tarifado
e de Duração Limitada publicitado pelo edital n.º 53/93, de 4 de
Maio de 1993, e alterações subsequentes.

24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Tabela de Taxas

1 — Taxas de estacionamento:

Zona I (zona de alta rotação):

Período máximo de permanência (duas horas):

Trinta minutos — 40$/0,20 euros;
Primeira hora — 100$/0,50 euros;
Segunda hora — 200$/1 euro.

(Só serão admitidas fracções mínimas de quinze minutos.)

Zonas II e IV (zona de média rotação):

Período máximo de permanência (duas horas):

Primeira hora — 60$/0,30 euros;
Segunda hora — 80$/0,40 euros.

(Só serão admitidas fracções mínimas de dez minutos.)

Zona III e V (zona de baixa rotação):

Período máxima de permanência (quatro horas):

Primeira hora — 60$/0,30 euro
Segunda, terceira e quarta horas — 80$/0,40 euro.

(Só serão admitidas fracções mínimas de dez minutos.)

2 — Estacionamento de uso privativo:

Estacionamento de uso privativo por ano (a contar da data
do despacho de deferimento) — 300 000$/1500 euros.

3 — Dístico de residente:

Emissão anual do dístico de residente — 2000$/10 euros.

Nota. — As taxas de estacionamento previstas no n.º 1 desta
tabela entrarão em vigor apenas em 1 de Janeiro de 2002, man-
tendo-se em vigor até lá o montante de 60$ por hora.

Modelo 1 (artigo 15.º, n.º 1)

Ex.mo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Setúbal

Nome ...
Residente em ...
Titular do Bilhete de Identidade n.º ... e da Carta de Condução

n.º ...,  contribuinte  fiscal  n.º ..., vem por este meio requerer a
V. Ex.ª se digne mandar emitir um dístico de residente válido para
a Zona ..., nos termos do artigo 13.º do Regulamento das Zonas
de Estacionamento de Duração Limitada.

Mais declara, sob compromisso de honra, que não dispõe de
parqueamento no imóvel onde habita.

.../.../...
Espera deferimento
A preencher pela CMS:
Declaro que foram apresentados todos os documentos previstos

no artigo 15.º do Regulamento das Zonas de Estacionamento de
Duração Limitada e que as cópias estão conforme o original.

O Funcionário ...

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA
Aviso n.º 4003/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-

nor  dos  Terrenos  da  Zona  Industrial de Irijó — Rocas do
Vouga. — Manuel da Silva Soares, presidente da Câmara Munici-
pal de Sever do Vouga:

Torna público, para os efeitos consignados no Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, o teor da deliberação tomada pelo execu-
tivo municipal, em reunião realizada em 22 de Março do ano em
curso, referente à elaboração do Plano de Pormenor nos Terrenos
camarários da Zona Industrial de Irijó, freguesia de Rocas do Vouga,
concelho de Sever do Vouga.

A Câmara Municipal de Sever do Vouga deliberou, por unanimi-
dade, depois de analisar a informação dos Serviços Técnicos n.º 245/
ags/01, de 9 de Fevereiro de 2001, nos termos e para os efeitos
do disposto nos artigos 74.º e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, mandar proceder à elaboração do Plano de Por-
menor dos terrenos pertencentes à Câmara, que abrangerá toda a
área adquirida em terrenos pela autarquia para a localização de uma
Zona Industrial prevista em PDM, no lugar de lrijó, freguesia de
Rocas do Vouga, concelho de Sever do Vouga.

Para a elaboração deste Plano fica estabelecido o prazo de dois
meses a contar do final do prazo para a apresentação de suges-
tões, no âmbito da legislação acima referida.

Mais foi deliberado, em observância do disposto no n.º 1 do artigo
27.º do referido decreto-lei, fazer publicar esta deliberação no Diário
da República, bem como proceder à sua maior divulgação local e
regional, através de outros órgãos da comunicação social.

De igual modo se leva ao conhecimento do público em geral e
dos munícipes particularmente interessados que, por forma a asse-
gurar a compatibilização desejada, serão recebidas por escrito, na
Câmara Municipal ou por via postal, dentro do prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso em Diário da
República, sugestões, exposições, propostas e outras informações
formuladas sobre quaisquer questões que possam ser consideradas
oportunas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração
deste Plano de Pormenor.

23 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel da
Silva Soares.

Aviso n.º 4004/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato admi-
nistrativo de provimento. — Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que foi celebrado um contrato administrativo de provimento,
nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de
Setembro, com a auxiliar de acção educativax Maria Cidália Pe-
reira, com efeitos a partir do dia 1 de Abril de 2001, tácita e su-
cessivamente renováveis, de acordo com o n.º 2 do mencionado
artigo.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel da Silva
Soares.



53APÊNDICE N.º 60 — II SÉRIE — N.º 113 — 16 de Maio de 2001
R

ec
tif

ic
aç

ão
 n

.º
 4

51
/2

00
1 

—
 A

P.
 —

P
o
r 

te
r 

si
d
o
 p

u
b
lic

a
d
o
 c

o
m

 i
n
e
xa

ct
id

ã
o
 n

o
 

D
iá

ri
o
 d

a
 R

e
p
ú
b
lic

a
, 2

.ª
 s

é
ri
e
, 

n
.º

 2
6
9
, 

d
e
 2

1
 d

e
 N

o
ve

m
b
ro

 d
e
 2

0
0
0
, 

a
p
ê
n
d
ic

e
 n

.º
 1

5
8
, 

o
 q

u
a
d
ro

 d
e
 p

e
ss

o
a
l 
d
e
st

a
C

â
m

a
ra

 M
u

n
ic

ip
a

l 
d

e
 S

e
ve

r 
d

o
 V

o
u

g
a

, 
n

o
s 

e
sc

a
lõ

e
s 

re
m

u
n

e
ra

tó
ri

o
s,

 f
ic

a
 n

e
st

a
 p

a
rt

e
 a

lte
ra

d
o

 c
o

n
fo

rm
e

 s
e

g
u

e
:

O
n
d
e
 s

e
 l
ê
:

Q
ua

dr
o 

de
 p

es
so

al

L
u

g
a

re
s
 d

o
 q

u
a

d
ro

E
s
c
a

lõ
e

s
 r

e
m

u
n

e
ra

tó
ri

o
s

G
ru

p
o

 d
e

 p
e

s
s
o

a
l

C
a

rr
e

ir
a

C
a

te
g

o
ri

a
O

b
s
e

rv
.

P
ro

v
id

o
s

Va
g

o
s

A
 c

ri
a

r
A

 e
xt

in
gu

ir
T

o
ta

l
1

2
3

4
5

6
7

8

A
u
xi

lia
r.

..
..
..
..
..
..
..
..

S
e

rv
e

n
te

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
S

e
rv

e
n

te
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

3
2

–
–

5
1

1
5

1
2

5
1

3
5

1
4

5
1

6
0

1
7

5
1

9
0

2
0

5

d
e

ve
 l

e
r-

se
:

Q
ua

dr
o 

de
 p

es
so

al

L
u

g
a

re
s
 d

o
 q

u
a

d
ro

E
s
c
a

lõ
e

s
 r

e
m

u
n

e
ra

tó
ri

o
s

G
ru

p
o

 d
e

 p
e

s
s
o

a
l

C
a

rr
e

ir
a

C
a

te
g

o
ri

a
O

b
s
e

rv
.

P
ro

v
id

o
s

Va
g

o
s

A
 c

ri
a

r
A

 e
xt

in
gu

ir
T

o
ta

l
1

2
3

4
5

6
7

8

A
u
xi

lia
r.

..
..
..
..
..
..
..
..

S
e

rv
e

n
te

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
S

e
rv

e
n

te
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

..
..

3
2

–
–

5
1

1
5

1
2

5
1

3
5

1
4

5
1

5
5

1
6

5
1

8
0

–

2
1

 d
e

 F
e

ve
re

ir
o

 d
e

 2
0

0
1

. 
—

 O
 P

re
si

d
e

n
te

 d
a

 C
â

m
a

ra
, 

(A
ss

in
a

tu
ra

 i
le

g
ív

e
l.)

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES
Aviso n.º 4005/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 3

do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as
alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11
de Agosto, faz-se público que as listas de antiguidade referentes ao
pessoal do quadro desta Câmara Municipal, reportadas a 31 de
Dezembro de 1999, se encontram afixadas a partir do dia seguinte
ao da publicação deste aviso no Diário da República.

Mais se faz público que da organização das listas cabe reclama-
ção, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso, conforme estabelece o artigo 96.º do mencio-
nado diploma local.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Maria Isa-
bel Fernandes da Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA
Aviso n.º 4006/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do

Serviço de Polícia Municipal do Município de Sintra. — Para os
devidos efeitos se torna público que, por Resolução do Conselho
de Ministros n.º 134/2000, publicada em Diário da República de
13 de Outubro de 2000, foi ratificada a deliberação da Assembleia
Municipal de Sintra de 17 de Abril de 2000 que aprovou o Regu-
lamento de Organização e Funcionamento da Polícia Municipal.

Lei habilitante

Artigo 1.º

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo das disposições
contidas no artigo 10.º da Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto, lei
esta regulamentada pelos Decretos-Leis n.os 39/2000 e 40/2000,
ambos de 17 de Março, e de acordo com o disposto na alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 4 do artigo 53.º, ambos
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Atribuições e competências

Artigo 2.º

Da Polícia Municipal

É criado o Serviço de Polícia Municipal de Sintra, um serviço
municipal especialmente vocacionado para o exercício de funções
de polícia administrativa com as competências, poderes de auto-
ridade e inserção hierárquica definidos na lei e no presente regula-
mento e na dependência hierárquica directa do presidente da Câ-
mara.

Artigo 3.º

Atribuições do Serviço de Polícia Municipal

1 — À polícia municipal, no exercício de funções de polícia
administrativa, cabe fiscalizar, na área da sua jurisdição, o cum-
primento das leis e dos regulamentos que disciplinam matérias
relativas às atribuições do município e à competência dos seus ór-
gãos.

2 — A polícia municipal exerce, ainda, funções nos seguintes
domínios:

a) Vigilância de espaços públicos ou abertos ao público, de-
signadamente de áreas circundantes de escolas;

b) Guarda de edifícios e equipamentos públicos municipais;
c) Regulação e fiscalização do trânsito rodoviário e pedonal

na área de jurisdição municipal.

Artigo 4.º

Competências do Serviço de Polícia Municipal

À polícia municipal, no exercício das suas funções, compete,
em especial:

a) Garantir o cumprimento das leis e dos regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

b) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos municipais e
a aplicação das normas legais, designadamente nos domí-
nios do urbanismo, da construção, da defesa e protecção
dos recursos cinegéticos, do património cultural, da natu-
reza e do ambiente;
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c) Fiscalizar o cumprimento das normas de estacionamento
de veículos e de circulação rodoviária, incluindo partici-
par acidentes de viação e proceder à regulação do trânsi-
to rodoviário e pedonal na área de jurisdição municipal;

d) Fazer vigilância nos transportes urbanos locais, nos es-
paços públicos ou abertos ao público, designadamente nas
áreas circundantes de escolas, e providenciar pela guarda
de edifícios e equipamentos públicos municipais;

e) Deter e entregar de imediato à autoridade judiciária ou à
entidade policial os suspeitos de crime punível com pena
de prisão, em caso de flagrante delito, nos termos da lei
processual penal;

f) Denunciar os crimes de que tiver conhecimento no exer-
cício das suas funções, e por causa delas, e praticar os
actos cautelares necessários e urgentes para assegurar os
meios de prova, nos termos da lei processual penal, até à
chegada do órgão de polícia criminal competente;

g) Elaborar autos de notícia, autos de contra-ordenação ou
transgressão por infracções às normas regulamentares
municipais e às normas de âmbito nacional ou regional
cuja competência de aplicação ou fiscalização pertença
ao município;

h) Elaborar autos de notícia por acidente de viação, quando
o facto não constituir crime;

i) Elaborar autos de notícia, com remessa à autoridade com-
petente, por infracções cuja fiscalização não seja da com-
petência do município, nos casos em que a lei o imponha
ou permita;

j) Instruir processos de contra-ordenação e de transgressão
da respectiva competência;

l) Executar coercivamente, nos termos da lei, os actos ad-
ministrativos das autoridades municipais;

m) Proceder à execução de comunicações e notificações;
n) Exercer funções de polícia ambiental;
o) Exercer funções de polícia mortuária;
p) Exercer funções de sensibilização e divulgação de várias

matérias, designadamente de prevenção rodoviária e am-
biental;

q) Participar, em situações de crise ou de calamidade pública,
no serviço municipal de protecção civil.

Artigo 5.º

Competência territorial

A competência territorial do Serviço de Polícia Municipal de
Sintra coincide com a área do município de Sintra, não podendo
os agentes da polícia municipal actuar fora do território deste
município.

CAPÍTULO II

Dos direitos e deveres dos agentes de Polícia Municipal

Artigo 6.º

Princípio geral

Os agentes de polícia municipal gozam de todos os direitos e
estão sujeitos aos deveres consignados na Constituição e no Esta-
tuto Geral dos Funcionários da Administração Central, Regional e
Local, sem prejuízo do regime próprio previsto no presente Re-
gulamento.

Artigo 7.º

Exercício das funções

1 — O exercício das funções de agente polícia municipal de-
pende do uso de uniforme e de cartão de identificação pessoal.

2 — Os agentes de polícia municipal devem exibir prontamente
o cartão de identificação pessoal, sempre que isso seja solicitado
ou as circunstâncias do serviço o exijam, para certificar a sua
qualidade.

Artigo 8.º

Direito de acesso e livre trânsito

1 — Os agentes de polícia municipal têm, no exercício das suas
funções, a faculdade de entrar livremente em todos os lugares onde
se realizem reuniões públicas ou onde o acesso ao público dependa
do pagamento de uma entrada ou da realização de certa despesa,
dos quais se encontram dispensados.

2 — No exercício das suas funções de vigilância, os agentes de
polícia municipal podem circular livremente nos transportes ur-

banos locais, na área da sua competência, desde que devidamente
uniformizados e identificados.

Artigo 9.º

Meios coercivos

1 — Os agentes da polícia municipal só podem utilizar os mei-
os coercivos previstos na lei e no presente Regulamento que te-
nham sido superiormente colocados à sua disposição, na estrita
medida das suas necessidades decorrentes do exercício das suas
funções, da sua legítima defesa ou de terceiros.

2 — Quando o interesse público determine a indispensabilidade
do uso de meios coercivos não autorizados ou não disponíveis para
a polícia municipal, os agentes devem solicitar a intervenção das
forças de segurança territorialmente competentes.

Artigo 10.º

Uso dos meios coercivos

1 — Os agentes de polícia municipal poderão fazer uso dos meios
coercivos de que dispõem, atentos os condicionalismos legais, nos
seguintes casos:

a) Para repelir uma agressão ilícita, actual ou iminente, de
interesses ou direitos juridicamente protegidos, em defe-
sa própria ou de terceiros;

b) Para vencer a resistência à execução de um serviço no
exercício das suas funções, depois de ter feito aos resis-
tentes intimação formal de obediência e esgotados que
tenham sido quaisquer outros meios para o conseguir.

2 — A resistência ou a falta de obediência a ordem ou mandado
legítimos regularmente comunicados e emanados de agente de polícia
municipal serão punidos com a pena prevista para o crime de
desobediência.

Artigo 11.º

Poderes de autoridade

1 — Os agentes da polícia municipal são considerados, para todos
os efeitos, como agentes de autoridade e exercem os correspon-
dentes poderes na estrita medida do necessário ao desempenho das
suas funções.

2 — Quando necessário ao exercício das suas funções de fisca-
lização ou para a elaboração de autos para que são competentes,
os agentes da polícia municipal podem identificar os infractores,
bem como solicitar a apresentação de documentos de identifica-
ção necessários à acção de fiscalização, nos termos da lei.

CAPÍTULO III

Do equipamento

Artigo 12.º

Designação e distintivo

1 — O Serviço de Polícia Municipal do Município de Sintra
designa-se pela expressão «Polícia Municipal de Sintra».

2 — O uniforme do pessoal da Polícia Municipal de Sintra e as
suas viaturas deverão exibir o distintivo heráldico e gráfico pró-
prio do município de Sintra, permitindo a fácil identificação do
município e respeitando o modelo a aprovar nos termos do n.º 4
do artigo 7.º da Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto.

Artigo 13.º

Instalações

Os serviços de polícia municipal funcionarão num edifício que
será adaptado para o efeito, onde será construído um armeiro pri-
vativo, dispondo assim de instalações próprias, conforme consta
da proposta de contrato-programa a apresentar ao membro do
Governo responsável pela área da Administração Interna.

Artigo 14.º

Depósito das armas

1 — Sem prejuízo do recurso à arma de fogo em acção policial,
findo o período de serviço, as armas serão depositadas em armei-
ro próprio, a disponibilizar, obrigatoriamente, pela Câmara Muni-
cipal.
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2 — A Câmara Municipal organizará e manterá actualizado um
registo identificativo das armas de defesa disponibilizadas e dos
respectivos utilizadores.

Artigo 15.º

Equipamento coercivo

1 — Os agentes de polícia municipal utilizam como equipamen-
to coercivo o bastão curto e pala de suporte e a arma de fogo e
coldre.

2 — Os agentes de polícia municipal poderão, quando em servi-
ço, deter e usar arma de defesa classificada como pistola de cali-
bre 6,35 mm, cujo cano não exceda 8 cm, arma de fogo essa a
disponibilizar pelo município.

Artigo 16.º

Meios de comunicação

1 — No exercício das suas funções, os agentes de polícia muni-
cipal utilizam equipamento de transmissão e de recepção para
comunicação via rádio.

2 — A rede de rádio própria da polícia municipal é, obrigatori-
amente, conectada com as redes de rádio locais das forças de se-
gurança, bombeiros e protecção civil.

CAPÍTULO IV

Do pessoal

Artigo 17.º

Número de efectivos

Atendendo às necessidades do serviço e à proporcional idade entre
o número de agentes e o número de cidadãos eleitores inscritos na
área do município de Sintra (242 717), o número de efectivos da
Polícia Municipal de Sintra deve ser, no mínimo, de 40 (quaren-
ta), o que perfaz a média de um agente por 6000 cidadãos eleito-
res inscritos na área deste município.

Artigo 18.º

Estatuto

Os agentes de polícia municipal estão sujeitos ao estatuto geral
dos funcionários da administração local, com as especificidades
decorrentes das suas funções, nos termos definidos nos Decretos-
-Leis n.os 39/2000 e 40/2000, ambos de 17 de Março.

Artigo 19.º

Carreias de polícia municipal

São aditadas ao ordenamento de carreiras do quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Sintra a carreira de técnico superior de
polícia municipal e a carreira de polícia municipal, com as estru-
turas e escalas salariais fixadas no mapa I, anexo II, do Decreto-
-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, e, em concreto, com as dota-
ções constantes do anexo I, o qual faz parte integrante da proposta
de alteração do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Sintra.

Artigo 20.º

Recrutamento e formação

O regime de recrutamento e formação dos agentes de polícia
municipal é o constante do quadro legal regulador da matéria, sem
prejuízo da transição para a polícia municipal dos fiscais munici-
pais que preencham as condições exigidas.

Artigo 21.º

Transição de fiscais municipais

1 — Os fiscais municipais podem transitar para a carreira de
polícia municipal desde que satisfaçam, cumulativamente, as se-
guintes condições:

a) Estejam habilitados com o 12.º ano de escolaridade ou
equivalente;

b) Frequentem, com aproveitamento, um curso de forma-
ção profissional na área de polícia municipal, com dura-
ção não inferior a três meses, ministrado conjuntamente

pelo Centro de Estudos e Formação Autárquica e pela
Escola Prática de Polícia;

c) Comprovem possuir a robustez física para o exercício das
funções previstas na carreira, mediante exame médico de
selecção;

d) Obtenham relatório favorável em exame psicológico de
selecção.

2 — A transição do pessoal a que se refere o número anterior
efectua-se no escalão em que o funcionário se encontra posicio-
nado e de acordo com as seguintes regras:

a) Fiscal municipal especialista principal para agente gradu-
ado principal;

b) Fiscal municipal especialista para agente graduado;
c) Fiscal municipal de 1.ª classe para agente municipal de

1.ª classe;
d) Fiscal municipal de 2.ª classe para agente municipal de

1.ª classe.

3 — O previsto no número anterior não se aplica aos fiscais
municipais principais, que transitarão nos termos dos n.os 4 e 5.

4 — Os funcionários detentores da categoria de fiscal munici-
pal principal transitam para a categoria de agente graduado.

5 — A transição a que se refere o número anterior faz-se com
observância do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Nas situações previstas no n.º 2, o tempo de serviço pres-
tado na anterior categoria da carreira de fiscal municipal conta,
para todos os efeitos legais, designadamente para promoção na
carreira de polícia municipal e progressão na categoria para a qual
o funcionário venha a transitar.

7 — Excepcionalmente, no prazo de cinco anos, contados a
partir da data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 39/2000, de
17 de Março, o pessoal da carreira de fiscal municipal provido até
à data da entrada em vigor da Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto, e
habilitado com o 9.º ano de escolaridade ou equivalente, poderá
transitar para a carreira de polícia municipal, nos termos do dis-
posto nos n.os 2, 3, 4, 5 e 6, desde que preencham, cumulativa-
mente, os requisitos constantes nas alíneas b), c) e d) do n.º 1.

Artigo 22.º

Transição de outro pessoal

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, podem tran-
sitar para a carreira de polícia municipal os funcionários munici-
pais que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Estejam habilitados com o 12.º ano de escolaridade ou
equivalente;

b) Frequentem, com aproveitamento, um curso de forma-
ção profissional na área da polícia municipal, com a du-
ração de um semestre, ministrado conjuntamente pelo
Centro de Estudos e Formação Autárquica e pela Escola
Prática de Polícia;

c) Comprovem possuir a robustez física para o exercício das
funções previstas na carreira, mediante exame médico de
selecção;

d) Obtenham relatório favorável em exame psicológico de
selecção.

2 — Transitam também para a carreira de polícia municipal os
funcionários integrados na carreira de polícia administrativa mu-
nicipal.

3 — Para efeitos de determinação da categoria da carreira de
polícia municipal, a relação de natureza remuneratória legalmente
fixada estabelece-se entre os índices remuneratórios correspondentes
ao escalão 1 da categoria em que o funcionário se encontre e o
escalão 1 da categoria da nova carreira.

4 — As transições a que se refere o número anterior efectuam-
-se para o escalão a que corresponda, na estrutura da categoria,
índice remuneratório igual ou, se não houver coincidência, índice
superior mais elevado.

5 — Nos casos em que a integração na nova carreira se faça em
escalão a que corresponde o mesmo índice remuneratório, o tem-
po de serviço prestado no escalão de origem releva para progres-
são na nova categoria.

6 — Nas situações previstas nos números anteriores, o tempo
de serviço prestado na anterior categoria conta para efeitos de
promoção na carreira de polícia municipal.
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Artigo 23.º

Extinção de lugares

1 — São extintos os lugares dos fiscais municipais que transi-
tem para lugares da carreira de polícia municipal.

2 — Os fiscais municipais que não transitem, nos termos do
número anterior, para a carreira de polícia municipal mantêm-se
nos lugares da carreira de fiscal municipal, os quais se extinguem
quando vagarem, da base para o topo.

Artigo 24.º

Destacamento de graduados das forças de segurança

1 — Os oficiais e demais graduados das forças de segurança podem
desempenhar funções de enquadramento compatíveis nas polícias
municipais.

2 — O exercício das funções referidas no número anterior faz-
-se em regime de destacamento, nos termos idênticos ao disposto
nos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, e a solicitação da Câmara Municipal, devidamente
fundamentada.

Artigo 25.º

Semana de trabalho e descanso semanal

1 — A duração semanal de trabalho do pessoal da carreira de
polícia municipal é de trinta e cinco horas.

2 — São considerados dias normais de trabalho todos os dias da
semana, incluindo sábados, domingos e feriados.

3 — As situações de trabalho extraordinário, de descanso sema-
nal e descanso complementar, bem como a fixação da modalidade
de horário, são definidas na programação de serviço a estabelecer
mensalmente pelo serviço municipal de polícia, devendo, pelo menos
uma vez por mês, fazer coincidir aqueles dias de descanso com o
sábado e o domingo.

4 — A programação a que se refere o número anterior pode ser
alterada, devendo ser comunicada aos interessados com a antece-
dência de uma semana, salvo casos excepcionais, em que a referi-
da comunicação poderá ser feita com a antecedência de quarenta
e oito horas.

Artigo 26.º

Trabalho extraordinário, nocturno, em dias de descanso
e em feriados

1 — Sempre que o horário diário de trabalho coincida, no todo
ou em parte, com o período de trabalho nocturno, a remuneração
respectiva é acrescida nos termos do artigo 32.º, n.º 3, do Decre-
to-Lei n.º 258/98, de 18 de Agosto.

2 — As situações de trabalho extraordinário e a prestação de
trabalho em dias de descanso semanal e descanso complementar,
bem como nos dias feriados, são igualmente remuneradas nos ter-
mos do diploma referido no número anterior.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 27.º

Casos omissos

A resolução dos casos omissos deste Regulamento ou as dúvidas
acerca da sua interpretação competem à Assembleia Municipal, sob
proposta da Câmara Municipal.

Artigo 28.º

Revisão

O presente Regulamento será revisto aquando da publicação de
novos diplomas que disponham sobre a matéria aqui regulada.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação em Diário da República.

13 de Fevereiro de 2001. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 28-P/2000, de
11 de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moder-
nização Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 4007/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações de obras
públicas efectuadas no ano de 2000, pela Câmara Municipal de Tábua:

Designação Valor (sem IVA) Tipo de procedimento Adjudicatário

Beneficiação e rectificação da EM 501 Tábua-Ázere, in- 89 677 961$00Concurso público ....... SOPOVICO — Sociedade Portuguesa de Vias de Comunicação, S. A.
cluindo variante a Quintela.

Acesso ao centro de saúde de Tábua .....................................77 037 210$00 Concurso público ....... SOPOVICO — Sociedade Portuguesa de Vias de Comunicação, S. A.
Concepção e construção/instalação de estação de tratamen-14 721 610$00 Concurso limitado ...... Cipriano Pereira de Carvalho & Filhos, L.da

to de águas residuais domésticas em Pinheiro de Coja e
Bogalhas.

Construção do caminho agrícola Loureiro-Covas ................10 736 941$00 Concurso limitado ...... SOPOVICO — Sociedade Portuguesa de Vias de Comunicação, S. A.
Sistema de drenagem de águas residuais do lugar de Coito ....16 750 990$00 Concurso limitado ...... Amadeu Gonçalves Cura & Filhos, L.da

Pavimentação da zona envolvente à firma PAVICER........ 6 745 000$00 Concurso limitado ...... SOPOVICO — Sociedade Portuguesa de Vias de Comunicação, S. A.
Pavimentação da Rua do Antigo Matadouro ........................4 458 500$00 Concurso limitado ...... Arsénio Henrique de Almeida & Filhos, L.da

Pavimentação e grandes reparações na rede viária munici- 6 491 100$00 Concurso limitado ...... Arsénio Henrique de Almeida & Filhos, L.da

pal — freguesia de Vila Nova de Oliveirinha: bombeiros
— Quinta do Rio; cemitério — Arcofato.

Instalação eléctrica, telefónica e distribuição de gases com-14 104 100$00 Concurso limitado ...... Correia & Prata, L.da

bustíveis do estádio municipal de Tábua.
Construção do jardim-de-infância de Vila do Mato .............. 6 998 900$00 Concurso limitado ...... Construtora Ideal de Vila do Mato, L.da

Execução de poços de bombagem — construção da rede de9 009 110$00 Concurso limitado ...... Cipriano Pereira de Carvalho & Filhos, L.da

águas residuais de Pinheiro de Coja.
Reparação do reservatório de São Miguel, na freguesia de 525 000$00 Ajuste directo ............. Fibrodão — Sociedade de Fabrico e Comércio de Equipamentos de Fibra de Vidro, L.da

Midões.
Empreitada de fornecimento e montagem de janelas exte-1 061 207$00 Ajuste directo ............. Lumitab — Indústria de Alumínios, L.da

riores no edifício dos Paços do Concelho.
Empreitada de revisão da central térmica das piscinas mu-1 405 000$00 Ajuste directo ............. Sistclima, Sistemas de Climatização e Automação, L.da

nicipais de Tábua.
Empreitada de pavimentação na freguesia de São João da2 840 000$00 Ajuste directo ............. Arsénio Henrique de Almeida & Filhos, L.da

Boavista — caminho das Olas de Cima.
Pavimentação na freguesia de São João da Boavista — lu-2 725 000$00 Ajuste directo ............. Arsénio Henrique de Almeida & Filhos, L.da

gares de Oliveira de Fazemão e Sergudo.

30 de Março de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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8CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 4008/2001 (2.ª série) — AP . — José Carlos Pinto dos Santos, licenciado em Direito, presidente da Câmara Municipal de Tabuaço:
Torna público, para cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de todas as adjudicações de empreitadas de obras públicas realizadas por esta Câmara

Municipal durante o ano de 2000, ao abrigo do mesmo diploma, que junto se anexa:

Lista de obras adjudicadas no ano de 2000

Designação da empreitada Natureza dos trabalhos Tipo de procedimento
Despacho/ Contrato Prazo

Entidade adjudicatária
Valor

deliberação número de execução (IVA não incluído)

Construção de 10 abrigos de passageiros Construção de abrigos em alve-Concurso limitado sem publi- 31-3-2000 7/2000 4 meses Dourobras — Obras do 6 925 636$00
no concelho. naria de xisto e granito. cação prévia de anúncio. Douro, L.da

Alargamento, rectificação e pavimentaçãoPavimentação e beneficiação deConcurso público .................. 13-6-2000 13/2000 12 meses Jeremias de Macedo & 174 998 872$00
da EM 514 — Barcos, Longa, limite do uma estrada municipal. C.ª, L.da

concelho «troço entre Barcos e Pinheiros».
Beneficiação de arruamentos (Rua da Por- Pavimentação de um arruamento Concurso limitado sem publi-2-5-2000 9/2000 60 dias Jeremias de Macedo & 7 872970$00

tela), na freguesia de Chavães. cação prévia de anúncio. C.ª, L.da

Pavimentação da Rua do Fraguil, na fre- Pavimentação de um arruamento Ajuste directo ........................28-4-2000 10/2000 30 dias Jeremias de Macedo & 2 740 200$00
guesia Valença do Douro. C.ª, L.da

Instalação de jardim histórico, na Granja Execução de um jardim.............. Concurso limitado sem publi-13-6-2000 14/2000 75 dias Jeremias de Macedo & 24 744 492$00
do Tedo. cação prévia de anúncio. C.ª, L.da

Rectificação e pavimentação do caminhoPavimentação em betão betu-Ajuste directo ........................ 19-7-2000 18/2000 20 dias Jeremias de Macedo & 961 260$00
florestal da Granja do Tedo ao limite minoso aberto a quente. C.ª, L.da

do concelho — trabalhos suplementares.
Beneficiação de arruamentos (Rua doTos- Pavimentação de um arruamento Ajuste directo ........................19-7-2000 20/2000 30 dias Jeremias de Macedo & 2 257 600$00

cadoiro), na freguesia de Sendim C.ª, L.da

Beneficiação de arruamentos (Rua da Soa- Pavimentação de um arruamentoAjuste directo ........................ 19-7-2000 19/2000 30 dias Jeremias de Macedo & 1 487 640$00
lheira), em Guedieiros. C.ª, L.da

Beneficiação de arruamentos (Rua da Aze-Pavimentação de um arruamento Ajuste directo ........................19-7-2000 21/2000 30 dias Jeremias de Macedo & 3 708 448$00
nha), em Guedieiros. C.ª, L.da

Construção de um bar no cais da foz do Construção  de  uma  estrutura .Ajuste directo ........................ 27-6-2000 17/2000 30 dias Dourobras — Obras do 4 639 076$00
Távora — 1.ª fase. para um bar. Douro, L.da

Construção de habitação social, em Tabua-Construção de um edifício para Concurso público ..................17-10-2000 30/2000 10 meses Artur de Oliveira Ro- 62 636 080$00
ço — 1.ª fase. habitação colectiva. cha & Filhos, L.da

Construção do parque industrial de Tabuaço Construção de uma zona indus- Concurso público ..................17-10-2000 29/2000 12 meses Jeremias de Macedo & 83 969 364$00
trial. C.ª, L.da

Iluminação do muro do rio Tedo, na Gran- Instalação de projectores........... Ajuste directo ........................25-9-2000 – 15 dias B. N. Antão, L.da ........ 1 532 640$00
ja do Tedo.

Alojamento turístico na Granja do Tedo —Execução de estrutura ................ Ajuste directo ........................29-9-2000 – 45 dias Artur de Oliveira Ro- 4 985 320$00
estrutura. 27-12-2000 – cha & Filhos, L.da (+) 1 245 500$00

Alojamento turístico na Granja do Tedo —Execução de alvenarias e cober- Ajuste directo ........................29-9-2000 – 15 dias Artur de Oliveira Ro- 3 294 476$00
alvenarias e cobertura. tura. 14-2-2001 – cha & Filhos, L.da (+) 791 279$00

(+) Trabalhos a mais.

3 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, José Carlos Pinto dos Santos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Rectificação n.º 452/2001 — AP.  — No Regulamento do Edifício
Mercado da Ribeira, publicado no apêndice n.º 29, Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 54, de 5 de Março de 2001, no que respeita
ao artigo 17.º, n.º 2, onde se lê «(...) bronze ou a madeira.» deve
ler-se «(...) bronze, madeira ou a pedra.»

23 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macário
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 4009/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de
29 de Março do corrente ano, decidiu contratar a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
Sérgio Gonçalo Vieira Pereira, com a categoria de técnico profis-
sional de construção civil de 2.ª classe, pelo período de um ano,
com início no dia 1 de Abril de 2001, a remunerar pelo escalão 1,
índice 191. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Rectificação n.º 453/2001 — AP.  — Por ter saído com ine-
xactidão o edital n.º 16/2001, de 9 de Fevereiro de 2001, publica-
do no apêndice n.º 39, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 78,
de 2 de Abril de 2001, rectifica-se que onde se lê «Edital n.º 126/
2001» deve ler-se «Edital n.º 16/2001» «e cujo prazo se inicia no
dia 1 de Março e termina a 11 de Abril de 2001,» deve ler-se «...
e cujo prazo se inicia após a sua publicação no Diário da Repú-
blica.»

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Jacinto Antó-
nio Franco Leandro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 4010/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de seis meses, com o trabalhador José Alfredo Martins
Torres, com a categoria de maquinista teatral, correspondente ao
escalão 1, índice 171, da Tabela de Vencimentos dos Funcionários
e Agentes da Administração Pública Central e Local, com efeitos
ao dia 1 de Março corrente.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Defensor
Oliveira Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 4011/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar contratou, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, Orlando Alves Domingos, com a categoria
de pessoal auxiliar, motorista de pesados, com início em 2 de Abril
de 2001, pelo período de um ano. (O presente contrato não está
sujeito a visto do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Cordeiro Ambrósio.

CÂMARA MUNICIPAL
DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 4012/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que, por meu despacho de 12 de Janeiro
de 2001, foi celebrado contrato a termo certo, nos termos da
alínead) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427189, de 7
de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo período de seis meses e com
efeitos a partir de 16 de Janeiro de 2001, com Fernando Granja
Custódinho, para a categoria de condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais.

29 de Março de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 4013/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que se renovou o contrato de trabalho a termo
certo com o técnico de contabilidade Paulo Belo Martins, com
início em 8 de Março de 2001 e a terminar em 7 de Março de
2002. (Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Carmona.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 4014/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 14 de
Março de 2001, se procedeu à contratação a termo certo, nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º, ambos
do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para um lugar de fiel de armazém,
escalão 3, índice 155, com o trabalhador Armando João Canelhas
Rosado.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4015/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 17 de
Janeiro de 2001, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para um lugar de fiscal municipal,
escalão 1, índice 190, com o trabalhador Tiago do Polme Anselmo.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4016/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 14 de
Março de 2001, se procedeu à contratação a termo certo, nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º, ambos
do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para dois lugares de serralheiros civis,
escalão 3, índice 150, com os seguintes trabalhadores:

Joaquim António Pernas Vilas Boas.
António Manuel Fernandes Carapinha.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.
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Aviso n.º 4017/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 31 de
Janeiro de 2001, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1.º do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para três lugares de cantoneiro de
limpeza, escalão 1, índice 147, com os seguintes trabalhadores:

Maria da Conceição Ramalho Macareno Barata.
José Carlos Rosado Solda.
Maria Manuela Serrano Machado Coelho.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4018/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 28 de
Fevereiro de 2001, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para um lugar de canalizador, esca-
lão 1, índice 130, com o trabalhador Nuno Miguel Pinto Ílaco.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4019/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 27 de
Setembro de 2000, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, para um lugar de calceteiro, escalão 1, ín-
dice 125, com o trabalhador Zacarias Manuel Ramalho Valério.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4020/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 27 de
Setembro de 2000, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, para um lugar de canteiro, escalão 1, índice
125, com o trabalhador Manuel Felizardo Macareno Ramos.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4021/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 14 de
Fevereiro de 2001, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para dois lugares de calceteiro, es-
calão 1, índice 130, com os seguintes trabalhadores:

Maria Manuela Ferreira Pernas Frade.
Helena Maria Peixoto Canhoto Cabeças.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4022/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação de Câmara de 22 de

Novembro de 2000, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de um ano, para um lugar de canalizador, escalão 1, índice
130, com o trabalhador José João Albuquerque Teodósio.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4023/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 14 de
Fevereiro de 2001, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para um lugar de electricista, esca-
lão 1, índice 130, com o trabalhador Francisco José Alves Lobo.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4024/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 29 de
Novembro de 2000, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para um lugar de motorista de pe-
sados, escalão 1, índice 140, com o trabalhador José Luís Jorge da
Silva.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4025/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 14 de
Fevereiro de 2001, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para um lugar de carpinteiro, esca-
lão 1, índice 130, com o trabalhador Venâncio António de Castro
Pinheiro Maurício.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4026/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 14 de
Fevereiro de 2001, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para dois lugares de jardineiro, es-
calão 1, índice 130, com os seguintes trabalhadores:

Maria José Compõete Rebimba.
António Maria Canelhas Boquinhas.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4027/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 29 de
Novembro de 2000, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1.º do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
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período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para um lugar de tractorista, esca-
lão 1, índice 130, com o trabalhador Hernâni Joaquim Rosado da
Silva Pereira.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4028/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 14 de
Fevereiro de 2001, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para um lugar de tractorista, esca-
lão 1, índice 130, com o trabalhador Joaquim António Ramos Sande.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

  Aviso n.º 4029/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 14 de
Fevereiro de 2001, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para três lugares de auxiliar de ser-
viços gerais, escalão 6, índice 175, com os seguintes trabalhadores:

Jorge António Fontainhas Gonçalves.
Marcos Fernando Pais Mendes.
António Maria Barrinha Fonseca.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4030/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 29 de
Novembro de 2000, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para três lugares de cantoneiro de
vias, escalão 1, índice 125, com os seguintes trabalhadores:

João António do Prior Santa.
António Cardoso Alvorado.
Joaquim Vicente Carraquico Lopes.

28 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Aviso n.º 4031/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por deliberação da Câmara de 8 de
Novembro de 2000, se procedeu à contratação a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 427/87, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, renováveis por iguais períodos até ao limi-
te máximo estipulado por lei, para um lugar de arquitecto de 2.ª clas-
se, escalão 1, índice 400, com o trabalhador Rosalina Maria Alves
de Castro.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

JUNTA DE FREGUESIA DE AGUALVA-CACÉM

Aviso n.º 4032/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para os devidos efeitos e dando cumprimento ao dispos-
to no n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de

Março, faz-se público que nesta data foi afixada a lista de antigui-
dade dos funcionários do quadro de pessoal desta Junta de Fregue-
sia.

29 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, António Se-
bastião Antunes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO

Aviso n.º 4033/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de
contrato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que a Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo, em sua
reunião de 1 de Março de 2001, deliberou prorrogar por um perí-
odo de mais seis meses o contrato de trabalho a termo certo com:

Olívia Cristina Pinto Magalhães — cantoneira de limpeza, com
início em 7 de Abril e término em 6 de Outubro de 2001.

Daniel Correia Grou — cantoneiro de limpeza, com início em 10
de Abril e término em 9 de Outubro de 2001.

Luís Filipe Mota Martins — cantoneiro de limpeza, com início
em 10 de Abril e término em 9 de Outubro de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Serafina Rodri-
gues.

JUNTA DE FREGUESIA DE BARRANCOS

Aviso n.º 4034/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para efeitos e nos termos do
n.º 1, alínea b), do artigo 34.º, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação da
Junta de Freguesia de 26 de Março último, foi renovado por mais
seis meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Domingos Segão Novalio, auxiliar de serviços gerais, a partir de 1
de Maio de 2001.

19 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Luís Fialho Alcario.

JUNTA DE FREGUESIA DE BROTAS

Aviso n.º 4035/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de De-
zembro, torna-se público que se encontra afixada na secretaria desta
Junta de Freguesia a lista de antiguidades dos funcionários desta
autarquia, com referência a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo para reclamações é de 30 dias, a contar da data de pu-
blicação do presente aviso no Diário da República, de harmonia
com o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do referido diploma.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Ameixeira Vitorino.

JUNTA DE FREGUESIA DE BUCELAS

Aviso n.º 4036/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de De-
zembro, torna-se público que se encontra afixada em local apro-
priado a lista de antiguidade dos funcionários desta Junta de Fre-
guesia, aprovada em reunião realizada em 21 de Março de 2001.

22 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Francisco António
Martins Duarte.

JUNTA DE FREGUESIA DE CABANAS DE TAVIRA

Aviso n.º 4037/2001 (2.ª série) — AP.  — Criação do qua-
dro de pessoal. — Em cumprimento com o disposto no n.º 4 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, faz-se pú-
blico que a Assembleia de Freguesia de Cabanas de Tavira, por
deliberação em sessão ordinária de 29 de Dezembro de 2000 e por
proposta do executivo da Junta de Freguesia em reunião de 1 de
Dezembro 2000, aprovou a criação do quadro de pessoal da Junta
de Freguesia de Cabanas de Tavira.
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Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria Lugares Ocupados Vagos Observações

Administrativo.......... Assistente administrativo.... Assistente administrativo es- – – –
pecialista.

Assistente administrativo – – –
principal.

Assistente administrativo (a) 1 – 1 (a) Dotação global.

Auxiliar ...................... Auxiliar administrativo ....... Auxiliar administrativo ....... 1 – 1

Auxiliar de serviços gerais ... Auxiliar de serviços gerais ... 1 – 1

Operário semiqualifi- Cantoneiro de limpeza........ Cantoneiro de limpeza....... 1 – 1
cado.

Cantoneiro de vias munici- Operário............................... 1 – 1
pais.

Aprovado em reunião do executivo da Junta de Freguesia de
Cabanas de Tavira em 1 de Dezembro de 2000.

Aprovado em Assembleia de Freguesia em 29 de Dezembro de
2000.

19 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Manuel
do Livramento Baptista.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ

Aviso n.º 4038/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 219/98, de 17 de Junho, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, com urgência e conveniência de serviço, pelo prazo
de seis meses, com Carla Alexandra Almeida Madureira de Carva-
lho, categoria de assistente administrativo, vencimento correspon-
dente ao 1.º escalão, índice 191, do NSR, com início a 1 de Abril
de 2001.

31 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Rodrigo Oli-
veira.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA

Aviso n.º 4039/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que foi deliberado em 3 de Abril de 2001
renovar o contrato a termo certo por mais seis meses, a partir de
16 de Maio de 2001, ao abrigo do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Ale-
xandrino António Zambujeiro Tavares, na categoria de cantoneiro
de limpeza.

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, em Substituição,
Carlos Manuel Fortunato Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE CARCAVELOS

Aviso n.º 4040/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que a Junta de Freguesia celebrou contra-
to a termo certo com Patrícia Alexandra Mendes Coelho, com
duração de seis meses, susceptíveis de renovação, para o exercício
da função de assistente administrativo, ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de Julho, produzindo efeitos a partir de 2
de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando
Manuel Pires de Mesquita.

JUNTA DE FREGUESIA DA ERICEIRA

Aviso n.º 4041/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pesso-
al. — Para os devidos efeitos, torna-se pública a actualização do
quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, publicado em 18 de
Maio de 1999 no Diário da República, 2.ª série, n.º 115, apêndi-
ce n.º 59.

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total

Providos Vagos A criar
A ex-

tinguir

Administrativo ........ Assistente administrativo Assistente administrativo principal 1 – – – 1
Assistente administrativo............... 1 1 – – 2
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total

Providos Vagos A criar
A ex-

tinguir

Auxiliar .................... Auxiliar de serviços gerais — 1 – – – 1

Coveiro ............................. — – 1 – – 1

Cantoneiro de limpeza..... — – 1 – – 1

27 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Artur Fernandes Dias Neves.

JUNTA DE FREGUESIA DE PARANHOS

Aviso n.º 4042/2001 (2.ª série) — AP.  — Mapa de categoria, data da tomada de posse e tempo de antiguidade do pessoal do
quadro:

Nome Categoria Posse Tempo para antiguidade

Artur Machado Nunes............................ Chefe de secção ................................................15-12-1993 7 anos, 3 meses e 15 dias.
Dr.ª Paula Cristina S. Rocha .................Téc. sup. serv. soc. 2.ª classe......................... 2-8-1999 1 ano, 8 meses e 29 dias.
Alexandre F. Ribeiro Martins ................Assistente administrativo principal................ 15-5-1985 16 anos, 11 meses e 15 dias.
Eduardo Rocha Ferreira .........................Assistente administrativo principal................ 31-5-1995 6 anos e 11 meses.
Maria Cristina M. Santos ......................Assistente administrativa principal................. 1-8-2000 10 meses.
José Manuel Fonseca Teixeira ..............Assistente administrativo principal................ 1-8-2000 10 meses.
Marília Alves F. Fernandes ....................Assistente administrativo principal................ 1-8-2000 10 meses.
Helena Maria Barros V. B. Machado ... Assistente administrativo................................ 1-9-1995 6 anos e 8 meses.
Cristina Maria D. R. Lima.................... Assistente administrativo................................ 1-8-2000 10 meses.
Maria Amália Balbino Marques .............Assistente administrativo................................ 2-11-2000 5 meses e 28 dias.
Laurinda Carmo A. H. Pinto................ Assistente administrativo................................ 25-3-1993 7 anos, 9 meses e 6 dias.
Luís Manuel Afonso ............................... Coveiro ..............................................................31-5-1991 10 anos e 11 meses.
Domingos Rocha F. Camarão ............... Coveiro ..............................................................1-9-1993 8 anos e 8 meses.
Fernando Ferreira Monteiro................. Coveiro ..............................................................1-9-1993 8 anos e 8 meses.
Júlia Conceição P. Soares ...................... Cozinheira .........................................................2-6-1997 4 anos, 11 meses e 28 dias.
Paula Alexandra N. Pinto ..................... Fiel de rouparia ................................................1-8-1997 4 anos e 9 meses.
Guilhermina T. Sousa ............................. Auxiliar de serviços gerais ...............................2-6-1997 4 anos, 11 meses e 28 dias.
Cândida dos Anjos C. Oliveira .............. Auxiliar de serviços gerais ...............................2-6-1997 4 anos, 11 meses e 28 dias.
Isabel Cristina A. S. Costa .................... Auxiliar de serviços gerais ...............................2-6-1997 4 anos, 11 meses e 28 dias.
Maria José Assunção Solha ................... Auxiliar de serviços gerais ...............................2-6-1997 4 anos, 11 meses e 28 dias.
Maria Alice R. F. Pereira ...................... Auxiliar de serviços gerais ...............................2-6-1997 4 anos, 11 meses e 28 dias.
Francisco Martins Fonseca ................... Auxiliar de serviços gerais ...............................2-8-1999 1 ano, 8 meses e 28 dias.
Virgílio Manuel R. B. Barreto ............... Auxiliar de serviços gerais ...............................28-7-1999 1 ano, 9 meses e 4 dias.
Manuel Conceição F. Pereira ................ Auxiliar de serviços gerais ...............................2-8-1999 1 ano, 8 meses e 29 dias.
Paulo José G. Silva ................................. Auxiliar de serviços gerais ...............................2-8-1999 1 ano, 8 meses e 29 dias.
Orquídea Carla R. G. Leitão .................. Auxiliar de serviços gerais ...............................9-3-2000 1 ano, 1 mês e 21 dias.
Maria de Fátima M. Costa .................... Auxiliar de serviços gerais ...............................9-3-2000 1 ano, 1 mês e 21 dias.
António Fernando C Matos.................. Motorista..........................................................1-9-1993 7 anos e 8 meses.
José Alberto Malheiro Dias ................... Auxiliar de serviços gerais ...............................2-8-1999 1 ano, 8 meses e 29 dias.

4 de Abril de 2001. — O Chefe de Secção, Artur Machado Nunes.

JUNTA DE FREGUESIA DO PEREIRO

Aviso n.º 4043/2001 (2.ª série) — AP.  — João Custódio Mar-
ques da Palma, presidente da Junta de Freguesia do Pereiro, torna
público que, por deliberação desta Junta, tomada em reunião de 26
de Fevereiro de 2001, foi aprovada a lista de antiguidade da fun-
cionária ao serviço desta Junta.

Nos termos da Lei n.º 100/99, de 31 de Março, é concedido o
prazo de 30 dias a contar da data desta publicação para eventuais
reclamações.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, João Cus-
tódio Marques da Palma.

JUNTA DE FREGUESIA DA PÓVOA DE SANTO ADRIÃO

Aviso n.º 4044/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Para cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com a redacção dada
pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, torna-se público que se
encontra afixada na sede desta Junta de Freguesia e nos demais
locais de trabalho dispersos pela freguesia a lista de antiguidades
do pessoal do quadro desta Autarquia, com referência a 31 de De-
zembro de 2000, aprovada por deliberação de 22 de Março de 2001
do órgão executivo, para consulta dos interessados.

23 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando
Lourenço Baptista.
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4JUNTA DE FREGUESIA DE SAMORA CORREIA

Aviso n.º 4045/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se faz pública a alteração do quadro de pessoal desta autarquia, aprovado em reunião da Assembleia de Freguesia de 6 de Abril
de 2001, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia, em sua reunião de 22 de Março de 2001.

Quadro de pessoal

Escalões Lugares Alterações
Total Tipo

Grupo de pessoal Carreiras Categorias

Criados Ocupados Vagos A criar
A ex-

do de Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 tinguir
quadro carreira

Pessoal de chefia .. — Chefe de secção ...... 330 350 370 400 430 460 – – – – – 1 – 1 Vertical

Técnicoprofissio- Técnico profissional Técnico profissional 191 201 210 220 240 – – – 2 – 2 – – 2 Vertical
nal. monitora. de 2.ª classe.

Administrativo ..... Assistente adminis- Assistente administra- 260 270 285 305 325 – – – – – – 2 – 2
trativo. tivo especialista.

Assistente administra- 215 225 235 245 260 280 – – 2 2 – – – 2 Vertical
mtivo principal.
Assistente administra- 191 201 210 220 230 240 – – 2 2 – – – 2

tivo.

Auxiliar ................. Auxiliar administra- Auxiliar administra- 125 129 139 148 163 176 191 206 – – – 1 – 1Horizontal
tivo. tivo.

Auxiliar de serviços Auxiliar de serviços 125 129 139 148 163 176 191 206 2 2 – – – 2Horizontal
gerais. gerais.

Motorista de ligeiros Motorista de ligeiros 134 144 158 172 186 200 215 230 1 – 1 – – 1Horizontal

Fiel de armazém ou Fiel armazém ou mer- 134 144 158 172 186 200 215 230 2 2 – – – 2Horizontal
mercados e feiras. cados e feiras.

Coveiro .................... Coveiro ................... 125 129 139 148 158 172 186 206 2 1 1 – – 2Horizontal

Operário qualificado Jardineiro ................. Operário principal .. 196 206 215 230 245 – – – 4 1 3 – – 4 Vertical
Operário.................. 134 144 153 163 176 191 206 225 10 7 3 – – 10

Pedreiro................... Operário principal .. 196 206 215 230 245 – – – 1 – 1 – – 1 Vertical
Operário.................. 134 144 153 163 176 191 206 225 2 – 2 – – 1

Calceteiro ................ Operário.................. 134 144 153 163 176 191 206 225 1 – 1 – – 1 Vertical

Operário semiquali- Cabouqueiro............. Operário.................. 129 139 148 158 172 186 206 220 3 1 2 – – 3 Horizontal
ficado.

9 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Rogério Figueira Rodrigues Pernes.



65APÊNDICE N.º 60 — II SÉRIE — N.º 113 — 16 de Maio de 2001

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOSÉ DA LAMAROSA

Aviso n.º 4046/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, de acordo com a deliberação da Junta de 25 de Março de 2001,
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com Susana Maria Lopes Nunes Moreno, por seis
meses, para a categoria de auxiliar administrativo, escalão 1, índi-
ce 115, e com Jerónima Rosa Teles e Maria do Castelo Cavaleiro
Cordeiro, por seis meses, para a categoria de auxiliar de serviços
gerais, escalão 1, índice 115.

O referido contrato teve início em 1 de Abril de 2001, por ur-
gente conveniência de serviço. [Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas — alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Coelho
Francisco.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO LOURENÇO

Aviso n.º 4047/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Fregue-
sia de 19 de Março de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, pelo prazo de seis meses, por urgente conveniência
dos serviços, com Sandra da Conceição Barnabé Costa de Almeida,
na categoria de técnico profissional de animação cultural, corres-
pondente ao escalão 1, índice 191, da Tabela Geral da Função Pública,
com início no dia 2 de Abril de 2001, nos termos do n.º 1 do
artigo 18.º e do artigo 20.º, ambos do já citado diploma. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, Diamantino An-
tónio Caldeira Estanislau.

JUNTA DE FREGUESIA DE SINTRA
(SÃO PEDRO DE PENAFERRIM)

Aviso n.º 4048/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Junta de
Freguesia contratou Francisco José Nunes Pereira, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção cor-
respondentes à categoria de coveiro, escalão 1, índice 148, pelo
período de seis meses, com início em 2 de Abril de 2001. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, António dos San-
tos Paulos.

JUNTA DE FREGUESIA DE TRINDADE

Aviso n.º 4049/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento da alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foi renovado, pelo período de seis meses, o contrato
de trabalho a termo certo com o trabalhador José Francisco Dio-
nísio Silva, na categoria de motorista de ligeiros, a partir de 21 de
Março de 2001, de acordo com a nova redacção do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

19 de Março de 2001. — O Presidente da Junta, José Gabriel
Góis.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 4050/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, pelo meu Despacho n.º 41/CA/2001, de 28 de Março,
foi autorizada, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo celebrado com Victor Hugo Coe-
lho Miguel, na categoria de lubrificador.

A referida renovação foi pelo período de seis meses e com iní-
cio em 2 de Maio de 2001.

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Henrique Rosa Carreiras.

Aviso n.º 4051/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, pelo meu Despacho n.º 40/CA/2001, de 28 de Março,
autorizei, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, a renovação dos contra-
tos de trabalho a termo certo, celebrados com Alfredo Carlos Ro-
drigues, Cláudio Nuno Roque da Costa, José António Guerra dos
Santos, Manuel António Nogueira da Carvalho, Márcio José Si-
mões Samora, Nuno Miguel Pereira Miranda e Pedro Miguel Mar-
tins Pita, na categoria de cabouqueiro.

A referida renovação foi pelo período de seis meses e com iní-
cio em 2 de Maio de 2001.

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 4052/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração destes
Serviços Municipalizados deliberou na sua reunião de 8 de Março
de 2001 celebrar contrato de trabalho a termo certo com Eduína
Maria Ferreira Ornelas Borges e José Eliseu Mendes Costa, na
categoria de técnico superior de 2.ª classe (área de ambiente), pelo
período de seis meses e com início a 15 de Março de 2001 e 2 de
Abril de 2001, respectivamente.

3 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Pedro Parreira Cardoso.

Aviso n.º 4053/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração destes
serviços municipalizados deliberou na sua reunião de 22 de Março
de 2001 renovar o contrato de trabalho a termo certo com Fran-
cisco Pamplona Nunes da Silva, na categoria de lubrificador, pelo
prazo de seis meses e com início a 1 de Maio de 2001.

3 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 4054/2001 (2.ª série) — AP.  — Listas de antiguidade
dos funcionários e agentes. — 1 — Para efeitos do disposto nos
artigos 93.º e 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que, depois de aprovadas em reunião do conselho
de administração de 5 de Abril de 2001, se encontram afixadas,
no átrio do edifício destes Serviços Municipalizados, no expositor
da Secção de Recursos Humanos, as listas de antiguidade dos fun-
cionários e agentes.

2 — Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 15 dias a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, 2.ª série.

6 de Abril de 2001. — O Director-Delegado, Leopoldo Soares
Santos.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Aviso n.º 4055/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que o conselho de administração destes
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Serviços Municipalizados, deliberou renovar os contratos a termo
certo celebrados com os seguintes indivíduos:

Atilano Alberto Lima dos Santos, assistente administrativo, com
início a 25 de Março de 2001, pelo período de seis meses, reu-
nião do CA de 15 de Fevereiro de 2001.

Cláudia Maria Rodrigues Ferreira Gomes, assistente administrati-
vo, com início a 25 de Março de 2001, pelo período de seis
meses, reunião do CA de 15 de Fevereiro de 2001.

Lígia Catarina de Oliveira Tarrio de Lima, técnico de contabi-
lidade e administração, com início a 19 de Março de 2001,
pelo prazo de seis meses, reunião do CA de 15 de Fevereiro
de 2001.

Mónica Sofia Marques Magalhães Nogueira, engenheiro biológico,
com início a 2 de Abril de 2001, pelo prazo de seis meses, reu-
nião do CA de 1 de Março de 2001.

23 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Fernando João Couto e Cepa.

Aviso n.º 4056/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, faz-se público que a lista de antiguidade refe-
rente ao pessoal do quadro destes Serviços Municipalizados, com
referência a 31 de Dezembro de 2000, se encontra afixada no átrio
do edifício sede destes Serviços.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publica-
ção deste aviso.

26 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Fernando João Couto e Cepa.

ÁGUAS DE GAIA, E. M.

Listagem n.º 164/2001 — AP.  — Listagem de adjudicações
de obras públicas efectuadas durante o ano de 2000. — Para
cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março, faz-se público que a Empresa Águas de Gaia,
E. M., adjudicou no ano de 2000 as seguintes obras:

Designação da empreitada — construção das redes de drenagem de
águas residuais dos sistemas de Godenhães, Fofim e Alheira da
Bacia do Febros — Bacias do Douro Nordeste.

Adjudicatário — Marsilop, S. A.
Valor (sem inclusão do IVA) — 216 012 329$.
Forma de atribuição — concurso público.
Designação da empreitada — construção das redes de drenagem de

águas residuais dos sistemas de Carvalhos, Sanhoane e São Mar-
tinho de Arnelas, da bacia do Febros — Bacias do Douro Nor-
deste.

Adjudicatário — Epopeia, L.da

Valor (sem inclusão do IVA) — 217 281 800$.
Forma de atribuição — concurso público.
Designação da empreitada — construção das redes de drenagem de

aguas residuais dos sistemas de Gende, Gestosa e Sandim da Ba-
cia do Uíma — Bacias do Douro Nordeste.

Adjudicatário — Manuel Francisco de Almeida, S. A.
Valor (sem inclusão do IVA) — 272 168 654$.
Forma de atribuição — concurso público.
Designação da empreitada — construção da ETAR de Febros, do

sistema de drenagem e tratamento de águas residuais das Bacias
do Douro Nordeste — bacia do rio Febros.

Adjudicatário — Construtora Abrantina, S. A./Cabral & Filhos, S. A.
Valor (sem inclusão do IVA) — 1 145 070 000$.
Forma de atribuição — concurso público internacional.
Designação da empreitada — construção das redes de drenagem de

águas residuais dos sistemas da Granja e Mocho — emissários
E3, E4 e estação e conduta elevatória de Loureiro de Baixo.

Adjudicatário — Francisco Coelho & Filhos, L.da

Valor (sem inclusão do IVA) — 116 998 857$.
Forma de atribuição — concurso público internacional.
Designação da empreitada — redes de drenagem de águas residuais

da bacia do Oceano Atlântico — troços do colector e emissá-
rios.

Adjudicatário — Norlabor, S. A.
Valor (sem inclusão do IVA) — 240 986 801$.
Forma de atribuição — concurso público.

Designação da empreitada — construção de 300 ramais domiciliá-
rios de abastecimento de água nas freguesias de Oliveira do Douro,
Santa Marinha, Mafamude, Canelas, Vilar do Paraíso, Gulpilha-
res, Valadares, Madalena, Canidelo e Afurada.

Adjudicatário — José Joaquim da Silva Moreira & Ferreira, L.da

Valor (sem inclusão do IVA) — 24 100 000$.
Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Designação da empreitada — construção de 500 ramais domiciliá-

rios de abastecimento de água nas freguesias de Arcozelo, Avin-
tes, Crestuma, Grijó, Lever, Pedroso, Olival, Perosinho, São Félix
da Marinha, Sandim, Sermonde, Serzedo, Seixezelo e Vilar de
Andorinho.

Adjudicatário — José Joaquim da Silva Moreira & Ferreira, L.da

Valor (sem inclusão do IVA) — 22 600 000$.
Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Designação da empreitada — construção de 500 ramais domiciliá-

rios de abastecimento de água nas freguesias de Oliveira do Douro,
Santa Marinha, Mafamude, Canelas, Vilar do Paraíso, Gulpilha-
res, Valadares, Madalena, Canidelo e Afurada.

Adjudicatário — José Joaquim da Silva Moreira & Ferreira, L.da

Valor (sem inclusão do IVA) — 21 600 000$.
Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Designação da empreitada — construção de 300 ramais domiciliá-

rios de abastecimento de água nas freguesias de Arcozelo, Avin-
tes, Crestuma, Grijó, Lever, Pedroso, Olival, Perosinho, São Félix
da Marinha, Sandim, Sermonde, Serzedo, Seixezelo e Vilar de
Andorinho.

Adjudicatário — José Joaquim da Silva Moreira & Ferreira, L.da

Valor (sem inclusão do IVA) — 24 100 000$.
Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Designação da empreitada — execução do fecho do anel de abas-

tecimento de água ao concelho de Vila Nova de Gaia em FFD
DN 500 — 1.ª fase — troço das Corujeiras — Mafamude.

Adjudicatário — A. Santos Mota.
Valor (sem inclusão do IVA) — 24 512 000$.
Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Designação da empreitada — extensão da rede de águas residuais

— construção de colectores e ramais na Avenida de Diogo Leite
e Avenida de Ramos Pinto, na freguesia de Santa Marinha.

Adjudicatário — A. Santos Mota.
Valor (sem inclusão do IVA) — 17 524 750$.
Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Designação da empreitada — concepção/construção da ETAR de

Lever.
Adjudicatário — Ensul, S. A./Meci, S. A. /Passavant, S. A.
Valor (sem inclusão do IVA) — 338 976 836$.
Forma de atribuição — concurso público internacional.
Designação da empreitada — substituição da conduta distribuidora

do R19 (General Torres) em ferro fundido dúctil DN 400 na
Avenida de Diogo Leite — Santa Marinha.

Adjudicatário — A. Santos Mota.
Valor (sem inclusão do IVA) — 24 962 900$.
Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Designação da empreitada — construção de 200 ramais de ligação

e 50 câmaras de ramal de águas residuais nas freguesias de Cani-
delo, Madalena e Valadares.

Adjudicatário — José Joaquim da Silva Moreira & Ferreira, L.da

Valor (sem inclusão do IVA) — 18 070 000$.
Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Designação da empreitada — abertura, fecho de valas e reposição

de pavimentos para assentamento e substituição de condutas e
ou ramais de abastecimento de água no concelho de Vila Nova
de Gaia.

Adjudicatário — José Joaquim da Silva Moreira & Ferreira, L.da

Valor (sem inclusão do IVA) — 80 221 000$.
Forma de Atribuição — concurso público.
Designação da empreitada — construção de um troço de colector

do emissário continente — Arco do Prado.
Adjudicatário — José Maria Pinto Monteiro & Filhos, L.da

Valor (sem inclusão do IVA) — 2 168 000$.
Forma de atribuição — ajuste directo.
Designação da empreitada — concepção/construção da Etar de Gaia

litoral e remodelação do troço final do sistema interceptor.
Adjudicatário — Engil, S. A./Setal Degrémont, L.da

Valor (sem inclusão do IVA) — 2 715 857 926$.
Forma de atribuição — concurso público internacional.
Designação da empreitada — extensão da rede de águas residuais e

pluviais — implantação de colectores, ramais e reinstalação da
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rede de abastecimento de água na Rua da Encosta, na freguesia
de São Pedro da Afurada.

Adjudicatário — A. Santos Mota.
Valor (sem inclusão do IVA) — 5 997 350$.
Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Designação da empreitada — substituição e prolongamento

de condutas de abastecimento de água na orla marítima — Zo-
na 1 — freguesias de Gulpilhares e Arcozelo.

Adjudicatário — A. Santos Mota.
Valor (sem inclusão do IVA) — 61 128 981$.
Forma de atribuição — concurso público.
Designação da empreitada — implantação de colector de águas

residuais na Rua das Hortas e Rua Nova de Mira.
Adjudicatário — A. Santos Mota.
Valor (sem inclusão do IVA) — 4 314 000$.
Forma de atribuição — ajuste directo.
Designação da empreitada — ligação da rede do Cedro a Vilar do

Paraíso.
Adjudicatário — A. Santos Mota.
Valor (sem inclusão do IVA) — 13 383 300$.
Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Designação da empreitada — construção de colectores e ramais —

extensão da rede de drenagem de águas residuais no concelho de
Vila Nova de Gaia.

Adjudicatário — Nortobra, L.da

Valor (sem inclusão do IVA) — 77 669 500$.
Forma de atribuição — concurso público.

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Joaquim Poças Martins.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 4057/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, ao abrigo do disposto no artigo 18.º do
citado diploma, com Ana Maria Aguiar de Sousa Oliveira (início
em 19 de Fevereiro de 2001 e termo em 19 de Agosto de 2001),
índice 400 do NSR, na categoria de técnico superior de 2.ª classe
(engenharia do ambiente).

30 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Guilherme Pinto.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 4058/2001 (2.ª série) — AP.  — De acordo com o
disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da pre-
sidente do conselho de administração de 5 de Março de 2001, foram
autorizadas as seguintes renovações de contratos a termo certo,
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Susana Cristina Marques Gonçalves, com a categoria de assistente
administrativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191, com início
em 8 de Março de 2001, pelo prazo de 12 meses.

Gracinda Vaz de Lima, com a categoria de assistente administrati-
vo, remunerada pelo escalão 1, índice 191, com início em 1 de
Abril de 2001, pelo prazo de 12 meses.

27 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 4059/2001 (2.ª série) — AP.  — De acordo com o
disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da pre-
sidente do conselho de administração de 8 de Março de 2001, foram
autorizadas as seguintes renovações de contratos a termo certo,
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Susana Margarida Matuto Rosa, com a categoria de assistente ad-
ministrativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191, com iní-
cio em 11 de Março de 2001, pelo prazo de 2 meses.

Rui David Ribeiro Marques, com a categoria de assistente admi-
nistrativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191, com início
em 4 de Abril de 2001, pelo prazo de 12 meses.

27 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 4060/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Para cumprimento do disposto do n.º 1 do artigo 93.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidades dos funcionários e agentes destes Serviços,
reportada a 31 de Dezembro do ano 2000, se encontra afixada no
placard do átrio do edifício destes Serviços Municipalizados, onde
poderá ser consultada durante o horário de expediente.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mesmo dispo-
sitivo legal, o prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública.

12 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Ad-
ministração, o Administrador, Miguel de Matos Esteves.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso n.º 4061/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dade. — Para os devidos efeitos se faz público que, em cumpri-
mento do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, se encontra afixada no expositor da Secção de Pes-
soal a lista de antiguidade do pessoal do quadro destes Serviços
Municipalizados da Câmara Municipal de Viseu, reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei.

19 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Miguel de Matos Esteves.
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LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.


